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Economia
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A produção de 
veículos leves 
e pesados teve 

alta de 33,4% em julho na 
comparação com o mesmo 
mês de 2021. Com o resul-
tado, a queda acumulada ao 
longo do ano ficou em 0,2%. 
O resultado representa me-
lhora no cenário, mas mostra 
ainda o desarranjo da cadeia 
produtiva global.

Em relação a junho, a alta 
é de 7,5%. Os dados divul-
gados pela Anfavea (associa-
ção das montadoras) incluem 
carros de passeio, veículos 
comerciais leves, ônibus e 
caminhões.

Julho terminou com 
218.950 unidades montadas 
-o melhor resultado desde no-
vembro de 2020 ocorreu em 
um mês que, em geral, regis-
tra baixa devido a períodos de 
férias.

A produção tem se ade-
quado à escassez de compo-
nentes, o que traz mudanças 
nos cronogramas. A Volkswa-

gen, por exemplo, entrou em 
férias coletivas nesta semana 
na fábrica de Taubaté (inte-
rior de São Paulo). A unida-
de produz o hatch compacto 
Gol, que foi o carro mais ven-
dido de julho.

A Anfavea espera que o 
segundo semestre termine 
com uma forte alta na fabri-
cação de veículos em relação 
ao mesmo período de 2021.

“A curva é exatamente 
o contrário. No segundo se-
mestre do ano passado, era o 
momento mais grave da cri-
se dos semicondutores”, diz 
Márcio de Lima Leite, presi-
dente da Anfavea.

Apesar da melhora no 
fornecimento de componen-
tes, as montadoras acumulam 
24 paradas de produção ao 
longo de 2022, sempre moti-
vadas por falhas no forneci-
mento de peças.

Entre os fatores que con-
tribuíram para o resultado de 
julho está a montagem do 
estoque do novo Citroën C3, 

que será lançado no terceiro 
trimestre. A linha de produ-
ção fica na cidade de Porto 
Real (RJ) e faz parte do grupo 
Stellantis. O carro já deveria 
estar no mercado, mas corre-
ram atrasos no la nçamento 
devido à falta de semicondu-
tores.

Outra marca que busca 
acelerar a fabricação de seus 
produtos é a Honda. O novo 
HR-V chega às concessioná-
rias em breve: a montadora 
abriu o período de pré-venda.

Os novos carros estrea-
rão em um momento de pre-
domínio das vendas diretas. 
“O mercado, apesar de um 
crescimento, percebemos um 
maior volume de vendas para 
frotistas”, diz o presidente da 
Anfavea.

Leite afirma que não se 
trata de uma diferença muito 
grande em relação aos meses 
anteriores, mas é necessário 
ter atenção a esse indicativo 
diante das dificuldades no va-
rejo.                 Eduardo Sodré/Folhapress
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         Rodagem: Diária                 Fazemos parte da 

A Ucrânia tem, 
em vão, tentado 
organizar uma 

conversa com o líder da Chi-
na, Xi Jinping, disse o pre-
sidente Volodimir Zelenski 
ao jornal honconguês South 
China Morning Post em en-
trevista.

Zelenski afirmou que a 
reunião tem sido solicita-
da desde o início da invasão 
russa, mas as tentativas fo-
ram frustradas. O objetivo de 
Kiev seria mobilizar um dos 
principais parceiros de Mos-
cou na arena internacional.

“É um estado muito po-
deroso, com uma economia 
muito poderosa”, disse o líder 

ucraniano. “A China pode in-
fluenciar política e economi-
camente a Rússia.”

Na entrevista, Zelenski 
afirmou que, sem o mercado 
chinês, a Rússia estaria sen-
tindo o “isolamento econômi-
co completo”, fruto das san-
ções impostas por nações do 
Ocidente -Pequim não apoia 
sanções e também não conde-
nou Moscou pela invasão.

Agora, com a tensão em 
Taiwan, ilha que a China 
considera uma província re-
belde, Moscou tem apoiado 
Pequim, afirmando inclusive 
que o país tem o direito de 
conduzir exercícios militares 
na região.

Zelenski também instou 
a China a usar seu status de 
membro permanente no Con-
selho de Segurança da ONU 
-portanto, com poder de veto- 
para cobrar que os países 
cumpram normas do direito 
internacional. “Se qualquer 
país pode simplesmente de-
cidir violar as regras militar-
mente, por que deveríamos 
ter um Conselho de Seguran-
ça?”, questionou.

A China foi o principal 
parceiro comercial da Ucrâ-
nia no ano passado, com vo-
lume de trocas de quase US$ 
19 bilhões, segundo a diplo-
macia ucraniana.           Folhapress

Zelenski pede reunião com Xi e cobra ação da 
China contra Rússia na Guerra da Ucrânia

Emergência de saúde pública 
por varíola dos macacos nos 
EUA tem impacto no mundo

Com mais de 6.600 
casos de varíola 
dos macacos regis-

trados nos Estados Unidos, as 
autoridades de saúde e o go-
verno do presidente Joe Bi-
den declararam que a doença 
é uma emergência de saúde 
pública no país. Desde 23 de 
julho, a OMS (Organização 
Mundial de Saúde) enfren-
ta a monkeypox como uma 
emergência de saúde pública 
e de preocupação internacio-
nal. Entenda o que acontece 
a seguir e o que muda com o 
anúncio.

O estado de emergência 
garante recursos financeiros, 
compras de mais vacinas 
contra a doença, contrata-
ção de mais funcionários de 
saúde e melhor atendimento 
aos infectados. Isso também 
permite que sejam “puladas” 
algumas etapas de burocracia 
para facilitar a aquisição de 
imunizantes e outros eventu-
ais insumos para enfrentar a 
varíola dos macacos. Além 
disso, é um de alerta à popu-
lação sobre o estado da infec-
ção em solo norte-americano.

Isabella Cavalcante/Folhapress

Começou a valer 
uma reforma do 
papa Francisco 

que retira a parcial indepen-
dência da Opus Dei. A me-
dida, anunciada no final de 
julho, é apenas uma envol-
vendo a organização católica 
ultraconservadora.

Agora, a Opus Dei terá 
que informar ao Vaticano so-
bre a situação interna da orga-
nização e o desenvolvimento 
do seu trabalho apostólico. 
Antes, essa espécie de pres-
tação de contas precisava ser 
repassada a cada cinco anos.

Na estrutura da Igreja 
Católica, a organização tinha 
o status de prelazia pessoal, 
que a permitia adotar uma 
hierarquia própria e expan-
dir-se para vários territórios 

-o prelado, líder da organiza-
ção, comanda o trabalho de 
sacerdotes e diáconos. Agora, 
porém, segundo a determina-
ção de Francisco, o prelado 
será chamado de protonotário 
apostólico supernumerário 
(também designado como 
monsenhor) e estará impedi-
do de ser considerado bispo 
e usar anel ou vestes episco-
pais.

Segundo o papa, o obje-
tivo da mudança é tornar a 
Opus Dei uma organização 
“mais baseada no carisma 
do que na autoridade hierár-
quica”. O jornal espanhol El 
País noticiou que Francisco 
acredita que as mudanças es-
tão em sintonia com as ideias 
do padre Josemaria Escrivá 
de Balaguer, fundador da or-

ganização.
Acusada por seus críticos 

de ser uma espécie de seita 
secreta que busca o controle 
do poder dentro e fora do Va-
ticano, a Opus Dei foi criada 
em 1928. Ela está presente 
em mais de 60 países e tem 
2.000 sacerdotes e 90 mil 
membros, incluindo políticos 
e empresários –o presidente 
do Equador, Guillermo Las-
so, é um deles.

Balaguer morreu em 
1975. Quase 30 depois, ele 
foi canonizado pelo então 
papa João Paulo 2º, num 
processo criticado por alas 
da Igreja que associavam o 
nome do padre ao regime de 
Francisco Franco na Espanha 
(1939-1975).                 Folhapress

Papa tira poder e 
independência da Opus 

Dei em reforma no Vaticano
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A aplicação fi-
nanceira mais 
tradicional dos 

brasileiros continua a enfren-
tar a fuga de recursos. Em 
julho, os brasileiros sacaram 
R$ 12,66 bilhões a mais do 
que depositaram na cader-
neta de poupança, informou 
o Banco Central (BC). Essa 
foi a maior retirada líquida 
(saques menos depósitos) re-
gistrada para meses de julho 
desde o início da série histó-
rica, em 1995.

Com o desempenho de 
julho, a poupança acumula 
retirada líquida de R$ 63,15 
bilhões nos sete primeiros 
meses do ano. Essa é a maior 
retirada acumulada para o pe-
ríodo desde o início da série 
histórica, em 1995.

Em 2022, a caderneta re-
gistrou captação líquida (mais 
depósitos que saques) apenas 
em abril, quando o fluxo fi-

cou positivo em R$ 3,51 bi-
lhões. Nos demais meses, as 
retiradas superaram os depó-
sitos, num cenário de alta da 
inflação e do endividamento, 
combinado com rendimentos 
mais baixos por causa dos 
aumentos da taxa Selic (juros 
básicos da economia), que 
tornam outras aplicações de 
renda fixa mais atraentes.

Em 2020, a poupança 
registrou captação líquida 
(depósitos menos saques) re-
corde de R$ 166,31 bilhões. 
Contribuiu para o resultado 
a instabilidade no mercado 
de títulos públicos no início 
da pandemia de covid-19 e o 
pagamento do auxílio emer-
gencial, que foi depositado 
em contas poupança digitais 
da Caixa Econômica Federal.

No ano passado, a pou-
pança registrou retirada líqui-
da de R$ 35,5 bilhões. A apli-
cação foi pressionada pelo 

fim do auxílio emergencial, 
pelos rendimentos baixos e 
pelo endividamento maior 
dos brasileiros. A retirada lí-
quida – diferença entre saques 
e depósitos – só não foi maior 
que a registrada em 2015 (R$ 
53,57 bilhões) e em 2016 (R$ 
40,7 bilhões). Naqueles anos, 
a forte crise econômica levou 
os brasileiros a sacarem re-
cursos da aplicação.

Rendimento:
Até recentemente, a pou-

pança rendia 70% da Taxa 
Selic (juros básicos da econo-
mia). Desde dezembro do ano 
passado, a aplicação passou a 
render o equivalente à taxa 
referencial (TR) mais 6,17% 
ao ano, porque a Selic voltou 
a ficar acima de 8,5% ao ano. 
Atualmente, os juros básicos 
estão em 13,75% ao ano.

Welton Maximo/ABR

O presidente Jair 
B o l s o n a r o 
(PL) sancionou 

em cerimônia no Palácio do 
Planalto, a lei que estabele-
ce um piso salarial nacional 
para enfermeiros, técnicos e 
auxiliares de enfermagem e 
parteiros.

Com isso, fica fixada a 
remuneração mínima de R$ 
4.750 para os enfermeiros. 
Técnicos em enfermagem de-
vem receber 70% desse valor, 
e auxiliares de enfermagem e 
parteiros, 50%.

A proposta foi aprovada 
no mês passado pelo Con-
gresso e ganhou força nos 
últimos anos pelo trabalho 
desses profissionais durante a 
pandemia da Covid-19.

O ministro Marcelo Quei-
roga (Saúde) confirmou que o 

presidente vetou o trecho que 
previa o reajuste anual pela 
inflação, medida pelo INPC 
(Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor), do valor mí-
nimo a ser pago a essas cate-
gorias.

“Infelizmente, o presi-
dente teve que vetar o artigo ​
15D, em que há problemas de 
inconsistência, mas o cerne 
do projeto foi preservado e 
a enfermagem do Brasil está 
muito feliz”, disse.

O chefe do Executivo não 
discursou, mas foi exaltado 
pela plateia de enfermeiros. 
Eles gritavam “a enfermagem 
venceu”, após a cerimônia.

O governo ainda não pu-
blicou ainda um Diário Ofi-
cial da União extra sobre o 
tema.

Segundo integrantes do 

governo, não é necessária 
uma medida para compensar 
o aumento de despesas com 
a criação do piso para enfer-
meiros.

O projeto não criaria um 
gasto permanente à União, 
pois os profissionais são con-
tratados como se fossem ter-
ceirizados ou já recebem aci-
ma do piso criado.

Por isso, o governo não 
precisaria criar uma nova 
receita ou fazer um corte de 
despesa para compensar a 
sanção do projeto.

Bolsonaro já vinha in-
dicando que iria sancionar o 
projeto. A aliados em conver-
sas reservadas, ele tem afir-
mado que seria um tiro no pé 
vetar a matéria às vésperas da 
eleição.

     Matheus Teixeira e Marianna H./Folhapress

Bolsonaro sanciona piso 
salarial da enfermagem de R$ 

4.750, mas veta reajuste anual

As micro e peque-
nas empresas 
(MPE) puxaram a 

criação de empregos formais 
no primeiro semestre. Dos 
cerca de 1,33 milhão de pos-
tos de trabalho formais cria-
dos no Brasil de janeiro a ju-
nho, 961,2 mil, o equivalente 
a 72,1% do total, originaram-
-se em pequenos negócios.

A conclusão consta de le-
vantamento do Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), 
com base em dados do Ca-
dastro Geral de Empregados 
e Desempregados (Caged), 
do Ministério da Economia. 
O desempenho das MPE é 
bastante superior ao das mé-
dias e grandes empresas, que 
abriram 279,1 mil vagas nos 
seis primeiros meses de 2022.

Apenas em junho, os ne-
gócios de menor porte foram 
responsáveis pela abertura de 
63,6% das vagas formais no 
mês, com 176,8 mil de um 
total de 277,9 mil postos de 
trabalho criados no mês pas-
sado. As médias e grandes 
empresas abriram 73,9 mil 
vagas (26,6% do total).

Setores:
Na divisão por setores da 

economia, os pequenos negó-
cios apresentaram saldo posi-
tivo na criação de empregos 
em todos os segmentos no 
acumulado do ano. O desta-
que entre as micro e pequenas 
empresas é o setor de servi-
ços, que gerou 533 mil vagas. 
Apenas em junho, o segmen-
to abriu 78 mil postos.

Welton Maximo/ABR

Pequenos negócios geram 
72% das vagas de emprego 
no primeiro semestre

Poupança tem retirada líquida de 
R$ 12,66 bilhões em julho
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O PL, partido 
do presidente 
Jair Bolsonaro 

(PL), apresentou sete ações 
ao TSE (Tribunal Superior 
Eleitoral) contra o ex-presi-
dente Lula (PT) por propa-
ganda eleitoral antecipada.

Nos processos, os advo-
gados do chefe do Executivo 
acusam o petista de ter propa-
gado “discurso de ódio” por 
ter chamado o chefe do Exe-
cutivo de “fascista”, “genoci-
da”, “negacionista” e “desu-
mano”.

O partido pede que Lula 
seja condenado ao pagamen-
to de multa e solicita que a 
corte determine a exclusão da 
internet dos vídeos dos even-
tos em que o petista teria co-
metido as infrações eleitorais.

Segundo as representa-
ções, ao usar os termos men-
cionados, Lula “proferiu gra-
víssimas ofensas à honra e à 

imagem do atual presidente 
da República, bem como re-
alizou verdadeiro discurso de 
ódio contra seu opositor, o 
que reforça a gravidade dos 
atos”.

A peça é assinada pelo 
advogado Tarcísio Vieira de 
Carvalho. Ele afirma que Lula 
praticou propaganda eleitoral 
antecipada ao ter pedido “vo-
tos de maneira dissimulada” 
e por ter feito “inúmeras pro-
messas de campanha”.

Ele transcreve, entre ou-
tros, um trecho do discurso 
do ex-presidente em Serra 
Talhada (PE), em 20 de julho, 
no qual Lula afirma que irá 
disputar as eleições.

“E quero que vocês sai-
bam, que estou voltando a ser 
candidato à Presidência da 
República, porque eu tenho 
certeza que eu e o Alckmin 
vamos consertar esse país 
e vamos melhorar a vida do 

povo brasileiro”, disse.
Segundo Carvalho, o 

ex-presidente cometeu in-
frações eleitorais “diante da 
promoção de propaganda an-
tecipada positiva, em seu fa-
vor, e propaganda antecipada 
negativa, em detrimento do 
também pré-candidato Jair 
Messias Bolsonaro”.

Além disso, diz que Lula 
praticou discurso de ódio ao 
classificar o presidente de 
“genocida” e “fascista”.

“Tal o quadro, uma vez 
que as gravíssimas ofensas 
proferidas pelo segundo re-
presentado atentam contra 
a esfera jurídica de prote-
ção aos direitos humanos do 
ofendido, incita a dissemina-
ção do ódio e erodem a de-
mocracia e o legítimo debate 
político-eleitoral”, escreve.

Matheus Teixeira/Folhapress

Sem conseguir fechar 
aliança com outros 
partidos, o candida-

to do PDT à Presidência, Ciro 
Gomes, anunciou a vice-pre-
feita de Salvador (BA), Ana 
Paula Matos, como vice em 
sua chapa, no último dia para 
formalizar o nome que vai 
disputar ao seu lado as elei-
ções de outubro.

Ana Paula tem 44 anos e 
é servidora concursada da Pe-
trobras. Ela iniciou a trajetó-
ria na gestão municipal como 
diretora-geral de Educação 
da Prefeitura de Salvador, em 
2013

A candidata a vice foi 
cogitada como vice de ACM 
Neto (União Brasil) na dispu-
ta pelo governo da Bahia. Em 
2020, declarou ter R$ 1,08 
milhão em bens.

A decisão de concorrer 
com uma chapa pura refletiu 
a dificuldade de Ciro de atrair 
partidos para sua candida-
tura. Na convenção do PDT 
em Brasília que confirmou a 
senadora Leila na disputa ao 
governo do Distrito Federal, 
o presidenciável já havia si-
nalizado que não vislumbra-
va qualquer aliança.

Nesta quinta-feira (4), o 
PDT formalizou a candida-
tura de outra mulher ao cargo 
de vice de Elvis Cezar ao go-
verno de São Paulo. Gleides 
Sodré foi candidata a vice 
pelo partido na disputa pelo 
governo paulista na eleição 
de 2018 na chapa de Marcelo 
Cândido, que acabou inde-
ferida pela Justiça eleitoral 
porque o candidato não cum-
priu requisitos da lei da Ficha 

Limpa.
Perguntado se ainda espe-

rava alguma aliança de últi-
ma hora com outros partidos, 
como a União Brasil, respon-
deu não ser muito provável. 
“Você tem candidaturas que, 
com 1%, recebem alianças. E 
a minha, que frequenta o ter-
ceiro consistente e incontras-
tável lugar, não recebe. Não 
é um acidente”, disse. “Per-
gunta ao [Luciano] Bivar [da 
União Brasil], por exemplo. 
O Bivar é um cara honesto, 
diz que ‘o problema do Ciro 
não é ele, são as ideias dele.’”

Segundo o pedetista, sua 
defesa por mudar o modelo 
econômico e na governança 
política afastam alianças. 

Danielle Brant e Mariana Z./Folhapress

Ciro anuncia vice-prefeita 
de Salvador como vice em chapa 

pura do PDT sem alianças

O presidente do 
TSE (Tribunal 
Superior Elei-

toral), Edson Fachin, elogiou 
o discurso feito no dia ante-
rior pelo presidente do Sena-
do, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG), em defesa das urnas 
eletrônicas.

Fachin disse que a fala 
de Pacheco foi firme e serena 
“em defesa da democracia e 
do processo eleitoral”.

O magistrado declarou 
que a história irá marcar em 
“listas” distintas, no futuro, 
quem apoia a democracia, 
“da qual se inscreve o senhor 
presidente do Senado [Rodri-
go Pacheco]” e os “cúmplices 
do populismo autoritário”.

Fachin não apontou quem 
será inscrito nesta segunda 
lista. As declarações do pre-
sidente do TSE ocorrem em 
meio às insinuações golpistas 
e ataques do presidente Jair 
Bolsonaro (PL) às urnas ele-
trônicas.

“Que vença a democra-
cia, que vença a paz e a se-
gurança nas eleições”, disse 
Fachin no fim da sessão do 
tribunal. A partir do dia 16 o 
TSE será comando pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

Pacheco saiu em defesa 
das urnas eletrônicas e disse 
que dará posse em 1º de ja-
neiro ao chefe do Executivo 
que será eleito por intermédio 
delas.                Mateus Vargas/Folhapress

Fachin agradece Pacheco e diz que 
história vai marcar ‘cúmplices do 
populismo autoritário’

Bolsonaro apresenta 7 ações contra Lula no 
TSE e acusa petista de ‘discurso de ódio’
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A legalização da 
mineração em 
terras indígenas 

e outras áreas protegidas na 
floresta amazônica do Brasil 
levaria a novos desmatamen-
tos de milhares de quilôme-
tros quadrados, de acordo 
com um estudo publicado 
nesta quinta-feira.

O presidente Jair Bolso-
naro defende nova mineração 
em áreas protegidas da flores-
ta amazônica, argumentando 
que o garimpo informal deve 
ser legalizado para ajudar a 
tirar a região da pobreza.

Defensores da legaliza-
ção afirmam que o setor seria 
mais regulamentado e, as-
sim, conservaria a cobertura 
florestal, mas os autores do 
estudo concluíram que não é 

esse o caso.
O estudo mostrou que tais 

políticas colocariam em risco 
a maior floresta tropical do 
mundo, acelerando o desma-
tamento que alimenta as mu-
danças climáticas.

Publicado na revista Na-
ture Sustainability, o estudo 
modelou o que aconteceria 
se 10 áreas nos Estados do 
Amapá e do Pará fossem 
abertas ao garimpo, incluindo 
a Reserva Nacional de Cobre 
e Associados (Renca), dois 
territórios indígenas e várias 
reservas naturais.

Isso permitiria o desen-
volvimento de cerca de 242 
jazida minerais adicionais de 
ouro, cobre e outros minerais, 
segundo o estudo. Mas esse 
desenvolvimento também 

levaria ao desmatamento de 
cerca de 7.626 quilômetros 
quadrados –uma área equi-
valente a 5 vezes o município 
de São Paulo– nos próximos 
30 anos.

Os pesquisadores com-
pararam isso com uma esti-
mativa de 4.254 quilômetros 
quadrados de desmatamento 
se as proteções continuarem 
em sua forma atual.

“O artigo preconiza o ta-
manho do prejuízo e o que 
pode acontecer se o incentivo 
à mineração em áreas prote-
gidas continuar sendo promo-
vido por esse governo”, disse 
Ane Alencar, diretora de ci-
ência do Instituto de Pesqui-
sa Ambiental da Amazônia 
(Ipam), que não participou da 
pesquisa.                         BizNews

A Unigel — uma 
das maiores 
empresas quí-

micas da América Latina e 
maior fabricante de fertili-
zantes nitrogenados do país 
— anuncia o início da cons-
trução da primeira fábrica de 
hidrogênio verde do Brasil. 
Com investimento inicial de 
US$ 120 milhões (R$ 650 
milhões), a fábrica deve en-
trar em operação até o final 
de 2023. Na ocasião, o pro-
jeto integrado de hidrogênio 
verde e de amônia verde da 
Unigel deverá ser o maior do 
mundo. A Unigel conta com a 
tecnologia líder mundial para 
eletrólise de alta eficiência 
da ThyssenKrupp Nucera, da 
Alemanha. 

O anúncio foi feito com a 
participação de lideranças po-
líticas dos governos federal e 
estadual, além de empresários 

de todo o país. O governador 
da Bahia, Rui Costa (PT) es-
teve presente e na cerimônia 
concedeu o título de cidadão 
baiano a Henri Slezynger, 
fundador e presidente do con-
selho de administração da 
Unigel. “Sempre acreditamos 
que desenvolver o entorno de 
um empreendimento cria um 
ciclo de crescimento virtuoso 
e consistente. Por isso inves-
timos na formação de jovens 
e crianças e, ao mesmo tem-
po, buscamos fortalecer toda 
a cadeia econômica onde es-
tamos inseridos sempre ge-
rando emprego e oportunida-
des”, diz Slezynger. 

Localizada no Polo In-
dustrial de Camaçari (BA), a 
nova fábrica, em sua primeira 
fase, terá capacidade de pro-
dução de 10 mil toneladas/
ano de hidrogênio verde e de 
60 mil toneladas/ano de amô-

nia verde. Na segunda fase 
do projeto, prevista para en-
trar em operação até 2025, a 
companhia deve quadruplicar 
a produção de hidrogênio e 
amônia verdes. Além disso, a 
nova fábrica da Unigel deve 
estimular a economia local, 
com geração de pelo menos 
500 empregos diretos e indi-
retos, segundo estimativa.  

“Ao longo de nossos 
quase 60 anos de história, 
desenvolvemos tecnologias 
e investimos para atender às 
demandas industriais e do 
agronegócio. Com este pro-
jeto, a Unigel dá mais um 
importante passo rumo à 
descarbonização de diversos 
setores, contribuindo subs-
tancialmente para combater 
as mudanças climáticas do 
planeta”, afirma Slezynger.

Exame

Unigel investe US$ 120 milhões 
na primeira fábrica de 

hidrogênio verde do país

Aos 57 anos, o en-
genheiro civil 
so te ropol i tano 

Bernardo Gradin mantém a 
mesma confiança visioná-
ria que o levou a fundar, em 
2011, a empresa de biotec-
nologia industrial GranBio. 
Com DNA 100% brasileiro, 
a empresa cria soluções para 
transformar biomassa em 
produtos renováveis, como 
biocombustíveis e bioquí-
micos de segunda geração e 
material renovável à base de 
carbono de celulose.

Ao longo de 11 anos, 
a história da GranBio tem 
sido marcada pelo pioneiris-
mo tecnológico: a empresa 

passou a deter mais de 300 
patentes e opera a primeira 
planta de etanol 2G do Bra-
sil, em Alagoas, com tecno-
logia 100% proprietária, e 
três plantas em escala de de-
monstração no seu centro de 
pesquisa de Thomaston, nos 
Estados Unidos. A GranBio 
também desenvolveu um pro-
cesso proprietário de colheita 
e preparo de biomassa residu-
al (palha de cana) em escala 
(200 Kt/ano) e registrou 11 
variedades da Cana Energia 
Vertix, que são mais produ-
tivas na geração de energia 
renovável e na fabricação de 
biocombustíveis e bioquími-
cos.                                   Exame

Brasil tem vocação para 
ser líder mundial na 
transição energética

Se Brasil legalizar mais mineração na Amazônia, 
desmatamento aumentará, diz estudo

Meio Ambiente
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₿itcoin

O Banco Central 
do Brasil (BC) 
não vê nenhum 

problema nas instituições 
financeiras oferecendo ne-
gociações de bitcoin e crip-
tomoedas para seus clientes, 
segundo declarou o Diretor 
do Banco Central do Brasil, 
Fábio Araújo, durante pales-
tra em um curso promovido 
pelo Mercado Pago e a escola 
de negócios Saint Paul.

Segundo Araújo, os ban-
cos são regulados e já aten-
dem diversas diretivas do BC 
e de outros reguladores, por-
tanto, eles são seguros e não 
devem oferecer investimento 
em criptoativos para clientes 
sem o devido aviso sobre os 
riscos e volatilidade do mer-
cado.

“Se os bancos vão lançar 
negociações de criptoativos, 
não vemos problemas nessa 

questão, pois essas são insti-
tuições reguladas e seguras”, 
declarou.

Araújo afirmou ainda que 
as instituições financeiras de-
vem aguardar a aprovação da 
Lei das Criptomoedas para 
‘entrar de vez’ no mercado 
de criptoativos. Atualmente 
a Lei aguarda votação na Câ-
mara dos Deputados antes de 
ir para sanção presidencial.

Entre os bancos, atual-
mente BTG Pactual, Nubank 
e Mercado Pago oferecem ne-
gociações diretas de bitcoin e 
criptomoedas para seus clien-
tes. Além deles, Santander e 
Itaú já anunciaram planos de 
entrar neste setor.

Embora o cenário aponte 
para um concorrência direta 
entre bancos e exchanges de 
criptomoedas, recentemente 
o Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica (CADE) 

declarou que não há qualquer 
indício de competição entre 
bancos tradicionais e empre-
sas de criptoativos e mandou 
arquivar o processo aberto na 
instituição em 2018.

Sem mencionar a ‘briga’ 
entre bancos e exchanges 
pela venda de criptomoedas, 
o CADE apenas argumentou 
que o Banco Central autori-
za as instituições financeiras 
a encerrar contas de clientes 
quando bem entenderem.

Bitcoin trouxe revolução:
Durante sua palestra o 

diretor do BC também desta-
cou que o bitcoin trouxe uma 
revolução para o setor finan-
ceiro e, após ele, o Ethereum 
ajudou a inaugurar uma nova 
era nas finanças ao instituir 
os contratos inteligentes que 
deram origem às aplicações 
descentralizadas de finanças, 
entre outras.                      Exame

O tribunal de fa-
lências encar-
regado do pe-

dido de recuperação judicial 
– “Capítulo 11” da Lei de Fa-
lências americana – da credo-
ra de criptomoedas Voyager 
Digital aprovou a devolução 
de US$ 270 milhões a clien-
tes da empresa.

O juiz Michael Wiles, 
responsável pelo caso da 
Voyager Digital no Tribunal 
de Falências de Nova York, 
concedeu a aprovação para a 
empresa devolver os fundos 
de clientes que mantinha em 
uma conta no Metropolitan 
Commercial Bank (MCB). O 
saldo da conta é, atualmente, 
de US$ 270 milhões, segundo 
Wall Street Journal.

Voyager Digital entrou 
com pedido de recupera-

ção judicial no início de ju-
lho após congelar saques de 
clientes. A credora de crip-
tomoedas citou que a virada 
repentina nas condições do 
mercado levaram ao colapso.

A proteção concedida 
pelo Capítulo 11 permite que 
uma empresa continue as 
operações conforme se rees-
trutura para pagar credores.

Além das mudanças nas 
condições do mercado crip-
to, Voyager Digital também 
levou um calote da Three Ar-
rows Capital, de um emprés-
timo no valor de US$ 673 mi-
lhões em criptomoedas.

Plataforma de Voyager 
Digital ainda tem fundos

Desde então, Voyager 
buscou honrar saques de 
clientes para os fundos pre-
sentes na conta do Metro-

politan Commercial Bank, o 
qual atua como custodiador 
de dinheiro para a credora de 
criptomoedas. O dinheiro de 
clientes é enviado ao MCB, 
permitindo a Voyager usar os 
fundos.

Voyager Digital e MCB 
têm permissão para liberar o 
dinheiro na conta de custódia 
para clientes.

No momento inicial do 
pedido de recuperação judi-
cial, documentos judiciais 
mostraram que o valor na 
conta era de, aproximada-
mente, US$ 350 milhões. 
MCB disse ao WSJ que 
Voyager Digital tinha cerca 
de US$ 270 milhões na conta 
quando entrou com o pedido 
de recuperação judicial.

MoneyTimes

Falida Voyager Digital recebe 
aprovação para devolver 

US$ 270 milhões a clientes

Maior gestora do 
mundo, com 
mais de 10 tri-

lhões de dólares em ativos, 
a BlackRock vai começar a 
oferecer negociação e cus-
tódia de bitcoin para clien-
tes institucionais em parce-
ria com a corretora cripto 
Coinbase. Após a divulgação 
do acordo entre as empresas, 
as ações da exchange dispara-
ram e são negociadas em alta 
de quase 20%.

Para atender às demandas 
da BlackRock, a Coinbase 
vai promover melhorias em 
sua plataforma de correta-
gem institucional, chamada 
Coinbase Prime, para per-
mitir que a plataforma Alla-
din, da BlackRock, possa 
gerenciar os investimentos 
em cripto de ponta a ponta e 

tenha acesso direto à negocia-
ção e custódia de bitcoin.

“Nossos clientes institu-
cionais estão cada vez mais 
interessados em ganhar expo-
sição aos mercados de ativos 
digitais e estão focados em 
como gerenciar com efici-
ência o ciclo de vida opera-
cional desses ativos”, disse 
Joseph Chalom, chefe global 
de parcerias estratégicas da 
BlackRock, em comunicado 
divulgado pela Coinbase.

“Essa conectividade com 
o Aladdin permitirá que os 
clientes gerenciem suas ex-
posições em bitcoin direta-
mente em seus fluxos atuais 
de gerenciamento e negocia-
ção de portfólio, para uma 
visão completa do risco em 
todas as classes de ativos”, 
acrescentou Chalom.        Exame

Maior gestora do mundo, BlackRock 
vai usar Coinbase para oferecer 
bitcoin a clientes; ações disparam

Banco Central diz não ter problema com bancos 
vendendo bitcoin: ‘são instituições seguras’
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Publicidade Legal

SEI Baronesa de Bela Vista
Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/ME nº 13.035.286/0001-92 – NIRE 35.224.922.032
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 15.890.052,00, para R$ 15.296.762,00, redução, 
portanto, de R$ 593.290,00, com o correspondente cancelamento de 593.290 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

SEI Girassol Empreendimento
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/ME nº 18.294.040/0001-59 – NIRE 35.227.625.250
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31/05/2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 18.003.116,00 para R$ 16.744.956,00, redução, 
portanto, de R$ 1.258.160,00, com o correspondente cancelamento 1.258.160 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

SEI Suzano Empreendimento
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/ME nº 21.001.343/0001-40 – NIRE 35.228.666.332
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31/05/2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Delibe-
rações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 17.056.090,00 para R$ 3.481.775, redução, 
portanto, de R$ 13.574.315,00, com o correspondente cancelamento 13.574.315 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31/05/2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei Tendência BF Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 13.685.665/0001-28 – NIRE 35.225.423.846
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 15.701.017,00 para R$ 2.984.977,00, redução, por-
tanto, de R$ 12.716.040,00, com o correspondente cancelamento de 12.716.040 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei Alfândega Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 13.350.328/0001-80 – NIRE 35.225.210.117 
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022 

Data, Hora e Local. 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação. Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa. Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque - Secretária. Deli-
berações Aprovadas. 1. Redução do capital social, de R$ 819.720,00 para R$ 252.245,00 redução, 
portanto, de R$ 567.475,00, com o correspondente cancelamento de 567.475 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin ASTN Participações S.A por Antonio Setin.

Sei Tabatinguera Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 14.590.700/0001-98 – NIRE 35.225.966.084
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Delibe-
rações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 9.574.388,00 para R$ 5.094.388,00, redução, 
portanto, de R$ 4.480.000,00, com o correspondente cancelamento 4.480.000 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei Roque Petroni Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 18.555.538/0001-28 – NIRE 35.227.719.335
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Delibe-
rações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 5.429.930,00 para R$ 4.621.119,00, redução, 
portanto, de R$ 808.811,00, com o correspondente cancelamento de 808.811 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem como 
a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei Consolação Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 17.381.917/0001-86 – NIRE 35.227.156.136 
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022 

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 2.167.202,00 para R$ 179.881,00 redução, portanto, 
de R$ 1.987.321,00, com o correspondente cancelamento de 1.987.321 quotas, na proporção de 
participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Taxas longas de juros caem com fluxo de estrangeiro

Os juros futuros 
fecharam a 
s e x t a - f e i r a 

com taxas curtas mostrando 
viés de alta e as longas em 
queda, em mais um dia de 
apetite do investidor estran-
geiro por Brasil, que fez a cur-
va descolar da abertura dos 
Treasuries e da recuperação 
das commodities. Apesar da 
disparada dos retornos dos tí-
tulos dos Estados Unidos, re-
fletindo a possibilidade de um 
aperto monetário mais forte 
no juro americano endossada 
pela surpresa com o dado de 
emprego dos EUA (payroll), 
o fluxo externo acabou fa-
lando mais alto, até porque 
nem mesmo o dólar resistiu 
em alta ante o real. Na ponta 
mais curta até o miolo, o efei-
to do comunicado do Copom 
parece ter se esgotado, com 
o mercado agora à espera da 

ata da reunião na terça-feira.
A taxa do contrato de De-

pósito Interfinanceiro (DI) 
para janeiro de 2023 fechou 
em 13,765%, de 13,746% na 
quinta-feira no ajuste, e a do 
DI para janeiro de 2024 passou 
de 13,008% para 13,020%. O 
DI para janeiro de 2025 ter-
minou com taxa de 12,10%, 
de 12,097% na quinta, e a do 
DI para janeiro de 2027 fi-
cou em 12,00%, de 12,11%. 
Vale destacar o DI janeiro de 
2026, que fechou com taxa 
abaixo de 12%, a 11,96%, 
de 12,003%. No balanço da 
semana, a curva teve expres-
siva redução da inclinação.

Depois do comunicado 
do Copom ter na quinta-feira 
provocado um rali no mer-
cado de juros, nesta sexta as 
atenções estavam voltadas 
à agenda externa. Apesar da 
surpresa com o relatório de 

emprego nos EUA referen-
te a julho, os vencimentos 
longos no Brasil passaram 
incólumes ao efeito de alta 
nos retornos dos Treasu-
ries. A taxa da T-Note de 2 
anos subiu cerca de 20 pon-
tos-base e a da de dez anos, 
em torno de 15 pontos.

O documento dos EUA 
trouxe não somente a cria-
ção de vagas (528 mil) mui-
to acima do esperado (250 
mil), como revisão para 
cima no payroll de maio e 
junho, queda na taxa de de-
semprego ante expectativa 
de estabilidade e salários 
subindo além do previsto.

“O mercado de trabalho 
mostra aperto considerável, 
com indicações de restrições 
prolongadas no lado da oferta 
(taxa de participação). Assim, 
acreditamos que a tarefa do 
Fed será mais difícil do que 

o precificado atualmente pelo 
mercado”, afirmou o econo-
mista-chefe da ModalMais, 
Felipe Sichel. O monitora-
mento do CME Group indica 
que a aposta de aumento de 
75 pontos-base no juro ame-
ricano voltou a ganhar força.

O economista-chefe da 
Azimut Brasil Wealth Mana-
gement, Gino Olivares, afir-
ma que não é de hoje que a 
curva longa vem fechando em 
função do exterior, mais pre-
cisamente desde que o Banco 
Central Europeu (BCE) aban-
donou seu forward guidance 
e, depois, a comunicação do 
Federal Reserve foi percebida 
como “dovish“. “Ao longo de 
todo o mês de julho, tivemos 
um fechamento relevante dos 
spreads de crédito high yield 
nos Estados Unidos, que têm 
grande correlação o que ve-
mos no CDS.        Isto é Dinheiro

A diretoria da 
ANP rejeitou, 
nesta sexta-fei-

ra, uma proposta de aumento 
de estoques mínimos de die-
sel A (puro) S10 entre setem-
bro e novembro para mitigar 
riscos de desabastecimento 
em meio à oferta global aper-
tada do combustível, mas 
aprovou um reforço do mo-
nitoramento do suprimento 
nacional.

Pela proposta original 
em análise pela agência, dis-
tribuidores de combustíveis 
com mais de 8% de participa-
ção de mercado no segundo 
semestre de 2021 deveriam 
aumentar os atuais estoques 
mínimos de três dias (Sul, 
Sudeste e Centro-Oeste) ou 
cinco dias (Norte e Nordeste) 
para nove dias. Isso elevaria 
custos do setor.

A proposta da relatora do 
processo, diretora Symone 
Araújo, de manutenção de 
estoques mínimos de nove 
dias, que chegou a ter ajustes 
apresentados pela Superin-
tendência de Distribuição e 
Logística (SDL) na reunião 
desta sexta-feira, foi rejeitada 
por três dos cinco diretores, 
que acataram a proposta do 
diretor Fernando Moura.

Moura já havia sinalizado 
a divergência quanto à medi-
da na última reunião da dire-
toria, quando pediu vista do 
processo.

A proposta alternativa 
aprovada, em síntese, man-
tém a obrigatoriedade de pro-
dutores e distribuidores de 
informarem os seus volumes 
de S-10 e estipula a obriga-
toriedade de traders de infor-
marem à agência a previsão 
de partida dos navios com o 
produto importado.

Além disso, os traders 
deverão informar à ANP 
quaisquer contratempos que 
possam impactar a chegada 
das cargas de diesel S10 ao 
Brasil, enquanto os produto-
res devem informar qualquer 
ocorrência nas refinarias que 
afetem a produção, como pa-
radas para manutenção não 
previstas.                          Reuters

ANP rejeita 
aumento de 
estoques 
mínimos de 
diesel, em 
alívio para 
distribuidoras
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Publicidade Legal

Constran Internacional Construções S.A.
CNPJ/ME nº 32.239.244/0001-18 – NIRE 35.300.529.103

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de julho de 2022
Data, Hora e Local: Aos 12/07/2022, às 11h, na sede social da “Companhia”. Convo-
cação e Presenças. Dispensada, face a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social. Mesa. Sr. José Roberto Maluf Moussalli – Presidente; 
Valéria da Silva – Secretária. Deliberações da Ordem do Dia: A Acionista, sem res-
trições e por unanimidade decidiu: (i) aprovar a alteração do objeto social da Companhia 
para inserir as atividades de (a) demolição de edifícios e outras estruturas; e (b) servi-
ços de plantio, tratamento e manutenção de jardins, gramados e plantas para fins 
paisagísticos, incluindo a poda e o plantio de árvores em área urbana, de forma que o 
Artigo 3º do Estatuto Social da Companhia passe a constar da forma que se segue 
no Anexo I à presente Ata. (ii) Nos termos da Ata de Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia realizada em 29/04/2021 e registrada na JUCESP sob nº 215.591/21-5 em 
sessão de 13/05/2021, confirmar a eleição dos funcionários, Sr. José Roberto Maluf 
Moussalli, RG nº 5.142.970 SSP/SP e CPF/ME nº 666.557.228-53, para ocupar o 
cargo de Diretor Presidente; e, Sr. David de Jesus Silva, RG nº 18.803.801-2 SSP/SP 
e CPF/ME nº 076.456.768-33, para o cargo de Diretor, investidos em seus cargos 
mediante a assinatura dos termos de posse e declaração de desimpedimento, ambos 
com mandatos até 29/04/2023, onde restaram mantidas as características inerentes à 
relação de emprego dos funcionários ora eleitos com a Companhia, inclusive no que 
se refere às respectivas remunerações mensais, as quais estão descritas nos respec-
tivos Contratos de Trabalho. (iii) aprovar a alteração e consolidação do Estatuto Social 
da Companhia composto por XII Capítulos e 27 Artigos, de maneira a refletir as alte-
rações decorrentes desta Assembleia Geral, que passará a vigorar na forma do Anexo 
I à presente Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assem-
bleia, sendo lavrada a presente Ata. José Roberto Maluf Moussalli – Presidente; 
Valéria da Silva – Secretária - OAB/SP nº 218.501. Anexo I: Estatuto Social. Capítulo 
I – Denominação, Sede e Foro, Objeto e Duração: Artigo 1: A Constran Interna-
cional Construções S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima regida pelo dis-
posto neste Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial pela Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976 e suas alterações posteriores (“Lei das Sociedades por Ações”). 
Artigo 2: A Companhia tem por sede e foro na Cidade de São Paulo-SP, na Alexandre 
Dumas, 2.100, 1º andar, cj. 11 - sala 1103, Edifício Corporate Plaza, Chácara Santo 
Antonio, CEP 04717-913. § Único: A Companhia poderá abrir, transferir e fechar filiais, 
escritórios e sucursais em qualquer território nacional ou no Exterior, por deliberação 
da Assembleia Geral. Artigo 3: A Companhia tem por fim específico: I - execução, no 
Brasil ou no Exterior, de obras públicas ou particulares, administração, supervisão, 
estudos, projetos, planejamento, consultoria, serviços técnicos pertinentes nos diversos 
setores da engenharia civil tais como: edifícios residenciais, comerciais, industriais, 
conjuntos residenciais, urbanização de favelas, terraplanagem, drenagem, pavimenta-
ção, e obras complementares de sistemas viários, urbanos ou rurais; construção de 
estradas de rodagem compreendendo-se, também sua administração, tanto por conta 
própria, como terceiros permissionários, assim como, participando de privatizações em 
geral e em todas as suas modalidades técnicas e econômicas permitidas em lei; ferro-
vias; metrovias e aeroportos, incluindo terminais, estações, pátios, edificações de apoio 
e sistemas de sinalização e controle operacionais; obras de arte em geral, pontes e 
viadutos; túneis; pólos petroquímicos e refinarias; usinas siderúrgicas, hidrelétricas, 
termoelétricas, nucleares e barragens; construção, ampliação ou recuperação de obras 
portuárias e vias navegáveis, apoio portuário e marítimo, inclusive obras de proteção 
e tipo “off-shore”, obras de dragagem, desassoreamento, inclusive serviços subaquá-
ticos, para manutenção, retificação e canalização de rios e canais; captação, tratamento, 
reserva e distribuição de água; interceptação, condução e tratamento de esgotos 
sanitários e industriais; oleodutos, gasodutos e demais dutos especiais, marítimos ou 
terrestres; II - implantação de sistemas de telecomunicações e telefonia; linhas de 
transmissão de energia e subestações; III - montagem de equipamentos, estruturas e 
sistemas eletromecânicos de controle de operação; IV - prestação de Serviços relativos 
a todos os setores de limpeza pública, que abrangem execução e exploração em todas 
as suas variações, incluindo coleta, varrição, transbordo e destinação final dos resíduos 
sólidos, domiciliares, industriais e hospitalares, tanto em aterro sanitários, incinerado-
res ou usinas de compostagem, ou outro qualquer sistema que vise equacionar o 
problema de lixo, incluindo-se qualquer outro serviço que possa ser caracterizado como 
limpeza ou que sejam considerados similares, podendo operar e administrar qualquer 
das modalidades existentes ou que venham ser implantadas sendo sob o regime de 
contratação ou de privatização de tais serviços ou obras, remoção, transporte e bene-
ficiamento de lixo; V - demolição de edifícios e outras estruturas; VI - serviços de 
plantio, tratamento e manutenção de jardins, gramados e plantas para fins paisagísticos, 
incluindo a poda e o plantio de árvores em área urbana; VII – exploração e aproveita-
mento de jazidas no território nacional, de acordo com as disposições do Código de 
Mineração e respectivo regulamento; VIII - exploração de pedreiras, britagem, rebrita-
gem e beneficiamento para consumo próprio e venda a terceiros; IX - prestação de 
serviços de transportes rodoviários e ferroviários por conta própria ou de terceiros; X 
- Prestação de serviços de transportes hidroviários vinculados à execução de obras 
públicas ou particulares; XI - exploração de serviços públicos relacionados com os itens 
anteriores, ainda que desvinculados de sua construção, mediante regime de concessão, 
permissão ou outro qualquer; XII - elaboração de projetos de engenharia civil, minera-
ção e de arquitetura; XIII - construção, reparos, manutenção e operação de equipa-
mentos navais; XIV - usinagem de concreto asfáltico, fabricação de artefatos de concreto 
e produtos afins, para consumo próprio e vendas a terceiros; XV - compra e venda de 
materiais de construção em geral; XVI - importação e exportação de materiais, máqui-
nas e equipamentos para uso próprio, pertinentes aos serviços que vier a executar e 
à mineração em geral; XVII - locação de equipamentos e veículos; XVIII - incorporação, 
comercialização e administração de imóveis próprios; XIX - comercialização de máqui-
nas, equipamentos e materiais em geral; XX – demolição de edifícios e outras estrutu-
ras; XXI - a participação, como consorciada, acionista ou cotista, no capital de outras 
sociedades, no Brasil ou no exterior. Artigo 4: O prazo de duração da Companhia é 
indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações: Artigo 5: O capital social é de 
R$ 453.007.294,54, desprezados os centavos, divididos em 453.007.294 ações ordi-
nárias, nominativas, com valor nominal de R$ 1,00. § 1º: A Assembleia Geral deverá 
deliberar e aprovar os aumentos e/ou as reduções de capital da Companhia. § 2º: As 
emissões e colocações de ações, bônus de subscrição e debêntures conversíveis em 
ações serão realizadas com observância do direito de preferência, assegurado aos 
acionistas, conforme disciplina no Art. 171 da Lei das Sociedades por Ações. § 3º: A 
Companhia está autorizada a deliberar sobre as emissões de debêntures e ações, 
subordinada às normas legais e regulamentares vigentes. § 4º: É vedada a emissão 
de ações preferenciais ou partes beneficiárias pela Companhia. Artigo 6: A cada ação 

ordinária corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 1º: As 
ações são indivisíveis perante a Companhia, a qual reconhecerá como titular de direi-
tos o acionista que estiver registrado como titular das ações no Livro de Registro de 
Ações Nominativas da Companhia. § 2º: A Companhia, nos termos da lei e observado 
o disposto neste Estatuto Social, poderá adquirir ações de sua emissão, para cance-
lamento ou posterior alienação, mediante autorização da Assembleia Geral. Capítulo 
III – Administração: Artigo 7: A Companhia será administrada por uma Diretoria, com 
os poderes conferidos em Lei e por este Estatuto Social, permitindo-se, em qualquer 
caso, a reeleição e dispensando a constituição de caução em garantia dos seus res-
pectivos mandatos. § 1º: A remuneração anual global dos membros da Diretoria será 
fixada anualmente pela Assembleia Geral. § 2º: Os Diretores tomarão posse nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações, e observarão os requisitos, impedimentos, deveres, 
obrigações e responsabilidades contemplados na referida lei. § 3º: Ao final de seus 
mandatos, os membros da Diretoria Executiva permanecerão em seus cargos até que 
os membros sejam eleitos pela Assembleia Geral. Capítulo IV – Diretoria Executiva: 
Artigo 8: A Diretoria Executiva da Companhia será composta de, no mínimo, 02 e, no 
máximo, 04 Diretores, eleitos e destituíveis a qualquer momento pela Assembleia Geral, 
para mandatos unificados de 02 anos, nos termos deste Estatuto Social, sendo 01 
Diretor Presidente e 03 Diretores sem designação específica. § 1º: A investidura no 
cargo de Diretor far-se-á imediatamente após assinatura do respectivo termo de posse, 
lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. § 2º: No impedimento ou ausência 
temporária de um Diretor eleito, o mesmo poderá ser substituído por outro Diretor que 
poderá acumular as funções. § 3º: Ocorrendo à vacância permanente devido à retirada, 
demissão ou incapacidade de um ou mais Diretores ou por qualquer outro motivo, a 
Assembleia Geral deverá ser convocado para promover a eleição de novo Diretor. 
Capítulo V – Funcionamento da Diretoria Executiva: Artigo 9: As reuniões da 
Diretoria Executiva podem ocorrer dependendo da urgência das questões a serem 
discutidas e suas decisões serão tomadas de forma colegiada. § 1º: As reuniões serão 
sempre convocadas pelo Diretor-Presidente com até 24 horas de antecedência, 
mediante comunicação aos demais Diretores. As reuniões poderão ser realizadas por 
vídeo conferência ou quaisquer outros meios de comunicação que permitam a identi-
ficação do membro e a comunicação simultânea de todas as outras pessoas presentes 
na reunião. Os membros da Diretoria que participarem da reunião da forma definida 
acima serão considerados presentes na reunião para todas as devidas finalidades. § 
2º: As atas da reunião podem ser validamente assinadas por fax ou outro meio eletrô-
nico, com cópia arquivada na sede da Companhia juntamente com a via original 
assinada. Capítulo VI – Competência da Diretoria Executiva e Representação: 
Artigo 10: A Diretoria Executiva, observado o limite de atuação previsto neste Estatuto 
Social, possui poderes para praticar os atos necessários ao funcionamento regular da 
Companhia e à consecução do objeto social, competindo: I - submeter a Assembleia 
Geral para exame e deliberação: a) planejamento estratégico, com os respectivos 
programas anual de investimento; b) orçamento anual; c) política de gestão, planeja-
mento e manutenção dos ativos da Companhia; d) planejamento econômico-financeiro 
e tributário da Companhia; e) o plano de cargos e salários dos empregados da Com-
panhia. (ii) indicar Gerentes; III - celebrar contratos, observado os limites de alçadas 
previstos neste Estatuto; IV - elaborar e apresentar ao final de cada exercício social as 
demonstrações financeiras, na forma da Lei das Sociedades por Ações, instruídas com 
o parecer dos auditores independentes, para apreciação do Conselho Fiscal, se insta-
lado, e à aprovação pela Assembleia Geral; V - zelar pela observância da Lei e deste 
Estatuto Social; VI - zelar pelo cumprimento das deliberações tomadas nas Assembleias 
Gerais e no Comitê de Ética e nas suas próprias reuniões; VII - apresentar proposta(s) 
comercial(is) e/ou a celebrar contrato(s) com, cliente(s) em valor inferior a R$ 
150.000.000,00; VIII - celebrar contrato(s) com fornecedor(es) de bens e serviços em 
valor inferior a R$ 25.000.000,00; IX - realizar investimentos em bens do ativo imobili-
zado, exceto imóveis, em valor inferior a R$ 5.000.000,00, por operação; e X - alienar 
bens do ativo imobilizado, exceto imóveis, em valor inferior a R$ 50.000,00, isolada-
mente, ou em conjunto de atos da mesma natureza realizados no mesmo exercício 
social. Artigo 11: A Diretoria Executiva tem amplos e gerais poderes de representação 
ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, a administração dos negócios 
sociais, considerando-se a Companhia validamente obrigada: I - mediante assinatura 
de 02 Diretores; II - mediante assinatura conjunta de 01 Diretor e 01 Procurador; ou III 
- mediante assinatura conjunta de 02 procuradores, nos limites dos poderes que lhes 
forem conferidos, na forma prevista no Artigo 10 acima. Artigo 12: É facultado a Com-
panhia nomear procuradores, devendo o instrumento respectivo ser assinado por 02 
Diretores. As procurações deverão conter poderes específicos e, com exceção daque-
las outorgadas a advogados para representação da Companhia em processos judiciais, 
arbitrais ou administrativos, terão prazo de validade limitado a, no máximo, 12 meses, 
sendo vedado o substabelecimento total ou parcial. Capítulo VII – Conselho Fiscal: 
Artigo 13: O Conselho Fiscal somente funcionará nos exercícios sociais em que for 
instalado a pedido dos acionistas, observando-se o disposto no artigo 161 da Lei de 
Sociedades por Ações, inclusive no tocante às normas para sua constituição. § Único: 
Aplica-se ao Conselho Fiscal, quanto às normas de eleição, funcionamento, requisitos, 
impedimentos, investidura, deveres e responsabilidade e remuneração o que dispõe a 
Lei de Sociedade por Ações. Artigo 14: O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, 
será composto de 03 membros efetivos e suplentes em igual número, acionistas ou 
não, eleitos pela Assembleia Geral, que atendam aos requisitos e não incidam nos 
impedimentos previstos em lei. § 1º: Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, 
se houver, exercerão os seus cargos até a primeira Assembleia Geral Ordinária que 
se realizar após sua eleição, e poderão ser reeleitos, caso o seu funcionamento, no 
exercício social subsequente, venha a ser deliberado. § 2º: O Conselho Fiscal elegerá, 
dentre seus membros, o Presidente, ao qual caberá a representação, organização e 
coordenação de suas atividades. § 3º: Os membros do Conselho Fiscal serão investi-
dos nos respectivos cargos mediante a assinatura de termo de posse, lavrado no livro 
de atas de reuniões do Conselho Fiscal. § 4º: As decisões e pareceres do Conselho 
Fiscal serão aprovados por maioria de votos de seus membros e serão consignados 
nas atas de suas reuniões. Artigo 15: Os membros do Conselho Fiscal serão substi-
tuídos, em suas faltas e impedimentos pelo respectivo suplente. Não havendo suplente, 
a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para comple-
mentar o mandado remanescente. Capítulo VIII – Assembleia Geral: Artigo 16: A 
Assembleia Geral será convocada na seguinte ordem: I - por qualquer um dos acionis-
tas, mediante solicitação da Diretoria Executiva; e II - pelas pessoas legalmente 
habilitadas nos termos da Lei das Sociedades por Ações. § Único: Os trabalhos da 
Assembleia Geral serão presididos pelo Diretor Presidente da Companhia que escolherá, 
dentre os presentes, alguém para secretariar os trabalhos. Artigo 17: Respeitada a 
legislação em vigor, a Assembleia Geral será convocada pelas pessoas legalmente 
habilitadas nos termos da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 18: A Assembleia 
Geral tem as atribuições e poderes fixados na lei, e reunir-se-á, ordinariamente, dentro 

dos 04 primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre 
as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das Sociedades por Ações e, extraordina-
riamente, sempre que os interesses da Companhia o exigirem Administradores. § 1º: 
A Assembleia Geral é competente para decidir sobre todos os atos relativos à Compa-
nhia, bem como para tomar decisões que julgar conveniente à defesa de seus interes-
ses. § 2º: As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria simples dos 
votos dos acionistas presentes, não se computando os votos em branco. § 3º: A 
Assembleia Geral só poderá deliberar assuntos da ordem do dia, constantes dos 
respectivos editais de convocação o qual deverá ser detalhado, não podendo incluir 
itens genéricos como “questões de interesse geral da Companhia” e “outros”. Nenhuma 
deliberação válida será aprovada a respeito de assuntos não expressamente incluídos 
na ordem do dia, conforme estabelecido no edital de convocação, salvo deliberações 
aprovadas pelos Acionistas representando a totalidade do capital social. Artigo 19: A 
Assembleia Geral será convocada na forma da Lei das Sociedades por Ações e, 
cumulativamente, mediante carta protocolada com aviso de recebimento ou por qualquer 
outro meio eletrônico com comprovação de recebimento, a ser encaminhado a cada 
um dos acionistas da Companhia e deverá conter data e horário previstos para reali-
zação da Assembleia Geral, pauta e toda documentação suporte, se houver. § 1º: A 
primeira convocação será feita com no mínimo 20 dias úteis da data da Assembleia 
Geral e, se não for realizada, uma segunda convocação será feita com no mínimo 10 
dias úteis da nova data da Assembleia Geral. § 2º: As Assembleias Gerais serão vali-
damente instaladas (i) em primeira convocação com a presença de , no mínimo, Acio-
nistas que representem a maioria do Capital Social da Companhia e (ii) em segunda 
convocação, com qualquer número, sempre observados quaisquer outros quóruns de 
instalação superiores exigidos pela legislação aplicável. Artigo 20: Além das matérias 
previstas em lei, e neste Estatuto Social, compete, privativamente, à Assembleia Geral 
deliberar sobre: i - alteração do Estatuto Social da Companhia; ii - aumento ou redução 
do capital social da Companhia; iii - modificação do objeto social; iv - realização de 
investimentos em bens do ativo imobilizado da Companhia em valores superiores a R$ 
5.000.000,00; v - alienação de bens do ativo imobilizado, exceto imóveis, em valor 
superior a R$ 50.000,00; vi - alienação e/ou aquisição de bens imóveis; vii - apresen-
tação pela Companhia de proposta(s) comercial(is) e/ou a celebração de contrato(s) 
com cliente(s) em valor superior a R$ 150.000.000,00; viii - celebração pela Companhia 
de contratos com fornecedores de bens e serviços em valor superior a R$ 25.000.000,00; 
ix - contratação de empréstimos ou financiamentos; x - celebração de contratos de 
qualquer natureza entre a Companhia e qualquer Parte Relacionada; xi - formação de 
qualquer parceria, joint venture ou empreendimento similar, incluindo consórcio; xii - 
constituição de subsidiárias integrais; xiii - a transformação, fusão, incorporação e cisão 
da Companhia; xiv - declaração de autofalência, pedido de falência, pedido de recupe-
ração judicial ou extrajudicial da Companhia; xv - politicas, regras e distribuição de 
remuneração variável, bônus, ou gratificação (a qualquer título); xvi - alienação, direta 
ou indireta, ou compartilhamento do controle detido pela Companhia; xvii - alteração 
do dividendo mínimo obrigatório ou a distribuição de dividendos ou pagamento de juros 
sobre capital próprio em forma diversa da política de dividendos, assim como a criação 
ou a extinção de qualquer reserva, considerando-se como política de dividendos a 
distribuição, a título de dividendos mínimos de 25% do lucro líquido anual ajustado nos 
termos do Artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, e o reinvestimento do saldo 
de lucros na Companhia, mediante parecer prévio da Diretoria; xviii - emissão de 
debêntures; xix - alteração do número de membros da Diretoria Executiva; xx - solici-
tação de registro perante a Comissão de Valores Mobiliários para a abertura de capital 
e qualquer oferta pública ou emissão de valores mobiliários, primária ou secundária, 
em colocação pública ou privada, no Brasil e/ou no exterior; assim como eventual 
fechamento do capital ou qualquer oferta pública de aquisição de ações; xxi - compra 
de ações de emissão da Companhia, para cancelamento ou para manter em tesoura-
ria, observados os limites legais; xxii - política de alçadas da Diretoria Executiva, com 
a definição dos poderes de representação e de deliberação de cada órgão administra-
tivo, que deverão ser devidamente refletidas no Estatuto Social da Companhia; xiii - 
política de marketing e a divulgação (por qualquer meio de comunicação) de informa-
ções sobre a Companhia; xxiv - orientação geral dos negócios da Companhia, sua 
missão, objetivos e diretrizes, bem como recomendar a aprovação do plano estratégico, 
os respectivos planos plurianuais e programas anuais de dispêndios e de investimen-
tos, estabelecidos no Plano de Negócios; xxv - constituição de garantias, penhor, 
caução, usufruto, encargo ou qualquer tipo de oneração ou gravame sobre ativos da 
Companhia, em favor de terceiros, em interesse da Companhia; xxvi - os limites de 
riscos que a Companhia poderá assumir; xxvii - escolha ou destituição dos auditores 
independentes; xxviii - estrutura organizacional e o organograma da Companhia; xxix 
- politicas, regras e distribuição de remuneração variável, bônus, ou gratificação (a 
qualquer título); xxx - Plano de Cargos e Salários da Companhia; xxxi - Código de Ética 
e Conduta; xxxii - avaliação dos resultados de desempenho da Companhia, das Dire-
torias Executivas e de cada Diretor individualmente; xxxiii - atribuições dos Diretores 
da Companhia, observado o que a respeito dispuser o Estatuto Social; xxxiv - acom-
panhar, individualmente, a gestão dos Diretores da Companhia, examinando, a qualquer 
tempo, os livros, documentos e papéis da Companhia; solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em vias de celebração, e sobre quaisquer outros atos, obtendo 
cópias sempre que assim achar necessário; e xxxv - a política de doação à terceiros. 
Capítulo IX – Exercício Social, Balanço, Dividendos e Reservas: Artigo 21: O 
exercício fiscal coincidirá com o ano civil, encerrando-se, portanto, a 31 de dezembro 
de cada ano, quando será levantado o Balanço Geral, observadas às prescrições legais 
pertinentes. Artigo 22: Levantado o balanço e verificadas as necessárias amortizações, 
dos lucros líquidos serão feitas as seguintes aplicações: I - 5% para constituição do 
fundo de reserva legal; e II - o saldo permanecerá à disposição da Assembleia Geral, 
que poderá deliberar sobre a redução do dividendo obrigatório ou sobre a retenção de 
todo o lucro, desde que não haja oposição de qualquer acionista. Artigo 23: A Com-
panhia poderá levantar balanços semestrais ou em menor periodicidade e com base 
neles decidir sobre o pagamento de dividendos intermediários. Capítulo X – Liquida-
ção: Artigo 24: A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, eleger o liquidante 
e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante o período de liquidação, fixando-lhes, 
também, a remuneração. Artigo 25: Finda a liquidação e quitado o passivo, o saldo 
será distribuído entre os acionistas na proporção do número de ações que possuírem. 
Capítulo XI – Reembolso: Artigo 26: O reembolso, nos casos previstos em lei, será 
efetivado por valor igual ao do valor patrimonial líquido das ações, apurado de acordo 
com o último balanço aprovado pela Assembleia Geral, observadas as demais dispo-
sições legais aplicáveis. Capítulo XII - Disposições Gerais: Artigo 27: Os casos 
omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei das Sociedades por ações e demais 
disposições legais e aplicáveis. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 371.946/22-0 em 
25/07/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Ibovespa sobe 0,55%, a 106,4 mil pontos; alta na semana é de 3,21% 

A forte leitura so-
bre a geração 
de vagas de tra-

balho, bem como a evolução 
da renda salarial nos Estados 
Unidos em julho, pela ma-
nhã, manteve os mercados 
globais na defensiva nesta 
última sessão da semana, 
enquanto, na B3, o Iboves-
pa voltou a mostrar descola-
mento, encadeando o quarto 
ganho diário. Nesta sexta-fei-
ra, o índice fechou em alta 
de 0,55%, aos 106.471,92 
pontos, moderando os ga-
nhos no meio da tarde, após 
ter atingido, na máxima da 

sessão, os 107.176,06 pon-
tos, maior nível intradia des-
de 9 de junho (108.510,31).

Na semana, o Ibovespa 
subiu 3,21%, tendo avança-
do 4,29% e 2,46% nas duas 
anteriores. No ano, o índice 
oscilou do negativo para o 
positivo desde a quinta-feira, 
acumulando ganho de 1,57%. 
O giro ficou em R$ 26,3 bi-
lhões na sessão desta sexta-
-feira, em que o Ibovespa saiu 
de abertura aos 105.893,28, 
não muito distante da mínima 
do dia, aos 105.517,82 pontos.

Nesta sexta-feira como na 
quinta, o apelo da renda variá-

vel se manteve conectado, na 
B3, ao sinal do Copom de que 
o ciclo de aperto monetário 
no Brasil está concluído ou 
bem perto disso, com a possi-
bilidade de um ajuste residual 
na próxima reunião do comi-
tê, em setembro – o que, além 
da recuperação da Bolsa, tem 
apreciado o câmbio, mesmo 
nesta sexta, na contramão da 
cautela externa. Nesta sex-
ta-feira, a moeda americana 
cedeu 1,03% frente ao real, a 
R$ 5,1668, em desempenho 
oposto ao do índice DXY, que 
contrapõe o dólar a referên-
cias como euro, iene e libra.

Lá fora, a inflação resi-
liente e o mercado de traba-
lho ainda aquecido nos Es-
tados Unidos embaralham 
um pouco o que pode vir a 
ocorrer no próximo encontro 
do Fomc, o comitê de política 
monetária do BC americano, 
no mesmo mês de setembro. 
Assim, após recente anima-
ção dos mercados globais 
com sinais mais amenos que 
chegaram a ser emitidos pelo 
Federal Reserve na reunião 
da semana passada, os dados 
econômicos desta sexta-fei-
ra, que também guiam o Fed 
em suas deliberações, contri-

buem para deixar o desfecho 
de setembro menos claro.

“Os 528 mil empregos 
criados em julho nos Esta-
dos Unidos surpreenderam 
bastante o mercado, e o dólar 
no mundo se fortaleceu após 
a divulgação. A expectati-
va era por 250 mil vagas no 
mês. O mercado de trabalho 
americano continua forte, e 
coloca na mesa de discussão, 
na próxima reunião do Fe-
deral Reserve, em 21 de se-
tembro, a chance de subir os 
juros de lá mais uma vez em 
0,75 ponto porcentual”, diz 
Gustavo Cruz.       Isto é Dinheiro
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Publicidade Legal
Busrental S.A.

CNPJ em constituição
Ata da Assembleia Geral de Constituição de Companhia

Aos 26/05/2022, às 10 horas, reuniram-se na Avenida do Café, 277, Torre A, 4º andar, 
conjunto 402 (parte), Vila Guarani, São Paulo/SP, as pessoas abaixo qualificadas, a saber: 
01. Caruana S/A Participações e Empreendimentos, com sede social na Avenida do 
Café, 277, Torre A, 4º andar, Cj. 402 (parte), Vila Guarani, São Paulo/SP, CNPJ/MF nº 
07.882.656/0001-24, representada por seus Diretores, Srs. José Garcia Netto, RG nº 
19.503.590 SSP/SP, CPF/MF nº 097.330.158-90, e Fábio Kiyoshi Yakushiji, RG nº 
14.070.925 SSP/SP, CPF/MF nº 023.116.708-32; e 02. José Garcia Netto, RG nº 
19.503.590 SSP/SP, CPF/MF nº 097.330.158-90. Assumiu a Presidência dos trabalhos 
o Sr. José Garcia Netto, que convidou a mim, Fábio Kiyoshi Yakushiji para secretariá-lo. 
Fora dispensada a publicação de edital de convocação em virtude da presença de todos 
os subscritores do capital. A presente Assembleia tem por objetivo deliberar sobre a 
constituição definitiva da sociedade por ações de capital fechado denominada “Busren-
tal S.A.”, com sede na Avenida do Café, 277, Torre A, 4º andar, Cj. 402 (parte), Vila 
Guarani, São Paulo/SP, bem como sobre a forma de integralização do respectivo capital 
social. Em conformidade com o Boletim de Subscrição, assinado por todos os subscri-
tores das ações representativas da totalidade do Capital Social, sendo este de 
R$ 10.000,00, dividido em 10.000 de Ações Ordinárias Nominativas, sem valor nominal, 
subscritas e integralizadas ao preço de R$ 1,00 cada, feita da seguinte forma: i) Caruana 
S/A Participações e Empreendimentos subscreve neste ato 9.900 Ações Ordinárias 
Nominativas, equivalentes a 99% do capital social; ii) José Garcia Netto subscreve neste 
ato 100 Ações Ordinárias Nominativas, correspondentes a 1% do capital social. A inte-
gralização do valor do capital social subscrito foi realizada, conforme comprovante de 
depósito e recolhimento junto ao Banco autorizado, em moeda corrente nacional e no 
valor de R$ 1.000,00 equivalente ao montante mínimo de 10% do valor total da subscri-
ção, ficando aprovada a proposta que o remanescente do saldo a integralizar seja efe-
tuado, pelos subscritores, na proporção de suas respectivas subscrições, dentro do prazo 
máximo de dois anos a contar desta data, e, por último, cabendo aos presentes deliberar 
sobre os seguintes assuntos: a) homologação da subscrição do capital social; b) Apro-
vação do Estatuto Social, conforme projeto entregue aos subscritores nesta data; c) 
Eleição da Diretoria; e d) Outros assuntos de interesse social. Discutidos e votados cada 
um dos assuntos, foram tomadas, por unanimidade de votos as seguintes deliberações: 
1ª Deliberação: Homologar a subscrição da totalidade do Capital Social pelos acionistas 
presentes que efetuaram a integralização, em moeda corrente nacional, do valor corres-
pondente a 10% do capital total subscrito. 2ª Deliberação: Declarar constituída a 
sociedade, uma vez observadas as formalidades legais, tendo sido aprovado o Estatuto 
Social com o seguinte teor: Capítulo I – Denominação, Objeto, Sede e Prazo. Art. 1º. 
A Busrental S.A., é sociedade por ações que se rege pelo presente estatuto social e 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis. Art. 2º. A Companhia tem por 
objetivo: a) realizar, para fins de locação a terceiros, a aquisição de veículos 100% elé-
tricos com baterias, do tipo destinado ao transporte de passageiros, seja para trânsito 
urbano ou rodoviário, de fabricação nacional ou estrangeira; b) efetuar a compra, venda 
e aluguel desses veículos, de baterias elétricas, equipamentos para carga e recarga das 
baterias e demais suplementos e equipamentos correlatos; c) praticar as demais ativi-
dades inerentes às sociedades que promovem exclusivamente a atividade de locação 
de bens móveis, observadas as disposições legais e regulamentares em vigor, podendo, 
ainda, prestar serviços como a de instalação e manutenção desses bens móveis; d) 
participar do capital de outras sociedades como sócia ou acionista, direta ou indiretamente, 
no Brasil ou no Exterior. Art. 3º. A Companhia tem sede na Cidade de São Paulo/SP, na 
Avenida do Café, 277, Torre A, 4º andar, Cj. 402 (parte), Vila Guarani, podendo por 
deliberação de sua Diretoria, instalar ou encerrar dependências, escritórios ou represen-
tações em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Art. 4º. O prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Art. 5º. O capital 
social da Companhia é de R$ 10.000,00 dividido em 10.000 de ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal e sem a emissão de certificados. Art. 6º. Nas deliberações 
da Assembleia Geral, cada ação ordinária dará direito a um voto. § 1º. A sociedade poderá 
criar, mediante deliberação da Assembleia Geral, ações preferenciais. § 2º. A sociedade 
poderá emitir debêntures ou partes beneficiárias. Capítulo III – Assembleia Geral. Art. 
7º. A Assembleia Geral será instalada e presidida por um dos administradores da com-
panhia, que convidará um dos presentes para secretariar os trabalhos; § 1º. O acionista 
poderá ser representado na Assembleia Geral nos termos do § 1º do artigo 126 da Lei 
6.404, de 15.12.1976, desde que o instrumento de procuração tenha sido depositado na 
sede social até 24 horas antes da hora para a qual estiver convocada a assembleia. 
Capítulo IV – Diretoria. Art. 8º. A administração da Companhia competirá a uma Dire-
toria, cujos membros serão eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. 
A Diretoria será composta por no mínimo 02 e no máximo 6 Diretores, residentes no 

País, acionistas ou não, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor Executivo e os demais 
diretores sem designação específica. § 1º. O mandato dos Diretores se estenderá até a 
posse dos que forem eleitos. § 2º. Na ausência ou impedimento temporário de qualquer 
Diretor, exceto o Diretor Presidente, o Diretor Presidente indicará um membro da Dire-
toria para exercer, cumulativamente, as suas funções originais e as funções do Diretor 
ausente ou impedido durante o prazo da ausência ou impedimento. § 3º. Na hipótese de 
ausência ou impedimento temporário do Diretor Presidente, o Diretor Executivo assumirá 
temporariamente as funções daquele, cumulando-as com as suas funções. § 4º. Persis-
tindo a ausência ou impedimento por período superior a noventa dias, deverá ser con-
vocada a Assembleia Geral para eleição de administrador substituto, aplicando-se 
idêntico procedimento no caso de vacância. § 5º. O prazo de gestão da Diretoria é de 3 
anos, facultada a reeleição. Findo o mandato, os administradores permanecerão no 
exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos; § 6º. Compete ao: I) Diretor 
Presidente: (a) dirigir, coordenar e supervisionar as atividades dos demais diretores; (b) 
coordenar os trabalhos de preparação das demonstrações financeiras e o relatório anual 
da administração da companhia, bem como a sua apresentação aos acionistas; (c) 
supervisionar os trabalhos de auditoria interna e assessoria legal; (d) indicar Diretor para 
exercer as funções de Diretor ausente ou impedido, nos termos do artigo 8º, parágrafo 
2º; e (e) estabelecer, em conjunto com o Diretor Executivo, metas e objetivos para a 
companhia; II) Diretor Executivo: (a) ter sob sua responsabilidade o suporte e apoio de 
infraestrutura necessária a todas as unidades da companhia, objetivando a excelência 
nos processos com eficiência de custos; (b) administrar e supervisionar as áreas que lhe 
forem conferidas pelo Diretor Presidente; (c) estabelecer, em conjunto com Diretor 
Presidente, metas e objetivos para a companhia; e (d) supervisionar a atuação dos 
Diretores Executivos que estiverem sob sua supervisão direta e acompanhamento dos 
respectivos desempenhos; (e) substituir o Diretor Presidente na ausência ou impedimen-
tos temporários deste, e; III) Diretores: administrar e supervisionar as áreas que lhes 
forem conferidas pelo Diretor Presidente. § 7º. Será atributo de um ou mais dos membros 
da Diretoria, devidamente designados em Ata de Reunião da Diretoria, a função de: (i) 
representar a companhia, em face de responsabilidades específicas por áreas da com-
panhia; (ii) outras atribuições que lhe forem, de tempos em tempos, determinadas em 
reunião de Diretoria. § 8º. A remuneração dos administradores será aprovada, por 
montante global, pela Assembleia Geral e será fixada, individualmente, conforme a 
política de remuneração aprovada em reunião de Diretoria, política essa que deve ser 
compatível com a política de gestão de riscos e ser formulada de modo a não incentivar 
comportamentos que elevem a exposição ao risco acima dos níveis considerados pru-
dentes nas estratégias de curto, médios e longos prazos adotados pela companhia Art. 
9º. Os membros da Diretoria têm os poderes para praticar os atos necessários ao fun-
cionamento regular da empresa e à consecução do objeto social, conforme a sua res-
pectiva área de atuação; § 1º. A Companhia será representada, em suas relações 
externas: a) por dois membros da Diretoria; ou b) por um membro da Diretoria e um 
Procurador com poderes especiais, constituído na forma do § 2º deste artigo; § 2º. Os 
mandatários “ad negocia” da Companhia serão nomeados por procuração subscrita por 
dois Diretores, em conjunto, com prazo de validade não superior a um ano, na qual serão 
expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade do ato de 
mandato; § 3º. Os mandatários “ad judicia” da Companhia serão constituídos por procu-
ração assinada por dois membros da Diretoria ou por um membro da Diretoria e um 
Procurador com poderes especiais e o mandato não precisará conter prazo de duração, 
bem como poderá autorizar a prática de atos isolados; § 4º. Nas assembleias gerais de 
sociedades de que participe, a Companhia será representada por um Diretor; § 5º. Na 
abertura, movimentação ou encerramento de contas de depósito da Companhia, esta 
poderá ser representada por dois procuradores com poderes especiais, observado quanto 
à nomeação desses procuradores o disposto nos parágrafos anteriores; § 6º. O endosso 
de cheques para depósito em conta bancária da Companhia ou de títulos de crédito para 
cobrança simples em instituição bancária poderá ser feito por um membro da Diretoria 
ou um procurador nomeado com observância do disposto no § 2º deste artigo; § 7º. A 
Companhia poderá ser representada por um membro da Diretoria ou um procurador com 
poderes especiais, perante órgãos da administração pública direta e indireta, tais como 
sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços públi-
cos, (a) em atos que não importem na criação de obrigação para a Companhia, (b) no 
cumprimento de obrigações tributárias, parafiscais e trabalhistas e (c) na preservação 
de seus direitos em processos administrativos; § 8º. A representação ativa e passiva da 
Companhia em juízo, para receber citação ou notificação, prestar depoimento pessoal 
ou atos análogos, caberá ao Diretor designado pela Diretoria, o qual, inclusive, será o 
responsável pela designação dos prepostos, para fins de representação da Companhia 
perante a Justiça do Trabalho e Sindicatos; § 9º. Deverão ser assinados por 02 Diretores 
em conjunto, sendo obrigatória a prévia autorização deliberada em Assembleia Geral 
Extraordinária, os documentos que se referirem a alienação ou oneração de bens per-
tencentes ao ativo permanente da sociedade, quando o valor desses bens ultrapassar 

o montante de R$ 100.000.000,00, atualizado anualmente pela variação do IGP-M e em 
atos que impliquem na participação da companhia em outras sociedades, ou mesmo em 
parcerias ou consórcios. Capítulo V – Conselho Fiscal. Art. 10º. A Companhia terá um 
Conselho Fiscal, com as atribuições da lei, composto de 3 membros e igual número de 
suplentes; Parágrafo Único. O Conselho Fiscal não funcionará permanentemente e será 
eleito e instalado a pedido dos acionistas ou nos casos previstos em lei. Capítulo VI – 
Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro. Art. 11º. O 
exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, findo o qual a Diretoria 
fará elaborar as demonstrações financeiras do exercício, e as submeterá à Assembleia 
Geral Ordinária, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício; Parágrafo 
único. O lucro do exercício terá as seguintes destinações: a) 5% para a formação do 
fundo de reserva legal, até atingir 20% do capital social; b) pagamento de dividendo 
obrigatório; c) o saldo terá o destino que lhe for atribuído por deliberação da Assembleia. 
Art. 12º. A Companhia distribuirá como dividendo, em cada exercício social, no mínimo 
25% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos do artigo 202, da Lei 6.404, de 
15.12.1976, com as alterações da Lei nº 10.303, de 31.10.2001, salvo se houver delibe-
ração em contrário pela Assembleia Geral Ordinária ou haja a incompatibilidade da 
situação financeira da Companhia com tal distribuição; § 1º. Também por proposta da 
Diretoria, a ser ratificada em deliberação da Assembleia Geral, o dividendo obrigatório 
poderá ser pago antecipadamente, no curso do exercício e até a Assembleia Geral 
Ordinária que determinar o respectivo montante; § 2º. Os pagamentos referidos no 
Parágrafo anterior serão compensados com o dividendo obrigatório do exercício, e a 
Assembleia Geral Ordinária determinará o pagamento do saldo do dividendo obrigatório, 
se houver, depois de compensados os pagamentos antecipados; Art. 13º. Mediante 
decisão da Assembleia Geral, poderão ser pagos aos acionistas juros sobre o capital 
próprio, que poderão ser compensados com os dividendos mínimos . Art. 14º. A Com-
panhia, por deliberação da Diretoria, poderá levantar balanços intercalares. Capítulo VII 
– Transformação. Art. 15º. A Companhia, poderá ser transformada de um tipo em outro, 
conforme o disposto no artigo 220 da Lei nº 6404/76, mediante deliberação de acionistas 
representando a maioria do capital social; Capítulo VIII – Liquidação. Art. 16º. A Com-
panhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia 
Geral, à qual caberá nomear o liquidante e seu respectivo substituto, eleger o Conselho 
Fiscal, que deverá funcionar no período da liquidação, e fixar as respectivas remunerações. 
Capítulo IX – Disposições Finais e Transitórias. Art. 17º. Por deliberação aprovada 
em Assembleia Geral poderão ser criados órgãos técnicos ou consultivos, com funções 
técnicas ou destinadas a aconselhar os administradores, na forma de comitês especiais, 
de funcionamento permanente ou não. Art. 18º. Os casos omissos neste Estatuto Social 
serão resolvidos pela Assembleia Geral e regulados de acordo com o que preceitua a 
Lei das Sociedades por Ações. 3ª Deliberação. Para compor a Diretoria, são eleitos os 
Diretores a seguir nomeados que, em conformidade com o artigo 8.º do Estatuto Social, 
terão um mandato de três anos: Sr. José Garcia Netto, RG nº 19.503.590 SSP/SP, CPF/
MF nº 097.330.158-90, eleito para o cargo de Diretor Presidente e o Sr. Fábio Kiyoshi 
Yakushiji, RG nº 14.070.925-SSP/SP, CPF/MF nº 023.116.708-32, eleito para o cargo 
de Diretor Executivo. Após a eleição dos membros da Diretoria, foi aprovado que as 
publicações da sociedade ora constituída sejam feitas no jornal Data Mercantil, delibe-
rando-se, ainda, que a aprovação da verba global para a remuneração dos membros da 
Diretoria, pertinente ao corrente exercício, será objeto de deliberação na próxima 
Assembleia Geral que se realizar. Os Diretores ora eleitos declaram, sob as penas da 
lei, que não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, 
ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimen-
tar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrên-
cia, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade. Permanecem vagos 
os demais cargos de Diretoria e fica dispensada a instalação do Conselho Fiscal. Fina-
lizando disse o Sr. Presidente que, atendidas a todas as formalidades legais, fica defini-
tivamente constituída a Busrental S.A., assim como fica a sua Diretoria autorizada a 
promover todos os demais atos complementares necessários ao seu legal funcionamento. 
Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente deu por encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente ata, em 3 vias de igual teor, que depois de lida e achada conforme, 
foi aprovada por unanimidade dos subscritores da companhia, sendo por eles assinada 
e a ser transcrita em livro próprio. São Paulo 26/05/2022. (ass.) Mesa: Presidente – José 
Garcia Netto; Secretário – Fábio Kiyoshi Yakushiji. Acionistas Fundadores: Caruana 
S/A Participações e Empreendimentos; José Garcia Netto. Administradores Eleitos: 
José Garcia Netto – Diretor Presidente; Fábio Kiyoshi Yakushiji – Diretor Executivo. Visto 
do Advogado: Fernando Moreno Rosa, OAB/SP 244.315. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o NIRE 35.300.597.699 em 02/08/2022. Gisela Simiema 
Ceschin – Secretária Geral.

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determinam as condições contratuais, ficam os Senhores Associados Contratantes de 
Plano de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato 
com a Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), através do SAC, telefone (11) 
3016-9402, sob pena do cancelamento a partir do 10º dia a contar da presente publicação do contrato 
firmado entre as partes.

Contrato CNPJ Localidade Contrato CNPJ Localidade
17475 34.xxx.875/0001-xx São Paulo 21781 28.xxx.076/0001-xx São Paulo
10765 04.xxx.412/0001-xx São Paulo 15700 22.xxx.772/0001-xx São Paulo
18313 20.xxx.546/0001-xx São Paulo 22505 19.xxx.487/0001-xx São Paulo
23022 23.xxx.025/0001-xx São Paulo 25545 29.xxx.495/0001-xx São Paulo
11749 18.xxx.809/0001-xx São Paulo 11104 27.xxx.104/0001-xx São Paulo
25008 28.xxx.768/0001-xx Diadema 24493 42.xxx.980/0001-xx São Paulo
11697 26.xxx.997/0001-xx São Paulo 24933 17.xxx.738/0001-xx São Paulo
11112 08.xxx.020/0001-xx São Paulo 5462 29.xxx.785/0001-xx São Paulo
23252 29.xxx.785/0001-xx São Paulo 5462 29.xxx.785/0001-xx São Paulo
23252 29.xxx.785/0001-xx São Paulo 8406 27.xxx.419/0001-xx São Paulo
23024 26.xxx.698/0001-xx São Paulo 23608 23.xxx.502/0001-xx São Paulo
9763 22.xxx.341/0001-xx Maua 15628 37.xxx.921/0001-xx São Paulo
25482 11.xxx.629/0001-xx São Paulo 16670 18.xxx.745/0001-xx São Paulo
11467 31.xxx.860/0001-xx São Paulo 17413 30.xxx.021/0001-xx São Paulo
11399 32.xxx.370/0001-xx São Paulo 11638 26.xxx.571/0001-xx Mairiporã
21772 36.xxx.860/0001-xx São Paulo 17118 29.xxx.818/0001-xx São Paulo
11714 30.xxx.867/0001-xx São Paulo 1337 14.xxx.556/0001-xx São Paulo
23062 23.xxx.909/0001-xx São Paulo 17021 35.xxx.637/0001-xx São Paulo
11682 27.xxx.746/0001-xx São Paulo 11513 11.xxx.411/0001-xx São Paulo
17525 16.xxx.779/0001-xx São Paulo 18174 37.xxx.321/0001-xx São Paulo
21891 40.xxx.858/0001-xx São Paulo 24419 33.xxx.696/0001-xx São Paulo
25991 42.xxx.226/0001-xx São Paulo 24408 42.xxx.736/0001-xx São Paulo
23683 32.xxx.513/0001-xx São Paulo 21924 11.xxx.980/0001-xx São Paulo
22444 36.xxx.952/0001-xx São Paulo

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441

Assembleia Geral Extraordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) 
a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 11 de agosto 
de 2022, às 10:00 horas, na sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, 1666 – 18º 
andar – conjunto 182 – Edifício Boulevard Sul – Vila Olímpia – CEP: 04547-001, a fim de deliberarem 
sobre a abertura de filial da Companhia para serviços de Armazém Geral e Transporte na localidade 
de Itajaí, em Santa Catarina no seguinte endereço: Rodovia Jorge Lacerda nº 725 e 785, no Bairro 
Espinheiros – CEP 88317-100 - bem como deliberar sobre outros assuntos de interesse da Companhia. 
Informações Gerais: Os acionistas deverão apresentar à Companhia, antes ou na data de realização 
da Assembleia Geral Extraordinária, conforme o caso: (i) documento de identidade e, conforme o caso, 
atos societários pertinentes que comprovem a representação legal; e (ii) instrumento de mandato com 
reconhecimento de firma do outorgante, acompanhado do documento de identidade do procurador e, 
conforme o caso, atos societários pertinentes. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, no 
departamento financeiro da Companhia, no endereço da sede, cópias de todos os documentos específi-
cos a serem apreciados na Assembleia e referidos nesta convocação. São Paulo, 02 de agosto de 2022. 
Marilena Rodrigues Vasone – Presidente do Conselho de Administração  (04, 05 e 06/08/2022)

Sei Washington Luís
Empreendimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ 17.845.224/0001-05 – NIRE 35.227.464.418
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31.05.2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 12.728.799, para R$ 3.011.072,00, redução, por-
tanto, de R$ 9.717.727,00, com o correspondente cancelamento de 9.717.727 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Moedas Globais: índice DXY avança, impulsionado por payroll forte

O índice DXY, 
que mede o 
dólar ante 

uma cesta de moedas for-
tes, fechou em alta nesta 
sexta-feira, impulsionado 
pela divulgação do relató-
rio de empregos dos Estados 
Unidos, o payroll. De acor-
do com analistas, os dados 
confirmaram que o Federal 
Reserve (Fed, o banco cen-

tral norte-americano) deve 
continuar com sua trajetória 
hawkish e que a economia dos 
EUA não está em recessão.

No fim da tarde em 
Nova York, o dólar subia a 
134,97 ienes, o euro caía a 
US$ 1,0184 e a libra tinha 
queda a US$ 1,2074. O ín-
dice DXY registrou alta de 
0,88%, a 106,621 pontos.

A economia dos Estados 

Unidos criou 528 mil em-
pregos em julho, em termos 
líquidos. O resultado ficou 
bem acima das estimativas 
de analistas consultados pelo 
Projeções Broadcast, que va-
riavam de 75 mil a 300 mil 
vagas, com mediana de 250 
mil. Já a taxa de desempre-
go dos EUA recuou para 
3,5% em julho, ante 3,6% 
em junho, voltando ao nível 

de fevereiro de 2020, antes 
da pandemia de covid-19.

A Oxford Economics 
afirma que o payroll reforça 
sua expectativa de que o BC 
americano elevará os juros 
em 75 pontos-base em se-
tembro. Em relatório a clien-
tes, a consultoria diz que o 
dado “desafia expectativas 
de uma perda de fôlego”. Já 
o CIBC acredita que os dados 

mostram que a economia do 
país não está em recessão.

A Capital Economics re-
força que a grande surpresa 
positiva nos dados do payroll 
empurrou o dólar mais alto 
contra a maioria das princi-
pais moedas. “A força contí-
nua do mercado de trabalho 
nos EUA aumenta nossa con-
vicção de que o Fed ainda está 
longe de tirar o pé.  Isto é Dinheiro

Faça um 
orçamento 
conosco:
comercial

@datamercan-
til.com.br

Acesse
 nosso site:

datamercantil.
com.br
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continua …

Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A.
CNPJ/ME nº 10.328.517/0001-68

Relatório da Administração (Em milhares de reais)
Aos Acionistas: É com grande satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. o Relatório da Administração e as 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A., relativos 
ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2021, acompanhado do Relatório dos auditores independentes. Apresenta-
ção: A Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A. (“Companhia”) é uma holding que atua nos setores de 
agropecuária, mineração, concessões de infraestrutura, operação e manutenção de rodovias e investimentos imobiliários, 
por meio de empresas controladas e controladas em conjunto. A criação da Companhia ocorreu em 2008, em decorrência 
de reorganização societária do Grupo Soares Penido, que tem uma história de sucesso empresarial atuando em diversos 
setores da economia. Fundado pelo Sr. Pelerson Soares Penido, líder empreendedor e visionário, há mais de cinco décadas 
o Grupo Soares Penido tem contribuído para o desenvolvimento do Brasil através de empreendimentos que marcaram a 
história da engenharia, infraestrutura e agronegócios do país. Atualmente, a Companhia possui participações diretas e 
indiretas de 99,99% na Agropecuária Roncador Ltda., 99,99% na Calcário Vale do Araguaia Ltda., 93,72% na Roncador 
Imobiliário Ltda., 100,00% na Agropecuária São Pedro da Mantiqueira Ltda., 50,00% na Fazenda Pioneira Empreendimentos 
Agrícolas S.A., 4,62% na CCR S.A., holding do Grupo CCR, 9,85% no COPER – Consórcio Operador da Rodovia Presidente 
Dutra e 10,05% na Companhia Operadora de Rodovias – COR. Contexto operacional das principais controladas e 
coligadas – Agropecuária Roncador: A Agropecuária Roncador Ltda., empresa atuante no setor do agronegócio desde 
1978, adota um sistema produtivo que integra pecuária e agricultura regenerativas de alta tecnologia, conservação da floresta 
nativa e sua fauna, cuidados com o bem estar animal, olhar para o desenvolvimento de todos os colaboradores e entornos, 
buscando sempre o equilíbrio das suas atividades e mantendo a natureza como seu guia. A Fazenda Roncador possui cerca 
de 147 mil hectares e está localizada no Município de Querência, importante polo econômico do nordeste de Mato Grosso. 
Além disso, a empresa por meio de sua controlada, Agropecuária São Pedro da Mantiqueira Ltda., também é proprietária de 
área de 3.200 hectares, localizada no Município de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo. Em ambos polos, a Roncador 
adota o sistema de integração lavoura-pecuária que permite utilizar, numa mesma área, plantio de soja e criação de gado 
(pastagem) em diferentes épocas do ano, modelo que vem se demonstrando eficaz no aumento da produção de alimentos, 
além de possuir balanço de emissão de GEE negativo, o que contribui para o equilíbrio climático do planeta. Em 2021, o 
rebanho médio foi de 65mil cabeças aproximadamente, adotando técnicas de manejo que garantem a saúde e bem estar do 
animal. Na agricultura, a evolução tem sido na direção do equilíbrio e mínima utilização de defensivos químicos através do 
monitoramento integrado de pragas (MIP), optando o máximo possível pela utilização de biológicos. As constantes pesquisas 
têm mostrado que o melhor caminho é buscar um impacto positivo no sistema de forma a gerar um equilíbrio parecido com 
o que há na floresta. A Roncador plantou aproximadamente 50 mil hectares de soja – 30 mil hectares com gestão própria e 
outros 20 mil hectares em parceria com a coligada da Companhia (joint venture) Fazenda Pioneira. Melhorar as estratégias 
de uso da terra, desenvolver pessoas e cuidar do equilíbrio do meio ambiente são prioridades para o Grupo Roncador e, 
juntamente com parceiros, pretende-se influenciar positivamente outros agricultores a adotarem práticas de produção sus-
tentáveis que protejam as florestas e a biodiversidade e incentivem o capital humano. Calcário: Constituída em 2003, a 
Calcário Vale do Araguaia Ltda. (Calcário) mantém uma operação de mineração de calcário dolomítico e brita na cidade de 
Cocalinho, no leste de Mato Grosso. Em 2012, adquiriu também uma indústria de calcário calcítico e brita em Nova Xavantina. 
Essencial para a agropecuária, o calcário agrícola é um insumo natural e necessário para correção da acidez do solo. Sua 
utilização tem intensificado tanto a conversão de áreas degradadas em áreas aptas, quanto elevar a produtividade média 
das lavouras e pastagens, proporcionando maior otimização no uso de terra e consequente aumento da produção de ali-
mentos. Hoje, as mineradoras do Grupo Roncador com capacidade instaladas superior a 1,4 milhão toneladas/ano abaste-
cem mais de 35 municípios, centenas de propriedades no Vale do Araguaia. Pioneira: A Fazenda Pioneira Empreendimen-
tos Agrícolas S.A. (Pioneira) é uma joint venture, fundada em 05 de março de 2013 entre a Companhia e a SLC Agrícola, 
com o objetivo de, ao longo do período de 15 anos (2013 a 2028), realizar produção agrícola em área com cerca de 20 mil 
ha pertencente à Agropecuária Roncador. As participações são de 50% para cada sócio, que assim participam igualmente 
do resultado final. Nesse formato de negócio, a terra é disponibilizada pela Agropecuária Roncador sob regime de parceria 
agrícola, com remuneração básica proporcional à produção, e remuneração adicional proporcional ao lucro líquido que 
exceder patamar pré-estabelecido. As atividades de gestão das operações são realizadas pela SLC, que é remunerada para 
tanto. Todos os recursos produtivos (mão-de-obra, serviços de terceiros, insumos, materiais diversos, combustíveis, máqui-
nas e equipamentos, instalações, etc.) são contratados e alocados pela Pioneira. A terra disponibilizada compreendia origi-
nalmente áreas de pastagens, e todos os investimentos são realizados pela Pioneira, sendo que ao término do empreendi-
mento, as instalações serão reembolsadas pela Roncador. A atividade agrícola consiste na produção de soja (na 1ª safra) 
e, em parte da área, milho e gado na 2ª safra (safrinha). A Pioneira também plantou nesta safra 672 ha de algodão, com o 
intuito de analisar seu potencial produtivo na área, e cujo beneficiamento é realizado por terceiros. Na safrinha atual (2020/2021), 
o milho ocupou em torno de 13,5 mil há e o gado (integração lavoura-pecuária) cerca de 3,0 mil ha da área agrícola. A 
safrinha, além de proporcionar receita/rendimento adicional, atende à necessidade técnica da prática de rotação de culturas. 
A governança da Pioneira é feita através de 2 níveis organizacionais: diretoria composta por 2 membros da SLC e 1 da 
Roncador, e Conselho de Administração constituído por 5 membros (2 conselheiros da SLC, 2 conselheiros da Roncador e 
1 conselheiro independente, com rotatividade bianual de Presidência). Imobiliário: A empresa Roncador Imobiliário Ltda. 
tem como objetivo o desenvolvimento e a comercialização de empreendimentos comerciais e residenciais. Dentre os seus 
investimentos no ramo imobiliário, incluem-se três empreendimentos comerciais atualmente locados para terceiros, e dois 
investimentos em imóveis residenciais em construção. Utiliza seus recursos financeiros para se manter em busca contínua 
de novas oportunidade de negócios, de forma isolada ou em parceria com outros empreendedores do segmento. CCR: A 
CCR S.A. (CCR) é uma holding cujo objeto social a permite atuar no setor de concessões de rodovias, vias urbanas, pontes 
e túneis, além do setor de infraestrutura metroviária, aeroportuária, aquaviárias e de telecomunicações e outras atividades 
correlatas, bem como participação em outras sociedades. A criação da CCR foi o resultado de uma decisão estratégica dos 
seus acionistas fundadores, para concentrar seus esforços em uma só empresa, aumentando o desempenho de cada con-
cessionária através da captura de sinergias e do foco em excelência das operações. As perspectivas da CCR para o futuro 
contemplam a continuação de sua atuação na captura de novas oportunidades de negócios nos mercados nacional e 
internacional, primário e secundário, de concessões rodoviárias, de mobilidade urbana, aeroportuárias, negócios correlatos, 
em consonância com seu objeto social. Observa-se, historicamente, uma correlação entre a dinâmica de tráfego nas rodovias 
em que a Companhia opera e o Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro. Adicionalmente, a Administração continua em busca 
de novas oportunidades de negócios nos mercados nacional e internacional. Atividades socioambientais – Meio ambiente: 
O Grupo Roncador possui três princípios basilares inseridos em sua estratégia de negócio: produzir alimentos que queremos 
consumir, deixar a terra melhor do que encontramos e agir como gostaríamos que agissem conosco. Esses três princípios 
levaram a empresa a construir, com boa gestão, muita tecnologia e compromisso com a sustentabilidade, um modelo pro-
dutivo rentável e benéfico ao meio ambiente, com respeito pelas pessoas e pelos animais. Em busca do equilíbrio e tendo a 
natureza como seu guia, o Grupo Roncador pauta-se na sustentabilidade econômica para sustentar o negócio, no social 
para sustentar o desenvolvimento das pessoas e no ambiental para sustentar o equilíbrio do nosso planeta. Em 2021, a 
empresa permaneceu investindo e aprimorando seu sistema produtivo, que integra agricultura e pecuária regenerativas e de 
alta tecnologia, modelo que vem se demonstrando eficaz no aumento da produção de alimentos, além de possuir balanço 
de emissão de GEE negativo, o que contribui para o equilíbrio climático do planeta. Desde a Safra 2016/2017, a Roncador 
realiza inventário de emissão de Gases de Efeito Estufa com a empresa Pangea Capital (atual Radicle Brazil), que avalia e 
quantifica as emissões de GEE no sistema produtivo da fazenda. Os estudos vêm constatando que a Fazenda Roncador 
captura milhares de toneladas de carbono equivalente, de forma não apenas a compensar todas as suas emissões de gases 
do efeito estufa, mas também com poder de neutralizar o carbono equivalente de aproximadamente 50 mil carros rodando 
mil quilômetros por um mês durante um ano todo, conforme estudo de 2018/2019. Os diagnósticos de carbono das Safras 
20/21 e 21/22 já estão em andamento. Importante ressaltar que os diagnósticos de emissão de GEE também são auditados 
pela KPMG, o que reforça o compromisso que o Grupo Roncador possui em continuar monitorando suas emissões. Ainda, 
desde 2016 a Fazenda Roncador é certificada pelo Programa 3S (Soluções para Suprimentos Sustentáveis) desenvolvido 
pela Cargill com execução pelo Instituto BioSistêmico (IBS). O programa reconhece o melhoramento contínuo de sustenta-
bilidade das fazendas produtoras de soja e a certificação é atribuída às propriedades que cumprem os requisitos do programa: 
desmatamento zero após 2008, bem-estar do trabalhador rural, gestão de gases de efeito estufa (GEE) e melhoramento 
contínuo dos seus indicadores. A Roncador também integra iniciativas da empresa Produzindo Certo (Aliança da Terra). 
Desde de 2008 a empresa contrata diagnósticos socioambientais da Produzindo Certo, a fim de obter uma visão ampla e 
integrada dos pontos positivos e das necessidades de melhoria, servindo de guia para as ações do Grupo Roncador. Anu-
almente, a empresa reforça seu comprometimento com a preservação da natureza, mantendo mais de 64 mil hectares de 
mata nativa ou de preservação permanente na Fazenda Roncador, sendo que, desde 2008, não há conversão de mata nativa 
em produção agrícola ou pecuária. Pelo contrário, a empresa possui um viveiro que atualmente produz em torno de 60 mil 
mudas de espécies nativas para ampliar a cobertura florestal. Com a proteção da floresta nativa, tem-se também a conser-
vação da fauna local. Por isso, os investimentos e a dedicação do Grupo Roncador foram reconhecidos pelo Instituto Onça-
-Pintada, que outorgou à Fazenda Roncador o primeiro Certificado Onça-Pintada pela preservação dos felinos ameaçados 
de extinção no Brasil, em 2018, e vem sendo anualmente renovado, comprovando a manutenção das boas práticas. Em 
2021, a empresa iniciou novo projeto com o Instituto, a fim de comprovar que um empreendimento rural que desenvolve suas 
atividades de forma sustentável, ou seja, produzindo e, ao mesmo tempo, garantindo a integridade do meio ambiente, oferece 
condições para que a onça-pintada e outras espécies menos exigentes ambientalmente encontrem no local todos os recur-
sos necessários para a sua persistência a longo prazo. Na mesma vertente, tem um compromisso com a redução do uso de 
defensivos agrícolas, apostando em estudos avançados e experimentos a campo para uso consciente, além de apostar no 
controle biológico de pragas. Em 2021, o Grupo Roncador ingressou na Rede Brasil do Pacto Global, iniciativa da Nações 
Unidas (ONU) para mobilizar a comunidade empresarial na adoção e promoção, em suas práticas de negócios, de Dez 
Princípios universalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Com a 
criação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o Pacto Global também assumiu a missão de engajar o setor 
privado nesta nova agenda. Ao integrar o Pacto Global o Grupo Roncador se comprometeu a reportar anualmente o seu 
progresso em relação aos 10 princípios. Assim, a iniciativa estimula a evolução constante das práticas internas de susten-
tabilidade. No viés social, o Grupo Roncador acredita no compartilhamento de conhecimento e propósitos com nossos 
colaboradores. Sem as pessoas, sem que elas acreditem no que fazem, não há como desenvolver um método produtivo 
eficiente e sustentável. Por meio de treinamentos e do compartilhamento de conhecimento, desenvolve-se líderes e colabo-
radores que compartilham valores e propósitos do Grupo Roncador. A Companhia aposta em pesquisas de satisfação, 
estímulo de crescimento profissional por meio do programa “Escolha seu Caminho” e manutenção da harmonia e dos 
valores no ambiente de trabalho com esforço conjunto, além de contar com um Código de Conduta, criado com base nos 
valores e crenças do Grupo Roncador, que visa orientar todas as atividades com integridade, respeito ao próximo, crescimento 
sustentável e desenvolvimento através do trabalho e esforço conjunto. O resultado a todas as ações socioambientais e boas 
práticas adotadas pelo Grupo Roncador levaram o fundo de investimento verde holandês, &Green, a se interessar pela ati-
vidade que a fazenda desenvolve. O fundo pactuou com o Grupo Roncador o primeiro empréstimo feito no Brasil para 
intensificar ainda mais a produção de alimentos da Fazenda Roncador, a juros menores do que os aplicados no mercado. A 
montagem da operação financeira entre a Roncador e o &Green exigiu a apresentação de evidências da sustentabilidade e 
de indicadores de desempenho por parte da empresa. Entre as cláusulas do contrato estão a recuperação de pastagens 
degradadas, a proteção de mata nativa e o plantio de 200 hectares de floresta. Por fim, também em 2021, a Roncador, foi 
reconhecida pela revista Globo Rural como as “Melhores do Agro”, e ranqueada como uma das maiores empresas em 
crescimento no Brasil pela The Americas’ Fastest-Growing Companies, o que demonstra que a cultura da empresa em alinhar 
excelente gestão, investimento em tecnologia, cuidado e respeito com às pessoas, aos animais e meio ambiente, vem pro-
porcionando resultados econômicos e financeiros de alto patamar. Para maiores detalhes e para visualizar a política socio-
ambiental e o sistema de gestão ambiental e social da Roncador acesse os websites “fazendaroncador.com.br e gruporon-
cador.com.br, criados com o intuito de disseminar conhecimento e contribuir para o desenvolvimento e para a conscientiza-
ção dos produtores rurais e da sociedade em geral. FLUPP: A Fundação Lucia e Pelerson Penido – FLUPP, com sede na 

Rua Natingui, 862 – conjunto 712 – Vila Madalena – São Paulo-SP – Brasil, foi fundada por Rosa Penido Dalla Vecchia em 
homenagem a seus pais. A FLUPP tem como missão contribuir para o desenvolvimento dos indivíduos, promovendo opor-
tunidades e restituindo a capacidade de sonhar. A FLUPP desenvolve projetos de educação no Vale do Paraíba (SP) e 
cidades próximas e investe e apoia organizações da sociedade civil com foco na Valorização da Carreira Docente. Suas 
ações dividem-se em: Projeto Melhores Cabeças (Formação Inicial de Professores), Programa Parceiros da Educação, 
Formação Continuada de Professores, Projeto Educação Cidadã, Seminário, Prêmio e Advocacy. No âmbito da Formação 
Inicial a FLUPP pretende fomentar a atratividade da carreira docente e contribuir para que novos professores contem com 
uma boa formação. Assim, a FLUPP gerencia o Projeto Melhores Cabeças. Esse projeto financiou 36 bolsas de estudos para 
bons alunos da Rede Pública do Vale do Paraíba que querem seguir a carreira docente (Pedagogia e Licenciaturas). Além 
da bolsa de estudo, os jovens recebem uma bolsa-auxílio financeira mensal para os gastos relacionados aos estudos e 
participam de encontros para atividade de coaching, de mentoria e formação complementar. Como parte do Projeto Melho-
res Cabeças, a FLUPP também realizou um processo seletivo de novos bolsistas que resultou na escolha de mais 20 bol-
sistas. Através do Programa Parceiros da Educação a FLUPP investe na Escola Estadual Expedito Camargo Freire em 
Campos do Jordão e também em seis escolas da Rede Municipal de Roseira (Ensino Fundamental I e II). Por meio dele a 
FLUPP oferece apoio pedagógico, apoio à gestão e apoio a atividades de integração comunidade-escola e apoio à infraes-
trutura. Em 2021, o Projeto Parceiros da Educação apoiou na Escola Estadual Professor Expedito Camargo Freire a forma-
ção da equipe gestora para o aprofundamento do Programa de Ensino Integral e gestão de pessoas, a formação dos coor-
denadores e professores da área de exatas e a construção do a Construção do Espaço Cultural Rosa Penido, composto de 
pergolado, mesas e cadeiras que possibilitou a ampliação dos recursos pedagógicos e na criação de um ambiente de 
aprendizagem, convivência, integração e cultura. Já em Roseira o projeto apoiou a Avaliação Diagnóstica de Entrada dos 
estudantes, a formação para implementação do Currículo Municipal, a implantação do Construindo Saberes (programa de 
recuperação e aprofundamento de aprendizagem), o projeto de saúde mental para educadores na volta às aulas e o 1º 
seminário de Boas Práticas da Rede Municipal Já na frente de Formação Continuada a FLUPP promoveu Formação de 
Coordenadores Pedagógicos da Educação Infantil que ficou na responsabilidade da Escola de Educadores Bacuri e impac-
tou os municípios de Cunha, Guaratinguetá, Lorena, Paraibuna, Pindamonhangaba, Taubaté e Ubatuba. Esta formação 
objetivou que os coordenadores assumissem o seu papel formativo junto aos professores de sua unidade escolar e contou 
com 8 encontros em 8 turmas distintas. O Projeto Educação Cidadã foi criado para incentivar educadores a se apropriar do 
seu papel de vetores de transformação na educação, de cidadãos responsáveis, entendendo sobre políticas públicas edu-
cacionais. A implementação desse projeto se dá pela Communitaria Consultoria Social. Participaram dessa atividade 81 
educadores de 20 municípios. Anualmente, a FLUPP promove duas outras atividades da qual são convidados a participar 
os educadores do Vale do Paraíba. Uma delas é o Seminário “O infantil é fundamental”, que consiste em um evento com 
palestras ministradas por especialistas sobre temas relacionados à Educação Infantil. Conta ainda com mesas de boas 
práticas das quais participam os próprios professores da região. Nesse ano o evento foi realizado de forma on-line e contou 
com a participação de 1.109 pessoas provenientes de 67 municípios diferentes. A outra atividade é o Prêmio FLUPP de 
Educação do qual podem participar professores da rede pública da Educação Infantil e do Ensino Fundamental I. Esse 
Prêmio visa reconhecer as experiências educativas exitosas e concede uma viagem cultural aos vencedores. Nesse ano, 
inscreveram-se representantes de 17 municípios. A FLUPP atua também em um pilar de Advocacy em prol da Educação, 
isto é, promovendo ações com a finalidade influenciar a formulação de políticas públicas e a alocação de recursos públicos 
em favor da Valorização da Carreira Docente. Dessa maneira, a FLUPP apoiou, por meio da Parceiros da Educação o Pro-
grama de Recuperação e Aprendizagem – Aprender Sempre, implementado na Secretaria Estadual de Educação de São 
Paulo. Foram produzidas sequências didáticas, realizadas formação de professores e capacitados profissionais da secreta-
ria responsáveis pelo acompanhamento pedagógico dos docentes. Esse programa foi implementado por várias cidades e 
estados brasileiros e chegou a 7,5 milhões de estudantes de todo o país. A FLUPP também apoia o Todos Pela Educação. 
O trabalho dessa entidade está totalmente vinculado à agenda do Educação Já!, iniciativa que aponta temas e caminhos 
para melhorar significativamente o ensino, via produções técnicas e incidência técnico política. Além dessa iniciativa, em 
2021, o Todos Pela Educação incrementou sua atuação, fazendo a defesa pelo retorno das aulas presenciais e a defesa da 
aceleração da vacinação dos profissionais de Educação. Em função da pandemia foram distribuídas 5.956 cestas básicas 
nos municípios de Lagoinha, Natividade da Serra, Potim, Redenção da Serra, Roseira, Santo Antônio do Pinhal, São Bento 
do Sapucaí e São Luiz do Paraitinga. A Fundação foi qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
em 26 de novembro de 2012 por meio do processo MJ nº 08071.002333/2012-93, nos termos da Lei nº 9.790, de 23 de 
março de 1999. Desempenho Econômico: O resultado consolidado da Companhia, comparado ao ano anterior, está 
demonstrado conforme abaixo:
Valores em R$ mil 2021 2020 Variação
Receita operacional líquida 360.582 332.514 28.068 8%
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (290.202) (126.797) (163.405) 129%
Lucro bruto 70.380 205.717 (135.337) -66%
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas, gerais e administrativas (29.464) (25.090) (4.374) 17%
Resultado de equivalência patrimonial 61.427 19.246 42.181 219%
Outras receitas (despesas) operacionais 5.033 1.035 3.998 386%
Lucro antes do resultado financeiro 107.376 200.098 (93.531) -47%
Receitas financeiras 15.573 16.034 (461) -3%
Despesas financeiras (25.527) (34.302) 8.775 -26%
Resultado financeiro líquido (9.954) (18.268) 8.314 -46%
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 97.422 182.640 (85.218) -47%
Imposto de renda e contribuição social – corrente (6.832) (6.834) 2 0%
Imposto de renda e contribuição social – diferido (4.744) (46.099) 41.355 -90%
Lucro do exercício 85.846 129.707 (43.861) -34%
A tabela a seguir mostra o resultado por segmento de negócios em 2021 da controladora Soares Penido Obras, Construções 
e Investimentos S.A. e do Grupo Roncador.

Valores em R$ mil 
Grupo Roncador

Agri-
cultura Pecuária

Mine-
ração

Imo-
biliário

Infra-
estrutura

Des-
pesas 

Holding Total
Receita operacional líquida 159.530 110.881 80.153 1.558 8.460 – 360.582
Custo dos produtos vendidos e 
serviços prestados

(115.973) (112.873) (56.972) – (4.384) – (290.202)

Lucro bruto 43.557 (1.992) 23.181 1.558 4.076 – 70.380
Outras (despesas) receitas 
operacionais

25.489 (2.763) (5.561) 75 31.626 (11.870) 36.996

Despesas com vendas, gerais e 
administrativas

(5.963) (4.354) (6.395) (235) (647) (11.870) (29.464)

Resultado de equivalência patrimonial 29.214 – – – 32.303 – 61.427
Outras receitas (despesas) opera-
cionais

2.328 1.591 834 310 (30) – 5.033

Lucro antes do resultado financeiro 69.047 (4.755) 17.620 1.633 35.702 (11.870) 107.376
Receitas financeiras 6.244 4.584 2.050 2.567 128 – 15.573
Despesas financeiras (12.032) (8.284) (1.026) (1.178) (310) (2.697) (25.527)
Resultado financeiro líquido (5.788) (3.700) 1.024 1.389 (182) (2.697) (9.954)
Lucro antes do imposto de renda e 
da contribuição social

63.259 (8.456) 18.644 3.022 35.520 (14.567) 97.422

Imposto de renda e contribuição 
social – corrente

(98) (669) (5.040) (1.025) – – (6.832)

Imposto de renda e contribuição 
social – diferido

(6.660) (2.661) 2.286 – – 2.291 (4.744)

Lucro (prejuízo) do exercício 56.501 (11.785) 15.890 1.997 35.520 (12.276) 85.846
O resultado do segmento de agricultura teve uma evolução crescente, ano após ano. Em 2021, o custo dos produtos vendidos 
sofreu um impacto significativo pelo acréscimo (no momento da venda) da reversão do valor justo (anteriormente reconhecido 
enquanto Ativo Biológico), cuja mensuração no ano anterior havia sido elevada em virtude da alta de preço da saca de soja. 
Ainda neste ano, aumentamos a área de agricultura integrada em cerca de 367 hectares e estabilizamos a divisão de áreas 
da Integração Lavoura-Pecuária (30 mil ha) e Pecuária Perene Intensiva (27 mil ha). Quanto ao resultado da pecuária, nossa 
receita líquida apresentou um acréscimo de 11% em relação ao ano anterior, apesar da redução na quantidade de cabeças 
vendidas em 2021. No entanto, semelhante ao ocorrido na agricultura, o aumento do preço da arroba de 2020 distorceu 
o valor do custo dos produtos vendidos em 2021, por representar não somente o custo efetivo dos produtos vendidos, 
mas também (de forma oposta) o valor justo anteriormente reconhecido, no momento da venda. Tal efeito é atenuado pelo 
reconhecimento do valor justo do ano corrente em relação ao rebanho, que teve um efeito positivo, exceto pela redução no 
valor de mercado das vacas matrizes (desvalorização de 20% em relação ao ano anterior). Por outro lado, conforme nosso 
planejamento de intensificação do ciclo de cria da pecuária, aproveitamos o momento de queda no preço das vacas matrizes 
para elevar em 5.000 cabeças nosso rebanho nessa categoria, através de uma redução na quantidade de unidades vendidas 
e novas aquisições. Impulsionado diretamente pelo cenário positivo do Agronegócio, a Mineração permanece em ascensão. 
Devido aos investimentos contínuos nos anos anteriores, foi possível atender ao crescimento de 13% de demanda, atingindo 
a marca de 1,13 milhão de toneladas vendidas. Crescimento consistente proporcionou ganhos de eficiência e redução nos 
custos operacionais. Diante deste cenário e disponibilidade dos produtos, foi possível reajustar o preço de venda. Para 
próximo ano, o mercado sinaliza uma tendência crescente demanda e preços, acompanhando o aumento dos custos. Em 
relação ao segmento de infraestrutura, os efeitos da pandemia ainda podem ser percebidos em relação a equivalência 
patrimonial de seu investimento no Grupo CCR, que apesar de ter apresentado um acréscimo significativo em relação a 
2020, ainda não se estabilizou em relação aos patamares históricos. No entanto, a renovação e prorrogação de contratos de 
concessão na área de rodovias, assim como novas concessões na área de aeroportos e mobilidade urbana, representam a 
concretização de seu planejamento estratégico e a solidificação de resultados futuros. Por fim, a despesa administrativa da 
Holding aumentou significativamente em relação ao ano anterior por conta das doações realizadas à Fundação do Grupo. 
E, financeiramente, a segunda onda da pandemia trouxe muita volatilidade para o mercado, afetando significativamente os 
investimentos do Grupo, que finalizaram 2021 com rendimentos inferiores à média histórica. Nota sobre relacionamento 
com os Auditores: No tocante à prestação de outros serviços pelos nossos auditores independentes, informamos que 
em 2021 a Deloitte prestou exclusivamente os serviços de auditoria externa para a Companhia. A Companhia adota como 
política atender às regulamentações que definem as restrições de serviços dos auditores independentes. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas da Companhia foram auditadas e estão de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. As informações não financeiras, assim como outras informações operacionais, não foram objeto de auditoria por 
parte de nossos auditores independentes. Declaração da Diretoria: A Diretoria declara que discutiu, reviu e concordou com 
as demonstrações financeiras e com a opinião expressa no relatório dos auditores independentes, aprovadas pelo Conselho 
de Administração em 08 de julho de 2021, autorizando a sua divulgação.

A Administração
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Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A.… continuação

continua …

Balanços Patrimoniais para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 11.427 7.970 78.494 89.703
Títulos e valores mobiliários 5 133.931 162.657 160.161 177.628
Contas a receber 6 – – 33.385 43.846
Contas a receber – partes relacionadas 7 6 4.431 – 4.379
Dividendos a receber 7.445 2.096 7.445 2.096
Mútuo – partes relacionadas 7 4.651 – – –
Estoques 8 – – 58.677 38.884
Impostos a recuperar 2.596 811 3.862 1.471
Ativo biológico 9 – – 245.230 209.992
Adiantamentos – – 8.687 5.535
Adiantamento à sócios – – – –
Operações com derivativos 23 – – 2.608 2.483
Outras contas a receber – – 5.259 2.529
Despesas antecipadas e outras 19 51 18 52

160.075 178.016 603.826 578.598
Não circulante
Contas a receber 6 – – 11 23
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 14 2.303 – 6.063 –

Adiantamento para futuro aumento 
de capital 7 5.189 5.189 189 189

Depósitos judiciais 83 96 3.496 3.772
Ativo biológico 9 – – 103.209 112.006
Despesas antecipadas e outras – – 316 272

7.575 5.285 113.284 116.262
Propriedade para investimento 10 – – 31.434 10.266
Investimento 11 1.151.790 1.065.925 487.819 444.604
Imobilizado 12 1.341 1.600 519.728 482.255
Intangível 1.093 1.038 4.920 6.001

1.154.224 1.068.563 1.043.901 943.126
Total do ativo não circulante 1.161.799 1.073.848 1.157.185 1.059.388
Total do Ativo 1.321.874 1.251.864 1.761.011 1.637.986

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2021 2020 2021 2020
Circulante
Empréstimos e Financiamentos 13 – – 68.806 29.706
Fornecedores 459 2.329 16.910 8.217
Salários, férias e encargos sociais 1.155 3.470 8.887 10.481
Impostos e contribuições a recolher 30 2.061 1.541 3.942
Dividendos a pagar 6.667 8.386 6.729 8.411
Adiantamento de clientes – – 3.799 2.381
Cessão de direitos creditórios – 1.750 – 1.750
Partes relacionadas 3 167 – –
Operações com derivativos – – 20.523 2.116
Outras contas a pagar 3 – 1.503 902
Provisão para passivo a descoberto 
em coligada 70 – 70 –

8.387 18.163 128.768 67.906
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 – – 187.148 213.797
Compromissos a pagar – – 781 781
Impostos e contribuições a recolher – – 29 838
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 14 – – 117.459 107.084

Provisão para riscos 15 4 30 8.415 9.125
Provisão recuperação ambiental – – 898 853
Outras contas a pagar 784 878 846 937

788 908 315.576 333.415
Patrimônio líquido
Capital social 16 505.000 455.000 505.000 455.000
Ajuste de avaliação patrimonial 230.185 225.435 230.185 225.435
Reserva de lucros 577.514 552.358 577.514 552.358
Patrimônio líquido atribuído aos 
controladores 1.312.699 1.232.793 1.312.699 1.232.793

Participação de não controladores – – 3.968 3.872
1.312.699 1.232.793 1.316.667 1.236.665

Total do Passivo 1.321.874 1.251.864 1.761.011 1.637.986
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 2021 2020 2021 2020
Receita operacional líquida 17 8.460 47.486 360.582 332.514
Custo dos produtos vendidos 18 (4.385) (21.897) (290.202) (126.797)
Lucro bruto 4.075 25.589 70.380 205.717
Outras (despesas) receitas operacionais
Despesas com vendas, gerais e 
administrativas 19 (12.516) (10.565) (29.464) (25.090)

Resultado de equivalência patrimonial 11 94.429 121.802 61.427 19.246
Outras receitas (despesas) operacionais (30) – 5.033 1.035

81.883 111.237 36.996 (4.809)
Lucro antes do resultado financeiro 85.958 136.826 107.376 200.908
Receitas financeiras 20 128 5.514 15.573 16.034
Despesas financeiras 20 (3.007) (9.087) (25.527) (34.302)
Resultado financeiro líquido (2.879) (3.573) (9.954) (18.268)
Lucro antes do imposto de renda e da 
contribuição social 83.079 133.253 97.422 182.640

Imposto de renda e contribuição social 
– corrente 14 – (3.973) (6.832) (6.834)

Imposto de renda e contribuição social 
– diferidos 14 2.291 – (4.744) (46.099)

Lucro líquido do exercício 85.370 129.280 85.846 129.707
Resultado atribuível a: 1.896
Acionistas controladores 85.370 129.280 85.370 129.280
Acionistas não controladores – – 476 427
Lucro líquido do exercício 85.370 129.280 85.846 129.707

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Controladora e Consolidado) 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros

Capital 
Social

Reserva 
legal

Reserva 
estatutária

Reserva 
retenção 
de lucros

Ajuste de 
Avaliação 

Patrimonial
Lucros 

acumulados

Total do 
Patrimônio 

líquido

Participação 
dos não con-

troladores

Patrimônio 
líquido 

Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 400.389 33.033 142.003 328.920 203.421 – 1.107.766 3.750 1.111.516
Ajustes de avaliação patrimonial de controladas – – – – 22.014 – 22.014 – 22.014
Lucro líquido do exercício – – – – – 129.280 129.280 427 129.707
Destinação: Aumento de capital 54.611 – – (54.611) – – – – –
Reserva legal – 6.464 – – – (6.464) – – –
Reserva estatutária – – 83.955 – – (83.955) – – –
Retenção de lucros – – – 16.808 – (16.808) – –
Distribuição de reserva – – – (4.214) – – (4.214) – (4.214)
Distribuição de dividendos – – – – – (22.053) (22.053) (305) (22.358)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 455.000 39.497 225.958 286.903 225.435 – 1.232.793 3.872 1.236.665
Ajustes de avaliação patrimonial de controladas – – – – 4.750 – 4.750 – 4.750
Lucro líquido do exercício – – – – – 85.370 85.370 125 85.495
Destinação: Aumento de capital 50.000 – – (50.000) – – – – –
Reserva legal – 4.269 – – – (4.269) – – –
Reserva estatutária – – 54.288 – – (54.288) – – –
Retenção de lucros – – – 16.599 (16.599) –
Distribuição de dividendos – – – – – (10.214) (10.214) (29) (10.243)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 505.000 43.766 280.246 253.502 230.185 – 1.312.699 3.968 1.316.667

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Lucro líquido do exercício 85.370 129.280 85.846 129.707
Parcela de outros resultados abrangentes 
de coligadas, controladas e empreendi-
mentos controlados em conjunto 4.750 22.014 4.750 22.014

Resultado abrangente do exercício 90.120 151.294 90.596 151.721
Resultado abrangente atribuível a:
Acionistas controladores 90.120 151.294 90.120 151.294
Acionistas não controladores – – 476 427
Resultado abrangente do exercício 90.120 151.294 90.596 151.721

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020

(Valores expressos em milhares de reais)
Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2021 2020 2021 2020
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
contribuição social 83.079 133.253 97.422 182.640

Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercí-
cio ao caixa gerado (aplicado) nas atividades 
operacionais:

Depreciação imobilizado 259 315 24.973 22.755
Baixa ao imobilizado – – 1.050 657
Amortização intangível 106 130 1.242 1.075
Resultado de equivalência patrimonial (94.429) (121.802) (61.427) (17.434)
Ganho/Perda na participação de não 
controladores – (375) (1.813)

Juros sobre empréstimos, financiamentos 
cessão de direitos creditórios e compromis-
sos a pagar – 5.416 16.573 19.551

Ajuste a valor justo empréstimo – – (18.657)
Provisão para gratificação 322 653 322 570
Ajuste de inventário – – – 52
Ganho/Perda líquido(a) no valor justo de esto-
ques e ativo biológico de produtos agrícolas – – (13.088) (73.302)

Ganho/Perda líquido(a) no valor justo de estoques de 
ativos biológicos de pecuária – – 35.455 (63.052)

Perdas por morte de ativos biológicos e 
produtos agrícolas – – 10.006 7.261

Provisão Imposto de renda e contribuição 
social – corrente – – (1.792) (1.747)

Perda de contas a receber – 2 43 1.789
Constituição de provisão para impacto 
ambiental – – 45 257

Reversão/constituição de provisão para 
contingência (26) (150) (711) 296

(10.689) 17.817 91.081 79.555
Variações nas contas de ativo:
Contas a receber de clientes e partes 
relacionadas 4.425 (764) 14.808 (824)

Estoques – (19.793) (12.250)
Ativos biológicos – (58.814) 4.631
Adiantamento a fornecedores – – (3.152) (3.382)
Impostos a recuperar (1.785) 209 (2.390) 763
Depósitos judiciais 13 (6) 276 120
Outras contas a receber – – (2.897) (682)
Despesas antecipadas em outras 29 91 29 522
Variações nas contas de passivo:
Fornecedores (1.870) 386 8.693 627
Contas a pagar partes relacionadas (164) 66 – 65
Salários, férias e encargos sociais (2.634) 1.500 (1.530) 2.533
Impostos e contribuições a recolher e 
parcelados (2.031) (3.397) (8.250) (6.109)

Adiantamentos de clientes 1.418 847
Outras contas a pagar (91) (4.751) (3.188) (5.114)
Caixa utilizado pelas atividades 
operacionais (14.797) 11.151 16.291 61.302

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Redução (aumento) em títulos e valores 
mobiliários 28.726 (162.657) 17.466 (177.628)

Integralização e adiantamento para futuro 
aumento de capital (8.000) (5.050) – –

Concessão de mútuos a partes relacionadas (4.651) – – –
Devolução aporte de capital em SCP – – 2.460 –
Dividendos recebidos 16.035 44.972 16.035 45.147
Aquisição de ativo imobilizado – (16) (63.496) (37.470)
Aquisição de ativo intangível (173) (58) (173) (611)
Propriedade para investimento – (21.168) 1.388
Caixa utilizado nas atividades de 
investimentos 31.937 (122.809) (48.876) (169.174)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital – – – –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – –
Instrumento financeiro designado a hedge 
accounting – – 20.524 83.635

Captação de empréstimos e financiamentos – – 55.000 –
Pagamento de cessão de direitos creditórios (1.750) (7.358) (1.750) (7.358)
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – – (40.465) (78.138)
Resultado de derivativos – – – (397)
Pagamentos de dividendos (8.386) (14.534) (8.386) (14.534)
Distribuição de dividendos (3.547) (17.881) (3.547) (18.186)
Caixa gerado nas atividades de 
financiamentos (13.683) (39.773) 21.376 (34.978)

Aumento de caixa e equivalente de caixa 3.457 (151.431) (11.209) (142.850)
Caixa e equivalente de caixa no início do 
exercício 7.970 159.401 89.703 232.553

Caixa e equivalente de caixa no fim do 
exercício 11.427 7.970 78.494 89.703

Aumento de caixa e equivalente de caixa 3.457 (151.431) (11.209) (142.850)
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas 31 de dezembro de 2021 e de 2020 (Em milhares de reais)
1. Contexto Operacional – A Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A. 
(“Companhia” ou “SP Obras”) atua exclusivamente como uma Companhia de participa-
ção (Holding) e tem a finalidade de unificar a gestão das Companhias e consórcios em 
que participa ou controla, além de maximizar os benefícios decorrentes desta unificação. 
A SP Obras participa, controla ou controla em conjunto as seguintes Companhias e 
consórcio: • Agropecuária Roncador Ltda. (“Roncador”) – tem como principal objetivo 
as atividades de cria, recria e engorda de gado para revenda e abate, assim como o 
cultivo de soja, por meio de sua fazenda e sede, localizada no município de Querência no 
Estado de Mato Grosso. À medida em que a Roncador vem implementando a atividade 
de confinamento de gado e, consequentemente, liberando áreas de pecuária extensiva, 
vem ganhando preponderância a atividade de cultura de soja em áreas anteriormente 
destinadas à pastagem; • Calcário Vale do Araguaia Ltda. (“Calcário”) – tem como obje-
tivo a exploração de pedreira e minas e o aproveitamento de jazidas minerais, através da 
extração e comércio de calcário dolomítico e brita por meio das suas fazendas e sedes 
localizadas nos municípios de Cocalinho e Nova Xavantina, ambos no Estado de Mato 
Grosso; • Agropecuária São Pedro da Mantiqueira Ltda. (“Mantiqueira”) – tem como 
principal objetivo as atividades de engorda de gado para revenda e abate, exploração 
de produtos agrícolas (sendo a soja o principal), por meio de sua fazenda, localizada no 
município de Pindamonhangaba no Estado de São Paulo; • Fazenda Pioneira Empre-
endimentos Agrícolas S.A. (“Pioneira”) – fundada em 05 de março de 2013, a Fazenda 
Pioneira, tem como principal objetivo as atividades de agricultura, produção e comer-
cialização de milho e soja, com sede na cidade de Querência, Mato Grosso. • CCR S.A. 
(“CCR”) – Atua no setor de concessões de rodovias, aeroportos, vias urbanas, pontes, 
túneis, além do setor de infraestrutura metroviária e outras atividades que sejam ligadas 
a essas, bem como participações em outras sociedades. Com o objetivo de expandir 
sua área de atuação, a CCR pretende concorrer em novas concessões rodoviárias, de 
mobilidade urbana e aeroportuárias por meio de licitações e Parcerias Público-Privadas 
(PPP) dos Governos Federal, Estaduais e Municipais, assim como em aquisições de 
outras concessionárias existentes. É também parte integrante de sua estratégia buscar 
novas oportunidades no mercado internacional. • Companhia Operadora de Rodovias 
(“COR”) – tem como objetivo a prestação de serviços relacionados à operação de 
rodovias; • Consórcio Operadora da Rodovia Presidente Dutra (“COPER”) – atuava 
na prestação de serviços de operação da Rodovia Presidente Dutra – BR 116/RJ/SP, 
mediante contrato com a Concessionaria da Rodovia Presidente Dutra S.A., titular da 
concessão para exploração da rodovia que se encerrou em fevereiro de 2021; • Roncador 
Imobiliário Ltda. – tem como objetivo atividades de compra, venda e aluguel de imóveis, 
atividade de avaliação e gestão de bens imobiliários para fins de venda ou aluguel; e 
• SRCal Comércio e Representações Ltda. (“SRCal”) – tem como objetivo a prestação 
de serviços de representação comercial na compra e venda de produtos minerais e 
derivados agropecuários, no Estado do Mato Grosso. 2. Base de Apresentação e 
Elaboração das Demonstrações Financeiras – a) Declaração de conformidade: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. A Administração declara que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão 
sendo evidenciadas e correspondem as utilizadas pela Administração na sua gestão. 
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 19 de 
julho de 2022. b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico com exceção dos seguintes 
itens materiais reconhecidos nos balanços patrimoniais: • Os instrumentos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, incluindo certo empréstimo ao qual foi 
designado como hedge de valor justo. • Os ativos biológicos mensurados pelo valor justo 
deduzidos das despesas com vendas. c) Moeda funcional e moeda de apresentação: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas 
em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma. d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demons-
trações financeiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados 
dos ativos, passivos, das receitas e das despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e as premissas são revisadas de forma contínua. 
As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material no 
exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota 3.i.iii – Vida útil do ativo imobilizado e intangível; • Nota 6 – Perda 
estimada com créditos de liquidação duvidosa; • Nota 8 – Determinação do valor justo 
de estoque de produtos agrícolas; • Nota 9 – Determinação do valor justo de ativos 
biológicos; • Nota 14- Imposto de renda e contribuição social diferidos; • Nota 15 – 
Provisão para riscos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e 
passivos financeiros e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas 
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação. Informações adicionais sobre 
as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas nas referidas 

notas explicativas. • Nota 21 – Instrumentos financeiros. 3. Políticas Contábeis – a) 
Base de consolidação: Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a enti-
dade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações 
financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que 
o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da controladora, 
as informações financeiras de controladas e controladas em conjunto, assim como as 
coligadas, são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial. Em 31 
de dezembro de 2021 e 2020 as demonstrações financeiras da Companhia incluem 
as seguintes Empresas controladas: 

Percentagem de 
participação

2021 2020
Agropecuária Roncador Ltda. 99,99 99,99
Agropecuária São Pedro da Mantiqueira Ltda. 100,00 100,00
Roncador Imobiliário Ltda. 93,72 93,72
Calcário Vale do Araguaia Ltda. 99,99 99,99
Coligadas: As coligadas são aquelas entidades nas quais a Companhia, direta ou 
indiretamente, tenha influência significativa sobre as políticas financeiras e operacio-
nais, mas não controla ou controla em conjunto. Os investimentos em coligadas são 
contabilizados por meio do método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o 
reconhecimento inicial, as demonstrações financeiras consolidadas incluem a participa-
ção da Companhia no lucro ou prejuízo do exercício, e outros resultados abrangentes 
da investida até a data em que há influência. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, as 
demonstrações financeiras da Companhia incluem as seguintes Companhias coligadas: 

Percentagem de 
participação

2021 2020
Fazenda Pioneira Empreendimentos Agrícolas S.A. (a) 50,00 50,00
CCR S.A. (b) 4,62 4,62
Companhia Operadora de Rodovias 10,05 10,05
(a) Em 29 de maio de 2013, foi assinado o contrato de acionistas para o desenvolvi-
mento de atividades de produção e comercialização de commodities agrícolas entre a 
Companhia e a SLC Agrícola. A atividade será desenvolvida na localidade de Querência/
MT através da coligada Fazenda Pioneira Empreendimentos Agrícolas S.A. (“Fazenda 
Pioneira”). Nos termos do contrato, a Companhia possui 50% da participação societária 
da Fazenda Pioneira enquanto a SLC Agrícola possui o restante da participação socie-
tária. A Companhia e os conselhos de administração da Fazenda Pioneira avaliaram 
os requisitos necessários para a determinação de controle da investida, conforme 
determinação do CPC 36 (R3), e verificou-se que as atividades relevantes que afetam 
significativamente os retornos das investidas serão executadas pela SLC Agrícola, de 
modo que a eficiência nesta execução implicará no resultado e nas variações patrimo-
niais da investida e nos retornos para ambos os sócios. Por haver evidência significativa 
de que a SLC Agrícola possui todos os atributos seguintes: poder sobre as investidas; 
exposição a, ou direitos sobre, retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com 
a investida; e a capacidade de utilizar seu poder sobre a investida para afetar o valor de 
seus retornos; entendeu-se que a SLC Agrícola possui controle sobre esta investida. 
As operações da Fazenda Pioneira estão refletidas nas demonstrações financeiras 
consolidadas e individuais da Companhia pelo método de equivalência patrimonial. 
(b) Na avaliação da Companhia, conforme determinação do CPC 18 (R2), apesar de 
possuir menos de vinte por cento de participação e de poder de voto na CCR S.A, 
possui influência significativa na administração da coligada, uma vez que por força de 
acordo de acionista vigente, a Companhia também possui representação no conselho 
de administração da coligada. Adicionalmente, conforme determinação do CPC 36 (R3), 
a Companhia avaliou os requisitos necessários para a determinação de controle da 
investida e concluiu-se que não possui controle sobre esta investida. Empreendimentos 
controlados em conjunto (“joint ventures”) Uma entidade controlada em conjunto consiste 
em um acordo contratual através do qual a Companhia possui controle compartilhado, 
na qual a Companhia tem direito aos ativos líquidos do acordo contratual, e não direito 
aos ativos e passivos específicos resultantes do acordo. Os investimentos em empre-
endimentos controlados em conjunto (joint ventures) são contabilizados por meio do 
método de equivalência patrimonial. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente 
pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as 
demonstrações financeiras consolidadas incluem a participação da Companhia no 
lucro ou prejuízo do exercício, e outros resultados abrangentes da investida até a data 
em que o controle em conjunto deixa de existir. Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
as demonstrações financeiras da Companhia incluem os seguintes empreendimentos 
controlados em conjunto (joint ventures): 

Percentual de participação
2021 2020

SRCal Comércio e Representações Ltda. 50,00 50,00
Operações em conjunto (joint operation) A participação da Companhia em opera-
ções em conjunto (joint operation) se refere ao consórcio COPER, cuja participação 
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da Companhia nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e de 2020 foi de 
9,85%. Na avaliação dos consórcios, a Companhia os classifica como operações em 
conjunto (joint operation), já que as partes integrantes que detém o controle conjunto 
do negócio, tem direitos sobre os ativos e obrigações pelos passivos relacionados ao 
mesmo. Para apuração do montante de participação da Companhia sobre os ativos e 
passivos circulantes e não circulantes e sobre as receitas e despesas, a mesma realiza 
mensalmente a consolidação proporcional pelos percentuais de sua participação sobre 
os saldos em abertos do balanço do consórcio COPER nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. As informações financeiras condensadas do consórcio em 
2021 e 2020, encontram-se demonstradas abaixo: 

Coper - 
100%

Coper - 
9,85%

Coper - 
100%

Coper - 
9,85%

2021 2021 2020 2020
Ativo
Circulante 91.460 3.368 143.885 14.173
Não circulante 840 82 1.029 101
Total do ativo 92.300 3.450 144.914 14.274
Passivo
Circulante 61.478 426 144.615 14.245
Não circulante 30.822 3.024 299 29
Total do passivo 92.300 3.450 144.914 14.274
Transações eliminadas na consolidação: O processo de consolidação das contas 
patrimoniais e das contas de resultado corresponde à soma dos saldos das contas do 
ativo, passivo, receitas e despesas, segundo a sua natureza, complementado com as 
seguintes eliminações: (a) Eliminação dos ganhos ou perdas registradas por equivalência 
patrimonial da controlada; (b) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos 
entre as Companhias consolidadas; (c) Eliminação das participações no capital, nas 
reservas e nos prejuízos acumulados das Companhias controladas; (d) Eliminação 
dos saldos de receitas e despesas de operações realizadas entre as Companhias 
consolidadas. As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações 
financeiras da SP Obras (controladora) e as seguintes Companhias controladas e 
operações em conjunto (joint operation): 

Percentual de participação
Controladas: 2021 2020
Calcário Vale do Araguaia Ltda. 99,99 99,99
Agropecuária Roncador Ltda. 99,99 99,99
Agropecuária São Pedro da Mantiqueira Ltda. 100,00 100,00
Geo Roncador Bio Energética Mato Grosso Ltda. – –
Roncador Imobiliário Ltda. 93,72 93,72
Operações em conjunto
Consórcio Operador de Rodovias – COPER 9,85 9,85
b) Apuração do resultado: Os resultados das operações são apurados em conformi-
dade com o regime contábil de competência do exercício. c) Instrumentos financeiros: 
Ativos financeiros não derivativos: A Companhia e suas controladas reconhecem os 
empréstimos e recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. 
Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negocia-
ção na qual a Companhia e sua controlada se tornam uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia e suas controladas deixam de reconhecer 
um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, 
ou quando a Companhia e sua controlada transferem os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essen-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos. Eventual participação que seja criada ou retida pela Companhia e sua controlada 
nos ativos financeiros é reconhecida como um ativo ou passivo individual. Os ativos ou 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço 
patrimonial somente quando a Companhia e sua controlada tiverem o direito legal de 
compensar os valores e tiverem a intenção de liquidar em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. Ativos financeiros registrados pelo 
valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado pelo valor justo por 
meio do resultado caso seja classificado como mantido para negociação e seja desig-
nado como tal no momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são 
designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia e sua controlada 
gerenciam tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de inves-
timentos da Companhia e sua controlada. Os custos da transação, após o reconheci-
mento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e 
mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. 
Ativos classificados como custo amortizado: São ativos financeiros com pagamentos 
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são reconheci-
dos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. 
Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medidos pelo custo 
amortizado através do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Os recebíveis incluem as rubricas “Contas a receber” e 
“Outras contas a receber”. Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa, bancos e aplicações financeiras com vencimento original 
de três meses ou menos a partir da data da contratação. Título e valores mobiliários: 
Aplicações financeiras em fundos multimercado ou com perfil moderado de risco não 
qualificam como equivalentes de caixa. Passivos financeiros não derivativos classifica-
dos como custo amortizado: A Companhia e suas controladas reconhecem passivos 
subordinados inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
e sua controlada se tornam uma parte das disposições contratuais do instrumento. A 
Companhia e suas controladas baixam um passivo financeiro quando tem suas obri-
gações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. A Companhia e suas controladas 
têm os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, 
fornecedores, outras contas a pagar e adiantamento para futuro aumento de capital. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses pas-
sivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros 
efetivos, exceto quando indicado em nota explicativa. Instrumentos financeiros deriva-
tivos: A Controlada Agropecuária Roncador Ltda. mantém instrumentos financeiros 
derivativos para proteger suas exposições ao risco de variação de moeda estrangeira. 
Derivativos embutidos são separados de seus contratos principais e registrados sepa-
radamente se certos critérios são atingidos. Derivativos são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo; quaisquer custos de transação atribuíveis são reconhecidos no resul-
tado quando incorridos. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são mensurados 
pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas geralmente no resultado. 
Instrumentos financeiras derivativos, incluindo contabilidade de “hedge” Inicialmente, 
os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de deri-
vativos é celebrado e são, subsequentemente, remensurados a seu valor justo. O 
método para reconhecer o ganho ou a perda resultante depende de o derivativo ser 
designado ou não como um instrumento de “hedge” nos casos de adoção da contabi-
lidade de “hedge” (“hedge accounting”). Sendo este o caso, o método depende da 
natureza do item que está sendo protegido por “hedge”. A Controlada Agropecuária 
Roncador Ltda. adota a contabilidade de “hedge” (“hedge accounting”) e designa certos 
derivativos como “hedge” de um risco específico associado a um ativo ou passivo 
reconhecido ou uma operação prevista altamente provável (“hedge” de valor justo). A 
Controlada Agropecuária Roncador Ltda. documenta, no início da operação, a relação 
entre os instrumentos de “hedge” e os itens protegidos por “hedge”, assim como os 
objetivos da gestão de risco e a estratégia para a realização de várias operações de 
“hedge”. A Companhia também documenta sua avaliação, tanto no início do “hedge” 
como de forma contínua, de que os derivativos usados nas operações de “hedge” são 
altamente eficazes na compensação de variações no valor justo ou nos fluxos de caixa 
dos itens protegidos por “hedge”. Os valores justos dos vários instrumentos financeiros 
derivativos usados para fins de “hedge” estão divulgados na Nota Explicativa nº 21. O 
valor justo total de um derivativo de “hedge” é classificado como ativo ou passivo não 
circulantes quando o vencimento remanescente do item protegido por “hedge” for 
superior a 12 meses e como ativo ou passivo circulantes quando o vencimento rema-
nescente do item protegido for inferior a 12 meses. A parcela efetiva das variações no 
valor justo de derivativos designados e qualificados como “hedge” de fluxo de caixa é 
reconhecida no patrimônio líquido, na rubrica “Outros resultados abrangentes “. O ganho 
ou a perda relacionada com a parcela não efetiva são imediatamente reconhecidos na 
demonstração do resultado como despesa ou receita financeira, em caso de que o 
instrumento de proteção seja de moeda e, como operacional seguindo o objeto no caso 
de operações com “Swap” do empréstimo. Capital social – Ações ordinárias: Ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. Custos adicionais diretamente 
atribuíveis à emissão de ações foram reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, 
líquido de quaisquer efeitos tributários. d) Contas a receber: O contas a receber de 
clientes são registradas pelos valores efetivamente faturados, os quais incluem os 
respectivos impostos. A perda de crédito esperada foi constituída em montante consi-
derado suficiente pela administração para fazer face às eventuais perdas na realização 
dos créditos. O giro de contas a receber é de curtíssimo prazo, não havendo a neces-
sidade da aplicação do ajuste a valor presente sobre as vendas faturadas a prazo. e) 
Estoques: Os estoques de bois de engorda, vaca para descarte e soja colhida são 
destinados à venda e, portanto, são considerados produtos agrícolas. Estão demons-
trados pelo valor líquido de realização (valor de mercado deduzido dos impostos e custo 
de comercialização) e a contrapartida de sua valorização é reconhecida no resultado 
do exercício em custo dos produtos vendidos. Os demais estoques, são valorizados 
pelo custo de aquisição. f) Demais ativos circulantes e não circulantes: São demons-

trados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos, variações monetárias incorridas até a data dos balanços. 
g) Ativo biológico: Os ativos biológicos são mensurados pelo valor justo, deduzidos 
das despesas de venda. Alterações no valor justo menos custos de venda são reco-
nhecidas no resultado na conta resultado de custo dos produtos vendidos. Custos de 
venda incluem todos os custos que seriam necessários para vender os ativos. A 
Companhia classifica todas as culturas agrícolas em formação e também todo o reba-
nho bovino, exceto bois de engorda e vaca descarte, como ativo biológico. h) Proprie-
dade para investimento: Propriedade para investimento é a propriedade mantida para 
auferir receita de aluguel ou para valorização de capital ou para ambos, mas não para 
venda no curso normal dos negócios ou serviços ou para propósitos administrativos. 
A propriedade para investimento é mensurada e apresentada pelo seu valor de custo 
de aquisição menos perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. 
i) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados 
pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Ganhos e perdas 
na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os 
recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado. ii) Custos subse-
quentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no 
valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados 
dentro do componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido 
de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro 
é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor 
depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do 
valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear 
com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do imobilizado, já que 
esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômi-
cos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que 
for mais curto entre o prazo do arrendamento e as suas vidas úteis, a não ser que esteja 
razoavelmente certo de que a Companhia irá obter a propriedade ao final do prazo do 
arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas para o período 
corrente e comparativo, com base em laudos técnicos, foram as seguintes: 
Edificações 10 a 53 anos
Instalações 10 anos
Máquinas e equipamentos 4 a 32 anos
Veículos e utilitários 3 a 14 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Pastagens 5 anos
Animais de trabalho 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos como 
mudança de estimativas contábeis. j) Intangível: Reconhecimento e mensuração: Ativos 
intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são registrados ao custo, 
deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
A amortização é reconhecida pelo método linear com base na vida útil estimada dos 
ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no fim de cada 
exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado prospec-
tivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
Amortização: A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida 
útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é 
geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas para o período corrente, 
foram as seguintes: 
Jazidas 8 a 50 anos
k) Passivos financeiros: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspon-
dentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do balanço 
patrimonial. Quando aplicável os passivos circulantes e não circulantes são registrados 
em valor presente, calculados transação a transação, com base em taxas de juros que 
refletem o prazo, a moeda e o risco de cada transação. A contrapartida dos ajustes a 
valor presente é contabilizada contra as contas que deram origem ao referido passivo. 
A diferença entre o valor presente de uma transação e o valor de face do passivo é 
apropriada ao resultado ao longo do prazo do contrato com base no método do custo 
amortizado e da taxa de juros efetiva. l) Provisões: Uma provisão é reconhecida no 
balanço patrimonial quando a Companhia e sua controlada possuem uma obrigação 
legal ou constituída como resultado de um evento passado, e é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. m) Redução ao valor 
recuperável (impairment): i) Ativos financeiros: Um ativo financeiro não mensurado 
pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresentação para 
apurar se há evidência objetiva que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. 
Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento 
de perda teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser 
estimados de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros 
perderam valor pode incluir o não-pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido à Companhia sobre condições de que a 
Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor ou 
emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo 
para um título. ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros 
da Companhia e da sua controlada são revistos a cada data de apresentação para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor 
recuperável do ativo é então determinado. A Companhia e sua controlada avaliam os 
ativos do imobilizado com vida útil definida quando há evidência objetiva de que tenha 
ocorrido perda no seu valor recuperável. m) Benefícios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base 
não descontada e são incorridos como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de 
bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se a Companhia e 
sua controlada têm uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em função 
de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de 
maneira confiável. n) Receita de vendas: A receita de venda produtos agrícolas e de 
serviços no curso normal das atividades é medida pelo valor justo da contraprestação 
recebida ou a receber. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada 
no contrato com o cliente e é reconhecida quando transfere o controle sobre o produto 
ou serviço ao mesmo. o) Receitas e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e descontos obtidos. A receita 
de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos. Custos de empréstimo 
que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável são mensurados no resultado através do método de juros efetivos. p) 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social 
são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
o lucro tributável excedente de R$240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. E consideram, quando 
aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, 
limitada a 30% do lucro real (100% do lucro da exploração de atividade rural). O imposto 
corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício, as taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data 
de apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. q) Imposto de renda e contribuição social 
diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas alíquo-
tas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas revertem, 
baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a 
data de apresentação das demonstrações financeiras. Os saldos estão apresentados 
de forma líquida quando referem-se à mesma entidade. r) Novas normas e interpre-
tações não adotadas: As seguintes alterações aos pronunciamentos e interpretações 
foram aplicadas pela primeira vez em 1º de janeiro de 2021. As alterações não tiveram 
impacto material na posição financeira ou nos resultados das operações da Companhia. 

Alterações aos 
pronunciamentos e 

interpretações Descrição da alteração
Aplicação 

Mandatória
CPC 48/IFRS 9, CPC 

38/IAS 39, CPC 40 
(R2)/IFRS 7, CPC 11/

IFRS 4, e CPC 06 
(R2)/IFRS 16

Alterações dos CPC 48/IFRS 9, CPC 
38/IAS 39, CPC 40 (R2)/ IFRS 7, CPC 

11/IFRS 4, e CPC 06 (R2)/IFRS 16: 
Reforma da taxa de juros de referên-

cia. (Fase 2)
1º de janeiro 

de 2021

CPC 06 (R2)/IFRS 16

Alteração ao CPC 06 (R2)/IFRS 16 — 
Concessões de Aluguel Relacionadas 

à Covid-19
30 de junho 

de 2021
A administração analisou as alterações nas normas contábeis acima descritas e entende 
que não há impactos materiais quanto a não adoção de tais normas. s) Pronuncia-

mentos e interpretações novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação 
ou alteração que tenham sido emitidas, mas que ainda não estão em vigor. A natureza 
e a vigência de cada uma das novas normas e alterações são descritas a seguir: 
Pronunciamentos 

e interpretações
Descrição do pronuncia-

mento ou revisão
Aplicação 

mandatória
CPC 15/IFRS 3 Alterações do CPC 15/IFRS 3: Combinação de 

negócio: Referências à Estrutura Conceitual.
1º de janeiro 

de 2022
CPC 23/IAS 8 Alterações Políticas Contábeis, Mudança de 

Estimativa e Retificação de Erro
1º de janeiro 

de 2023
CPC 50/IFRS 17 Contrato de Seguros, incluindo as alterações da 

CPC 50
1º de janeiro 

de 2023
CPC 26/IAS 1 Alterações da CPC 26: Classificação de Passivos 

como Circulantes ou Não Circulantes
1º de janeiro 

de 2023
CPC 27/IAS 16 Alterações da CPC 27: Imobilizado: Imobilizado—

Recursos Antes do Uso Pretendido
1º de janeiro 

de 2022
CPC 25/IAS 37 Alterações na CPC 25: Provisão para contin-

gências ativas e passivas: Contratos onerosos 
– custo de cumprimento de contrato

1º de janeiro 
de 2022

Melhorias anuais 
nas normas IFRS 

(2018-2020)

Alterações à IFRS 1 – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, IFRS 9 – Instru-
mentos Financeiros, IFRS 16 – Arrendamentos, e 

IAS 41 – Agricultura

1º de janeiro 
de 2022

CPC 32/IAS 12 Alterações Tributos sobre o Lucro – Imposto Dife-
rido Relacionado a Ativos e Passivos Resultantes 

de uma Única Transação

1º de janeiro 
de 2023

A administração da Companhia não espera que a adoção das normas listadas acima 
tenha um impacto relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em 
períodos futuros.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 408 462 1.316 852
Aplicações financeiras em CDB(a) 11.019 7.508 77.178 88.851
Total 11.427 7.970 78.494 89.703
(a) As aplicações financeiras de curto prazo em CDB/FIC indexadas ao CDI são de 
alta liquidez e prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão 
sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor e são feitas em investimentos 
de baixo risco. As aplicações financeiras da Controladora e Consolidado em 31 de 
dezembro de 2022 foram remuneradas respectivamente a uma taxa média de 101,15% 
e 100,55% do CDI (99,78% e 98,91% do CDI em 2020).
5. Títulos e Valores Mobiliários Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Fundos de Investimentos (a) 133.931 162.657 160.161 177.628
Total 133.931 162.657 160.161 177.628
(a) Em 2021, a recuperação gradual esperada da economia foi afetada pela segunda 
onda da pandemia que trouxe instabilidade para o mercado financeiro afetando os 
rendimentos nos fundos de investimentos. Ao longo do ano os rendimentos financeiros 
apresentaram grande volatilidade e finalizaram 2021 com rendimentos inferiores à 
média histórica.
6. Contas a Receber – Consolidado 2021 2020
Contas a receber 33.624 44.054
Cheques devolvidos 85 85
Perda de crédito esperada (313) (270)

33.396 43.869
Circulante 33.385 43.846
Não Circulante 11 23
Composição dos Vencimentos 2021 2020
À vencer 32.966 43.869
Vencidos
De 1 a 30 dias 176 –
De 31 a 60 dias 122 –
De 61 a 90 dias 128 53
De 91 a 180 dias 4 7
De 181 a 360 dias 130 10
Acima de 361 dias 183 200

33.709 44.139
A perda estimada de crédito foi constituída em montante considerado suficiente pela 
administração para fazer face a eventuais perdas na realização das mensalidades, 
negociações a receber e outros ativos a receber. A Companhia analisa individualmente 
os casos passíveis de provisão. 
Movimentação de perda de crédito esperada – Consolidado Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (270)
Constituição de perda de crédito esperada (43)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (313)
7. Partes Relacionadas – Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2021 
e de 2020, assim como as transações que influenciaram os resultados dos exercícios de 
2021 e 2020, relativos às operações com partes relacionadas, decorrem de transações 
entre a Companhia, suas controladas, controladas em conjunto, profissionais chave 
da administração e outras partes relacionadas. a) Saldos e transações entre partes 
relacionadas – Controladora e Consolidado 

Saldos – Controladora
Ativo Passivo

AFAC Mútuo
Contas 

a receber
Contas 
a pagar

Roncador – – 4 –
Mantiqueira* 5.000 4.651 1 –
Calcário – – – (3)
Agropecuária Água Viva Ltda. – – 1 –
Outras partes relacionadas 189 – –
Total circulante, 31 de dezembro de 2021 – 4.651 6 (3)
Total não circulante, 31 de dezembro de 2021 5.189 – – –
Total em 31 de dezembro de 2021 5.189 4.651 6 (3)
Total em 31 de dezembro de 2020 5.189 – 4.431 (167)

Saldos – Consolidado
AFAC

Outras partes relacionadas 189
Total circulante, 31 de dezembro de 2021 –
Total não circulante, 31 de dezembro de 2021 189
Total em 31 de dezembro de 2021 189
Total em 31 de dezembro de 2020 189
* Em 2021, a Companhia enviou recursos para a Controlada Mantiqueira para atender 
as necessidades de capital de giro e de investimentos correntes. Do total dos recursos 
enviados durante o exercício, R$4.651 foram concedidos como mútuo e R$5.000 foram 
enviados como adiantamento para futuro aumento de capital. O saldo de AFAC do ano 
anterior foi integralizado em abril de 2021. A Controladora e suas controladas estão 
estabelecidas em conjuntos comerciais de propriedade dos acionistas. O contrato de 
locação originalmente firmado em fevereiro de 2017, foi renovado com vigência até 
janeiro de 2022 com previsão de renovação automática. Durante 2021, a controladora 
e consolidado efetuaram o pagamento de R$785 e R$1.251 respectivamente (R$785 
e R$1.253 em 2020). a) Remuneração dos administradores: Durante o exercício de 
2021 a remuneração referente aos administradores totalizou R$4.180 (R$3.979 em 
2020). b) Contrato de parceria agrícola: A Companhia firmou contrato de parceria 
agrícola com a parte relacionada Fazenda Pioneira Empreendimentos Agrícolas S.A., 
que tem por objeto a exploração da propriedade agrícola, pertencente à Companhia, 
através do cultivo de soja. Em cada safra, um percentual da produção servirá como 
pagamento pela exploração, a partir da safra 2014/2015 até 2028, percentual esse que 
depende da produtividade e resultados obtidos.  
8. Estoques – Consolidado Consolidado

2021 2020
Estoques de produtos agrícolas
Soja colhida 1.286 106
Milho colhido 3.982 3.549

5.268 3.655
Matéria-prima e material de consumo 39.803 26.065
Almoxarifado geral 4.252 3.122
Lenha 452 182
Boi gordo – 19

44.507 29.388
Calcário 2.388 965
Produtos em elaboração 680 745
Materiais auxiliares 390 243
Almoxarifado geral 5.444 3.888

8.902 5.841
58.677 38.884

Durante o ano, a Controlada Agropecuária Roncador Ltda. vendeu 2.762 vacas para 
descartes e 66 bois (2020: 6.607 vacas para descartes).
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Movimentação dos estoques de produtos agrícolas – Consolidado
Boi gordo e 

vaca descarte
Produto 
agrícola Total

Saldo em 31 de dezembro de 2019 105 1.009 1.114
Aumento devido a aquisições – 2.590 2.590
Transferência de ativo biológico para estoque 19.836 104.720 124.556
Redução por venda (19.934) (108.729) (128.663)
Redução por perda produtividade – (25) (25)
Redução por consumo – (4.370) (4.370)
Custo com desenvolvimento 31 618 649
Redução decorrente de morte (5) – (5)
Redução líquida por mudança de categoria (7) – (7)
Ajuste inventário – 4 4
Ganho (perda) no valor justo (7) 7.838 7.831
Saldo em 31 de dezembro de 2020 19 3.655 3.674
Aumento devido a aquisições – 5.368 5.368
Transferência de ativo biológico para estoque 10.770 125.337 136.108
Redução por venda (8.707) (129.355) (138.062)
Redução por perda produtividade – (81) (81)
Redução por consumo – (15.300) (15.300)
Custo com desenvolvimento 911 348 1.259
Redução decorrente de morte – – –
Ajuste inventário (26) – (26)
(Perda)/ganho no valor justo (2.967) 15.296 12.329
Saldo em 31 de dezembro de 2021 – 5.268 5.268
9. Ativo Biológico – Consolidado

Consolidado
2021 2020

Rebanho bovino:
Bezerro e bezerra 62.885 44.434
Garrote e novilha 33.131 37.083
Touro e vaca matriz 102.143 110.816

198.159 192.333
Soja 149.009 127.653
Silagem de milheto plantado – 581
Milho 205 241
Eucalipto 1.066 1.190

150.280 129.665
Não circulante 348.439 321.998
Circulante 245.230 209.992
Não circulante 103.209 112.006
Movimentação dos ativos biológicos – Consolidado

Rebanho 
bovino

Cultura 
agrícola em 

formação Total
Saldo em 31 de dezembro de 2019 133.203 65.409 198.612
Nascimento de ativos biológicos 2.978 – 2.978
Aumento devido a aquisições 35.264 – 35.264
Redução decorrente de morte (7.257) – (7.257)
Transferência de ativo biológico para estoque 
agrícola (19.836) (104.720) (124.556)

Transferência de ativo biológico para estoque 
lenha/MP – (1.079) (1.079)

Redução por venda (64.217) – (64.217)
Valorização por mudança de categoria 44.042 – 44.042
Ganho no valor justo menos despesas estimadas 
de venda 24.475 58.664 83.139

Custo com desenvolvimento 43.681 111.391 155.072
Saldo em 31 de dezembro de 2020 192.333 129.665 321.998
Nascimento de ativos biológicos 3.762 – 3.762
Aumento devido a aquisições 40.055 – 40.055
Redução decorrente de morte (3.312) – (3.312)
Transferência de ativo biológico para estoque 
agrícola (10.770) (125.337) (136.107)

Transferência de ativo biológico para estoque 
lenha/MP – (2.501) (2.501)

Redução por venda (69.146) – (69.146)
Valorização por mudança de categoria (49) – (49)
Ganho no valor justo menos despesas estimadas 
de venda (32.488) (2.208) (34.696)

Custo com desenvolvimento 77.774 150.661 228.435
Saldo em 31 de dezembro de 2021 198.159 150.280 348.439
Em 31 de dezembro de 2021, os animais de fazenda mantidos para criação (bezerros, 
bezerras, garrotes e novilhas) e reprodução (touros e vacas matrizes) eram compostos 
por 32.277 animais de criação e 33.514 animais para reprodução (2020: 31.375 animais 
de criação e 28.232 animais para reprodução). Durante o ano, foram transferidos para 
a categoria de bois gordos e vaca de descarte e classificados como estoque 2.894 
animais (2020: 6.665 animais). Adicionalmente os animais reprodutores deram cria a 
22.836 animais (2020: 19.652 animais). O valor da cabeça de gado variou de acordo 
com o mercado, fechando em 31 de dezembro de 2021 em uma média de R$2.900 
(2020: R$3.200). Em 31 de dezembro de 2021, a cultura agrícola em formação abrangia 
aproximadamente 30.000 hectares de plantações de soja e eucalipto (Safra 2020/21: 
30.000 hectares), que incluem plantações de um a seis anos. O valor da saca de soja 
variou de acordo com o mercado, fechando 31 de dezembro de 2021 a R$135 (em 
2020: R$145).
10. Propriedade para Investimento Consolidado

2021 2020
Propriedade para investimento 31.434 10.266
Total 31.434 10.266
O saldo de propriedade para investimento na controlada é formado por 1 imóvel e 
50 unidades comerciais em fase de construção e nove conjuntos comerciais e um 
imóvel destinados à locação. Em 2021, foi adquirido 1 imóvel comercial e 50 unidades 
comerciais, ambos empreendimentos com previsão de entrega para 2022. O valor de 
mercado de tais ativos é de aproximadamente R$67.655. 11. Investimento e Provisão 
para Passivo a Descoberto em Coligada

Controladora Consolidado
Participações avaliadas pela equiva-
lência patrimonial na:

2021 2020 2021 2020

Roncador 556.270 545.986 – –
CCR 381.904 357.710 381.904 357.710
Calcário 76.462 57.832 – –
Mantiqueira 36.482 24.878 – –
Pioneira 69.102 47.850 69.102 47.850
COR – 99 – 99
SRCal – – 521 193
Ágio:
CCR (a) 31.570 31.570 31.570 31.570
Total 1.151.790 1.065.925 483.097 437.422
Participação em sociedades em 
conta de participação – SCP (b) – – 4.722 7.182

Total dos investimentos 1.151.790 1.065.925 487.819 444.604
Provisão passivo a descoberto em coligada:
COR (70) – (70) –
Valor investimentos, líquidos 1.151.720 1.065.925 487.749 444.604
(a) Ágio CCR – Este ágio foi transferido em 2010 na incorporação de acervo líquido 
cindido pelas partes relacionadas Serveng Civilsan e SP Concessões, por decorrência 
de aquisição de participação que teve como fundamento econômico a expectativa de 
rentabilidade futura baseada na projeção da capacidade de geração de lucros futuros 
desse investimento (concessão de rodovias). A administração da Companhia mantém 
controles para avaliação da rentabilidade da empresa investida, os quais são revisados 
pelo menos anualmente, como forma de avaliar se os planos e prazos de recuperação 
mantêm-se de acordo com as expectativas. (b) Em 10/09/2018 foi constituído dois novos 
investimentos em SCP, de acordo com instrumento particular de constituição de socie-
dade em conta de participação juntamente com Idea Zarvos Planejamento Imobiliário 
Ltda. Em 2021 foram efetuados devoluções de aporte de capital no montante de R$2.460. 
a) Movimentação dos saldos Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.065.925 444.604
Integralização de capital em coligada 8.000 –
Ajuste de avaliação patrimonial de controlada e coligada 938 5.561
Aumento por mudança de participação 3.811 –
Baixa participação em SCP – (2.460)
Resultado de equivalência patrimonial 94.429 61.427
Dividendos recebidos (16.035) (16.035)
Dividendos a receber (5.348) (5.348)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 1.151.720 487.749

b) Informações dos investimentos e provisão para passivo a descoberto avaliados pela equivalência patrimonial na Controladora
Capital social Lucro do exercício Patrimônio líquido Participação no capital da investida Investimento Equivalência

Roncador 260.261 14.906 556.364 99,99% 556.270 14.906
CCR 6.022.942 695.631 8.264.762 4,62% 413.474 32.144
Calcário 32.563 18.630 76.464 99,99% 76.462 18.629
COR 50 (1.682) (693) 10,05% (70) (168)
Mantiqueira 56.348 (374) 98.227 39,13% 36.482 (206)
Pioneira 91.672 58.251 138.354 50,00% 69.102 29.124
Total 1.151.720 94.429
c) Informações dos investimentos avaliados pela equivalência patrimonial Consolidado

Capital social Lucro do exercício Patrimônio líquido Participação no capital da investida Investimento Equivalência
CCR 6.022.942 695.631 8.264.762 4,62% 413.474 32.144
COR 50 (1.682) (693) 10,05% (70) (168)
Pioneira 91.672 58.251 138.354 50,00% 69.102 29.124
SR. CAL 557 654 1.042 50,00% 521 327
SCP – – – – 4.722 –
Total 487.749 61.427

12. Imobilizado – Consolidado 2020 Adições Baixas 2021
Custo
Terreno 259.978 – – 259.978
Benfeitorias em bens de terceiros 1.809 – – 1.809
Edifícios, obras de infraestrutura e 
instalações 102.409 22.932 – 125.341

Máquinas e equipamentos 127.852 21.552 (7.289) 142.115
Veículos 14.781 4.341 (1.201) 17.921
Móveis e utensílios 4.063 464 – 4.527
Animais de trabalho 1.279 249 (32) 1.496
Ferramentas 169 40 – 209
Reflorestamento e mudas 834 638 – 1.472
Computadores e periféricos 1.072 80 – 1.152
Correção de solo 93.648 13.200 – 106.848

607.894 63.496 (8.522) 662.868
Depreciação
Edifícios, obras de infra – estrutura e 
instalações (18.371) (4.847) – (23.218)

Benfeitorias em bens de terceiros (541) (181) – (722)
Máquinas e equipamentos (63.203) (11.209) 6.264 (68.148)
Veículos (8.862) (2.409) 1.176 (10.095)
Móveis e utensílios (1.798) (390) – (2.188)
Animais de trabalho (780) (167) 32 (915)
Computadores e periféricos (786) (107) – (893)
Outros ativos imobilizados (65) (38) – (103)
Correção de solo (31.233) (5.625) – (36.858)

(125.639) (24.973) 7.472 (143.140)
Saldo líquido 482.255 38.523 (1.050) 519.728
Custo 2019 Adições Baixas 2020
Terreno 259.978 – – 259.978
Benfeitorias em bens de terceiros 1.809 – – 1.809
Edifícios, obras de infraestrutura e 
instalações 88.135 14.274 – 102.409

Máquinas e equipamentos 117.479 12.877 (2.504) 127.852
Veículos 13.542 1.815 (576) 14.781
Móveis e utensílios 3.702 361 – 4.063
Animais de trabalho 1.191 96 (8) 1.279
Ferramentas 75 94 169
Reflorestamento 461 308 – 769
Mudas 65 – – 65
Computadores e periféricos 1.019 53 – 1.072
Correção de solo 95.715 7.996 (10.063) 93.648

583.171 37.874 (13.151) 607.894
Depreciação
Edifícios, obras de infra – estrutura e 
instalações (14.531) (3.840) – (18.371)

Benfeitorias em bens de terceiros (360) (181) – (541)
Máquinas e equipamentos (55.100) (10.078) 1.975 (63.203)
Veículos (7.025) (2.250) 413 (8.862)
Móveis e utensílios (1.427) (371) – (1.798)
Animais de trabalho (603) (184) 7 (780)
Computadores e periféricos (684) (102) – (786)
Outros ativos imobilizados (36) (29) – (65)
Correção de solo (35.206) (6.090) 10.063 (31.233)

(114.972) (23.125) 12.458 (125.639)
Saldo líquido 468.199 14.749 (693) 482.255
13. Empréstimos e Financiamentos Pagamen- Consolidado

Juros a.a. tos até 2021 2020
Financiamento de Produtor 
Rural – Bradesco (1) CDI + 1,05% 31/10/2025 132.949 151.553

Financiamento de Produtor 
Rural – ABC CDI + 0,77% 19/09/2022 56.190 –

Financiamento de Produtor 
Rural – ABC CDI + 2,08% 11/01/2022 10.237 30.339

Financiamento de Produtor 
Rural – ABC CDI + 2,30% 25/07/2021 – 7.095

Stichting Andgreen VC + 2,95% 12/07/2028 56.578 54.516
255.954 243.503

Curto prazo 68.806 29.706
Longo prazo 187.148 213.797
(1) A posição do empréstimo do Bradesco está marcada à mercado a valor justo, 
baseada no instrumento de derivativo de taxa de juros atrelado a esta operação. Em 31 
de dezembro de 2021, a posição do empréstimo mensurado ao custo amortizado, é de 
151.606, subtraído o ajuste a valor justo de 18.657. Os valores com vencimento em longo 
prazo, marcados à mercado a valor justo serão exigidos nos seguintes anos-calendários: 
Ano de vencimento Consolidado
2023 43.782
2024 43.781
2025 43.781
2027 27.902
2028 27.902

187.148
Os valores demonstrados no quadro acima, mensurado ao custo amortizado, serão 
exigidos nos seguintes anos-calendários: 
Ano de vencimento Consolidado
2023 50.001
2024 50.000
2025 50.000
2027 27.902
2028 27.902

205.805
A movimentação dos empréstimos e financiamentos em controladora e consolidado de 
1º janeiro de 2020 a 31 de dezembro de 2021 é apresentada a seguir: 
Movimentação Empréstimo Consolidado
Saldo 2019 223.489
Juros 14.128
Captação 83.635
Pagamentos (77.749)
Saldo 2020 243.503
Juros 16.573
Captação 55.000
Pagamentos (40.465)
Ajuste a Valor Justo (18.657)
Saldo Final 2021 255.954
Os financiamentos de Crédito de Produtor Rural foram captados pela Empresa para 
atender a necessidade de desembolsos para investimentos. As garantias destes finan-
ciamentos são por avais dos sócios, hipoteca e alienação e não há cláusulas restritivas 
relacionadas a indicadores de performance.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social – (a) O imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às 
diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e o seu respectivo valor 
contábil. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem: 

Consolidado
2021 2020

Ativo não circulante
Prejuízo fiscal e base negativa 51.606 79.633
Provisão para riscos 8.410 9.095
Provisão para gratificação 3.093 2.926
Provisão para outros custos 1.831 –
Provisão de operação de hedge 17.915 –
Provisão recuperação ambiental 898 853
Perda de crédito esperada 313 270

Consolidado
2021 2020

Passivo não circulante
Valorização a valor justo dos ativos biológicos e produtos 
agrícolas (106.732) (144.394)

Valorização a valor justo dos empréstimos (18.657)
Adoção inicial 11.638 custo atribuído (261.091) (261.625)
Provisão de operação de hedge – (368)
Controle de depreciação acelerada (23.640)
Diferença de depreciação fiscal e contábil (1.583) (1.341)
Total (327.637) (314.951)
Alíquota de imposto de renda e contribuição social 34% 34%
Total de impostos diferidos no passivo não circulante* (111.397) (107.084)
* Valor apresentado de forma separada no ativo e passivo por se tratar de entidades 
diferentes. (b) Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição social

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Lucro do exercício antes do IR e CS 83.079 133.253 97.422 182.640
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Despesa de imposto de renda e contri-
buição social às alíquotas nominais (28.247) (45.306) (33.123) (62.098)

Efeito IR e CS sobre (adições) exclusões 
permanentes

Receitas isentas de impostos – – (21) 159
Ajustes de inventário – – (56) (17)
Despesas não dedutíveis (1.446) (253) (1.896) (302)
Ganho com equivalência patrimonial 32.106 41.413 20.885 6.547
Dedução IRPJ – Incentivo Lei Rouanet – – 94 –
Depreciação – – – (79)
Imposto diferido prejuízo fiscal anos 
anteriores – 58 4.642 1.730

Imposto de renda diferido não contabi-
lizado sobre diferenças temporárias (122) 91 (2.173) 1.055

Exclusão de 10% sobre o adicional de 
R$240 – 24 72 72

Despesa com imposto de renda e 
contribuição social 2.291 (3.973) (11.576) (52.933)

Taxa efetiva -2,76% 2,98% 8,57% 28,98%
15. Provisão para Riscos – a) Provisão para Contingência: A Companhia é parte em 
ações judiciais e processos administrativos, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões ambientais, tributárias, trabalhistas e cíveis. A administração, com 
base em informações de seus assessores jurídicos, análise das demandas judiciais 
pendentes e, quanto às ações trabalhistas, com base na experiência anterior referentes 
às quantias reivindicadas, constituiu provisão em montante considerado suficiente para 
cobrir as perdas estimadas com as ações em curso, como segue: 

Consolidado
Contingências 2020 Adição Reversão 2021
Processos tributários (a) 19.610 – – 19.610
Processos cíveis 8.784 – (631) 8.153
Processos trabalhistas 341 25 (105) 262

28.735 25 (736) 28.025
Depósito Judicial
Processos tributários (a) (19.610) – – (19.610)
Total líquido 9.125 25 (736) 8.415
(a) A Companhia está questionando judicialmente a constitucionalidade do imposto 
FUNRURAL por meio de Ação Declaratória ajuizada na 9ª Vara da Justiça Federal de 
SP, na qual foi deferido o pedido de Tutela Antecipada para realização de depósito em 
juízo do valor calculado mensalmente com relação ao referido imposto (2,05% sobre a 
receita bruta), suspendendo, assim, a exigência do crédito tributário e evitando autuação 
fiscal. Em 31 de dezembro de 2021, os depósitos judiciais efetuados pela Companhia 
totalizavam R$19.610. A Companhia possui outras contingências passivas envolvendo o 
montante de R$16.163, que foram avaliadas pelos assessores jurídicos como possível e, 
portanto, nenhuma provisão para perdas foi consignada nas demonstrações financeiras, 
tendo em vista que as práticas contábeis adotadas no Brasil não requerem sua contabi-
lização. b) Provisão para Impacto Ambiental: A provisão ambiental é baseada no total 
de área explorada da Jazida, alocando recursos suficientes tanto para revegetação das 
áreas identificadas, quanto para gerenciamento, monitoramento e estudos no momento 
do encerramento da operação, segue a movimentação da provisão: 

Consolidado
2020 Adição Reversão 2021

Impacto Ambiental
Provisão Ambiental Mina Calcário 633 33 – 666
Provisão Ambiental Mina Taquari 220 12 – 232
Total líquido 853 45 – 898
16. Patrimônio Líquido – a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2021, o capital 
social da Companhia é de R$505.000 dividido em 504.949.999 ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal e 40.000,00 ações preferenciais. b) Ajuste de avalia-
ção patrimonial: Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: i) Ajuste por adoção do 
custo atribuído do ativo imobilizado das controladas Roncador e Calcário na data de 
transição, líquido dos efeitos tributários. Os valores registrados em ajustes de avaliação 
patrimonial são reclassificados para os lucros acumulados integral ou parcialmente, 
quando da alienação e depreciação dos ativos a que eles se referem; ii) Valor justo de 
hedge accounting da controlada Roncador. Corresponde aos resultados de operações 
com instrumentos financeiros derivativos não realizadas/liquidadas, classificadas como 
hedge accounting. O referido saldo é revertido do patrimônio líquido em etapas, na pro-
porção em que ocorreram os vencimentos das operações correlatas. Em 31 de dezembro 
de 2021, os efeitos destas transações totalizaram R$815, os quais foram reconhecidos 
no resultado abrangente do exercício (R$2.381 negativos em 2020); iii) Hedge de fluxo 
de caixa da coligada Pioneira. Os valores acumulados serão transferidos ao resultado 
da Companhia à medida da realização destas transações por esta coligada. Em 31 de 
dezembro de 2021, os efeitos destas transações totalizaram R$628 negativos, os quais 
foram reconhecidos no resultado abrangente do exercício (em 2020 essas transações 
totalizaram R$235 negativos); iv) Variações cambiais sobre investimentos no exterior, 
hedge de fluxo de caixa da coligada e ajuste a valor justo do plano de pensão com 
benefício definido da coligada CCR S.A. Os valores acumulados serão transferidos ao 
resultado da Companhia à medida da realização destas transações por esta coligada. 
Em 31 de dezembro de 2021, os efeitos destas transações totalizaram R$5.974 líquidos 
de efeitos tributários (R$19.868 em 2020), os quais foram reconhecidos no resultado 
abrangente do exercício. c) Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos do art. 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. No exercício em que o saldo da 
reserva legal, acrescido dos montantes das reservas de capital de que trata o § 1º do 
art. 182 da Lei nº 6.404/76 exceder 20% do capital social, não será obrigatória a desti-
nação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal. Reserva estatutária: 
É constituída à razão de 70% do lucro líquido apurado em cada exercício social, com a 
finalidade de assegurar a continuidade dos negócios e financiar a recompra de ações 
pela Companhia. d) Dividendos: Os dividendos são calculados em conformidade com 
o Estatuto Social e de acordo com a Lei das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76). 
Os pagamentos dos dividendos foram atendidos conforme determinação do estatuto 
social e em conformidade com a Lei das Sociedades por Ação, como segue: 

2021
Resultado líquido do exercício 85.370
(-) Reserva Legal 5% (4.269)
(-) Dividendo Fixo (3.547)
(-) Reserva estatutária 70% (54.288)
(-) Retenção de lucros (16.599)
Dividendos a distribuir 6.667
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17. Receita Operacional Líquida Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Rebanho bovino – – 109.152 97.119
Cultura agrícola – – 171.431 138.947
Produtos da mineração – – 83.096 59.767
Receita de serviços 9.508 53.645 9.508 53.645
Outras – – 2.141 1.605
Deduções
Impostos (1.048) (6.159) (13.461) (18.178)
Descontos e devoluções – – (1.285) (391)

8.460 47.486 360.582 332.514
18. Custo dos Produtos Vendidos Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Custo dos produtos vendidos e servi-
ços prestados (4.384) (21.897) (267.835) (230.782)

Ganho (perda) no valor justo do 
rebanho bovino – – (35.455) 39.532

Ganho líquido no valor justo das 
culturas agrícolas – – 13.088 64.453

(4.384) (21.897) (290.202) (126.797)
19. Despesas Gerais e Administrativas Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Despesas com pessoal (5.061) (5.952) (14.517) (14.396)
Despesas com serviços profissionais (1.839) (2.615) (4.979) (3.784)
Despesa com aluguéis (794) (823) (1.265) (1.289)
Despesas com viagens e hospedagens (4) (11) (43) (40)
Depreciação e amortização (365) (445) (511) (606)
Despesas tributárias (128) (163) (430) (579)
Materiais de consumo (24) (87) (87) (140)
Despesa com manutenção (15) (37) (366) (124)
Reversão (constituição) de provisões para riscos (30) 222 655 (224)
Despesa perda esperada de crédito – – (43) 1.747
Comissões sobre vendas – – (2.415) –
Perda (reversão de perda) de contas a receber – (2) – (1.789)
Provisão recuperação ambiental – – 25 (257)
Doações (3.920) – (3.924) –
Outras despesas gerais e administrativas (336) (652) (1.564) (3.609)
Total (12.516) (10.565) (29.464) (25.090)
20. Receitas e Despesas Financeiras Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Descontos obtidos – – 198 17
Variação cambial ativa – – 493 –
Rendimento sobre aplicação financeira 322 5.781 3.783 9.068
Juros Ativo – 1 2.037 1.736
Atualização monetária ativa 94 – 241 88
Movimentação diária arroba futura – – 911 –
Ganho com instrumentos financeiros – – 8.578 5.601
Pis e Cofins sobre receita financeira (288) (269) (668) (477)
Outras receitas financeiras – 1 – 1
Total de receitas financeiras 128 5.514 15.573 16.034
Juros pagos ou incorridos (372) (6.028) (13.612) (19.457)
Variação cambial passiva (1) – (4.844) (897)
Descontos concedidos – – (210) (14)
Despesa com IOF (4) (9) (337) (46)
Rendimentos negativos em fundos (2.599) (3.019) (4.531) (8.197)
Despesa com contratação de empréstimos – – (278) (316)
Perda com instrumentos financeiros – – (137) (1.673)
Movimentação diária arroba futura – – (1.443) (3.580)
Despesas bancárias (31) (31) (135) (122)
Total de despesas financeiras (3.007) (9.087) (25.527) (34.302)
Resultado financeiro líquido (2.879) (3.573) (9.954) (18.268)
21. Instrumentos Financeiros – Em função das características e forma de operação 
bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro de 2021, a Companhia 
está sujeita aos fatores de: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de taxas de juros; (iii) Risco 
de liquidez, (iv) Risco de estrutura de capital ou risco financeiro; e (v) Risco ambiental. 
Instrumentos financeiros derivativos: Em 2021 a Companhia possui contratos de venda 
de soja e milho com preços fixados os quais são cotados em bolsa de valores e que 
podem se caracterizar como instrumentos financeiros derivativos. A administração 
analisou as características de tais culturas dentro do ambiente de negócios do grupo 
e compreende que tais produtos sejam auxiliares à sua atividade principal de pecuária. 
Assim, a Companhia entende que tais contratos de venda não devem ser mensurados 
a valor justo visto que: i) a venda de tais produtos não se caracteriza como atividade 
principal do grupo, ii) não existe o objetivo de especulação de tais contratos e iii) não 
existe uma atividade de trading de commodities. Desta forma, à data da divulgação das 
demonstrações financeiras, a administração não realizou o registro contábil e tais contra-
tos de venda. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia havia contratado instrumentos 
financeiros derivativos em Swap para proteção de seus contratos de financiamentos 
em moeda estrangeira, firmados junto ao Banco ABC, Itaú e Bradesco. Esses contratos 
têm por objetivo reduzir a volatilidade na conversão de seu financiamento em dólar 
e custo de dívida em taxa pré-fixada. A Companhia finalizou o mês de dezembro de 
2021 com as seguintes operações de Swaps contratadas, segregadas por contrapartes: 

2021 2020
NDFs – ativo financeiro

Operação Contraparte
Venci-
mento

Valor de 
mercado

Valor de 
mercado

Swap Contrato nº 890818 Banco ABC 30/03/2022 1.736 –
Swap Contrato nº 4890818B4 Banco ABC 30/03/2022 529 –
Swap Contrato nº 4890818B4 Banco ABC 30/03/2022 343 –

Swap Contrato nº 350022 Banco ABC 05/07/2021 – 795
Swap contrato 09J00342101 Banco Bradesco 31/10/2025 – 1.497

Swap Contrato nº 
112020060020800 Banco Itaú 30/04/2021 – 191

2.608 2.483
(*) Os valores foram contabilizados nas rubricas de “Operações com derivativos” no 
ativo. Instrumentos financeiros derivativos (hedge accounting) 

NDF – passivo financeiro 2021 2020

Operação Contraparte
Venci-
mento

Valor de 
mercado

Valor de 
mercado

Swap contrato 09J00342101 Banco Bradesco 31/10/2025 18.657 –
Swap contrato 10G00704799 Banco Bradesco 12/07/2027 813 989
Swap contrato 10G00704798 Banco Bradesco 12/07/2028 1.039 1.126

Swap contrato 10083600 Banco Itaú 13/07/2022 15 –
20.524 2.116

(*) Os valores foram contabilizados nas rubricas de “Operações com derivativos” no 
passivo. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: • Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital. Divulgações 
quantitativas adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. a) 
Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia 
representados, principalmente por caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e 
outros créditos. b) Exposição a risco de créditos: Os valores contábeis dos ativos 
financeiros representam a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco 
do crédito nas datas das demonstrações financeiras foi: 

Controladora Consolidado
Nota 2021 2020 2021 2020

Caixa e equivalentes de caixa 4 11.427 7.970 78.494 89.703
Títulos e valores mobiliários 5 133.931 162.657 160.161 177.628
Contas a receber de clientes 6 – – 33.385 43.846

145.358 170.627 272.040 311.177
A política de gestão de risco corporativo determina que a Companhia avalie regularmente 
o risco associado ao seu fluxo de caixa, bem como, propostas de mitigação de risco. As 

estratégias de mitigação de riscos são executadas com o objetivo de reduzir os riscos 
em relação ao cumprimento dos compromissos assumidos pela Companhia, tanto 
com terceiros, como com seus sócios. Caixa e equivalentes de caixa- A Companhia 
possui aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, e que são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa. No que tange às instituições finan-
ceiras, a entidade somente realiza operações com instituições financeiras de baixo 
risco avaliadas por agências de rating e aplicações em títulos de renda fixa. Títulos e 
valores mobiliários – a Companhia possui 3 fundos exclusivos de investimento com 
montantes e gestores distintos. São todos multimercados balanceados, e servem 
como uma estrutura consolidadora que possibilita acessar diversas classes de ativos 
de forma mais ágil e dinâmica (renda fixa, renda variável, cambial, derivativos e cotas 
de fundos de investimento), em busca de uma boa diversificação e um retorno atrativo 
no longo prazo. Contas a receber -Anualmente é realizada uma análise para definir 
a necessidade de constituição de perda estimada em créditos duvidosos. O risco da 
Companhia não é diversificado do ponto de vista geográfico, com atendimento apenas 
na região da fazenda. Não há concentração de risco de crédito no nosso modelo de 
negócios, nossa carteira é pulverizada e formada principalmente por pessoas físicas. c) 
Risco de liquidez: É o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com 
pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e 
de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação 
da Companhia. Tipicamente, a Companhia garante que possui caixa à vista suficiente 
para cumprir com despesas operacionais e investimentos esperados para um período 
de 60 dias, incluindo o cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto 
potencial de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, 
como desastres naturais, para os quais a Companhia possui seguro próprio. A seguir, 
estão as maturidades contratuais de passivos financeiros: 

Consolidado – 31/12/2021
Passivos financeiros não derivativos Nota Valor contábil 6 meses ou menos 6-12 meses 1-2 anos 2-8 anos Total
Empréstimos bancários 13 255.954 10.237 58.569 50.000 137.148 255.954
Fornecedores 16.910 16.511 206 146 47 16.910
Compromissos a pagar 781 – – 781 – 781
Total 273.645 26.748 58.775 50.927 137.195 273.645
d) Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos 
instrumentos financeiros remunerados por juros fixos e variáveis da Companhia era: 

Controladora Consolidado
Instrumentos de taxa variável 2021 2020 2021 2020
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 11.427 7.970 78.494 89.703
Títulos e valores mobiliários 133.931 162.657 160.161 177.628
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos – – (255.954) (243.503)
Total 145.358 170.627 (17.299) 23.828
e) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos 
decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia 
e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado 
e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões 
geralmente aceitos de comportamento Companhia. Riscos operacionais surgem de 
todas as operações da Companhia. O objetivo da Companhia é administrar o risco 
operacional para evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da 
Companhia e buscar eficácia de custos e para evitar procedimentos de controle que 
restrinjam iniciativa e criatividade. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de 
padrões gerais da Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes 
áreas: • Exigências para segregação adequada de funções, incluindo a autorização 
independente de operações. • Exigências para a reconciliação e monitoramento de 
operações. • Cumprimento com exigências regulatórias e legais. • Documentação de 
controles e procedimentos. • Exigências para a avaliação periódica de riscos operacio-
nais enfrentados e a adequação de controles e procedimentos para tratar dos riscos 
identificados. • Exigências de reportar prejuízos operacionais e as ações corretivas 
propostas. • Desenvolvimento de planos de contingência. • Treinamento e desenvolvi-
mento profissional. • Padrões éticos e comerciais. f) Gestão de capital: A política da 
Administração é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do investidor, 
credor, mercado e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração moni-
tora os retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades 
operacionais divididos pelo patrimônio líquido total, excluindo ações preferenciais não 
resgatáveis e participações de não controladores. O caixa líquido da Companhia para 
relação do capital ao final do exercício é apresentado a seguir: 

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Total de Empréstimos e financiamentos – -- (255.954) (243.503)
(-) Caixa e equivalência de caixa e 
títulos e valores mobiliários 145.358 170.627 238.655 267.331

Caixa líquido/dívida líquida (A) 145.358 170.627 (17.299) 23.828
Total do patrimônio líquido (B) 1.312.699 1.232.793 1.316.667 1.236.665
(=) Relação caixa líquido sobre capi-
tal em 31 de dezembro (A/B) 0,11 0,14 (0,01) 0,02

A Administração procura manter um equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis 
com níveis mais adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança proporcio-
nada por uma posição de capital saudável. g) Estimativa a valor justo: A Companhia 
divulga seus ativos e passivos a valor justo, com base nos pronunciamentos contábeis 
pertinentes que definem valor justo, a estrutura de mensuração do valor justo, a qual 
se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer determinadas divulgações sobre 
o valor justo. Os valores justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados no balanço patrimonial, são os seguintes:

Eduarda Penido Dalla Vecchia – Diretora 
Aluisio de Assis Buzaid Junior – Diretor

Karina Nathalia Duque Lourenço – Contadora – CRC 1SP 260.417/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas, Conselho de Administração e Administradores da 
Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da 
Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A. (“Sociedade”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Soares Penido Obras, Construções e Investimentos S.A. em 31 de 
dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os 
seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Sociedade e a suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A Administração da Sociedade 
é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração, cuja expectativa de recebimento é posterior à data deste relatório. Nossa 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange 
o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração, quando nos for disponibilizado, e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, quando lermos o Relatório da Administração, 
concluirmos que há distorção relevante nesse relatório, teremos de comunicar esse 
fato aos responsáveis pela governança. Responsabilidades da Administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Sociedade e de suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante 

de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Sociedade e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas 
pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo 
para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiên-
cias significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 19 de julho de 2022

Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda.
CRC nº 2 SP 011.609/O-8
Hudson Souza Martins
Contador CRC nº 1 SP 280.390/O-2 

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2021

Contábil Justo Contábil Justo
Ativos mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado

Equivalentes de caixa e títulos e valores 
mobiliários 144.950 144.950 237.803 237.803

Ganho com swap – – 18.657 18.657
144.950 144.950 256.460 256.460

Custo amortizado
Caixa e Bancos 408 408 852 852
Contas a receber de clientes – – 33.385 33.385

408 408 34.237 34.237
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 459 459 16.910 16.910
Empréstimos e financiamentos – – 123.005 123.005

459 459 139.915 139.915
Passivos mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado

Empréstimos e financiamentos – – 132.949 132.949
– – 132.949 132.949

h) Hierarquia a valor justo: Devido ao ciclo de curto prazo, pressupõe-se que o 
valor justo dos saldos de caixa e equivalentes de caixa, investimentos de curto prazo, 
contas a receber de clientes e contas a pagar a fornecedores estejam próximos aos 
seus valores contábeis. Para mensuração e determinação do valor justo, a Companhia 
utiliza vários métodos incluindo abordagens de mercado, de resultado ou de custo. Com 
base nessas abordagens, a Companhia presume o valor que participantes do mercado 
utilizariam para precificar o ativo ou passivo, incluindo hipóteses acerca de riscos ou 
riscos inerentes das entradas (inputs) usadas nas técnicas de avaliação. Essas entradas 
podem ser facilmente observáveis, confirmados pelo mercado, ou não observáveis. A 
Companhia utiliza técnicas que maximizam o uso de entradas observáveis e minimiza 
o uso das não observáveis. De acordo com o pronunciamento, essas entradas para 
mensurar o valor justo são classificadas em três níveis de hierarquia. Os ativos e 
passivos financeiros registrados a valor justo deverão ser classificados e divulgados 
de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1 – preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos, líquidos e visíveis para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis 
na data de mensuração. • Nível 2 – Preços cotados (podendo ser ajustados ou não) 
para ativos ou passivos similares em mercados ativos, outras entradas não observáveis 
no nível 1, direta ou indiretamente, nos termos do ativo ou passivo. • Nível 3 – Ativos 
e Passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de avaliação 
são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não observável ou líquido. 
Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se altamente subjetiva. O processo de 
mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros da Companhia está classifi-
cado como Nível 2. A Companhia a opera apenas com instrumentos financeiros não 
derivativos que incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
outros recebíveis, assim como fornecedores e outras dívidas, cujos valores são pró-
ximos ou iguais aos respectivos valores de mercado. Em função das características e 
forma de operação bem como a posição patrimonial e financeira em 31 de dezembro 
de 2021, a Companhia está sujeita aos fatores de: (i) Riscos de crédito; (ii) Risco de 
preço das mercadorias vendidas; (iii) Risco de taxas de juros; (iv) Risco de taxas de 
câmbio; (v) Risco de estrutura de capital ou risco financeiro; e (vi) Risco ambiental. 
22. Seguros (Não Auditado) – A Companhia mantém cobertura de seguros por valor 
que considera adequado para fazer face aos riscos envolvidos em sua operação. 23. 
Evento Subsequente – Em 24 de fevereiro de 2022, a Rússia iniciou uma invasão 
ao território Ucraniano, desencadeando em um primeiro momento algumas sanções 
econômicas e financeiras à Rússia, com reflexos diretos na comunidade ocidental. A 
Administração da Companhia inicialmente não espera repercussões nas operações do 
Grupo ou efeitos relevantes nas suas demonstrações financeiras.
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Sei Brigadeiro Empreendimento 
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF nº 13.035.283/0001-59 – NIRE 35.224.922.105. 
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31/05/2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque - Secretária. Deli-
berações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 679.663,00 para R$ 659.663,00, redução, 
portanto, de R$ 20.000,00, com o correspondente cancelamento de 20.000 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento. Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin; ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei João Lourenço Empreendimento
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ 18.520.125/0001-08 – NIRE 35.227.717.511
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31.05.2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital social. 
Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Deliberações 
Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 31.710.043,00 para R$ 18.550.043,00 redução, por-
tanto, de R$ 13.160.000,00, com o correspondente cancelamento de 13.160.000 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei Major Solon Empreendimento
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ 13.034.322/0001-01 – NIRE 35.224.901.884
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31.05.2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Delibe-
rações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 1.070.655,00 para R$ 570.455,00, redução, 
portanto, de R$ 500.200,00, com o correspondente cancelamento de 500.200 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Sei São João Empreendimento
Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ 13.163.741/0001-35 – NIRE 35.225.058.684
Extrato da Ata de Reunião de Sócios no dia 31.05.2022

Data, Hora e Local: 31.05.2022, às 10 horas, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
nº 1830, 5º andar, Torre III, Itaim Bibi, CEP 04543-900, São Paulo (SP). Convocação: Dispensada, 
considerando a presença da totalidade dos sócios da Sociedade. Presença: Totalidade do capital 
social. Mesa: Antonio Setin – Presidente, Priscilla Maria Mendonça Albuquerque – Secretária. Delibe-
rações Aprovadas: 1. Redução do capital social, de R$ 7.113.616,00 para R$ 7.066.526,00, redução, 
portanto, de R$ 47.090,00, com o correspondente cancelamento de 47.090 quotas, na proporção 
de participação de cada sócia no capital social, sendo aprovada a redução do capital social, por ser 
considerado excessivo com relação ao seu objeto social, nos termos do Artigo 1.082, II, do Código 
Civil, a ser restituído às Sócias, em moeda corrente nacional, na proporção de suas participações no 
capital social; e 2. Autorizar a diretoria da Sociedade a providenciar a publicação da presente, bem 
como a assinar os documentos necessários. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 31.05.2022. Sócios: 
Sei Incorporação e Participações S.A. por Antonio Setin ASTN Participações S.A. por Antonio Setin.

Ezze Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 31.534.848/0001-24 – NIRE 35.300.548.141

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária
A Diretoria da Ezze Seguros S.A, convoca os Srs. Acionistas a se reunirem em AGE, que realizar-
-se-á no dia 15/08/2022, às 16h30min, na sede da Companhia, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitscheck, nº 50, 10º andar, Vila Nova Conceição, São Paulo/SP, também através de vídeoconfe-
rência, com a seguinte Ordem do Dia: a) para fins de atendimento ao Ofício Eletrônico nº 700/2022/
COAUT/CGRAJ/DIR1/SUSEP, com base na exigência apresentada pela Nota nº 00145/2022/CGAFI/
PFE-SUSEPSEDE/PGF/AGU, rerratificar o comparecimento, deliberações, assinaturas de boletins 
de subscrição e lista de presença, praticados por terceiros em nome dos acionistas Bruno Elias 
Pires, Vitor Bruno Machado Girão, e Lakeview One LLC, notadamente nas Assembleias Gerais 
Extraordinárias realizadas em 14/06/2021, em 20/12/2021, em 08/02/2021, em 20/12/2021, em 
08/02/2022. São Paulo/SP, 03/08/2022. A Diretoria. (04, 05 e 06/08/2022)

Alvorecer Associação de Socorros
Mútuos (Blue Med Saúde)

CNPJ/MF nº 62.511.019/0001-50
Edital de Notificação

Conforme determina a regulamentação da Agência Nacional de Saúde – ANS, especificamente o 
Artigo 13º, da Lei nº 9.656/1998 e a Súmula nº 28/2015, ficam os Senhores Associados Contratantes 
de Plano de Assistência Médica, abaixo identificados, notificados para que entrem em contato imediato 
com a Alvorecer Associação de Socorros Mútuos (Blue Med Saúde), com o SAC, pelo telefone (11) 
3016-9402, sob pena de cancelamento dos contratos firmado entre as partes e abaixo elencados, a 
partir do 10º dia a contar da presente publicação

Contrato CPF Localidade Contrato CPF Localidade
4040296530-1 360.xxx.938-xx São Paulo 4040296102-0 575.xxx.868-xx São Paulo
4040179172-5 113.xxx.198-xx São Paulo 4040215723-0 590.xxx.348-xx São Paulo
4040280896-6 446.xxx.318-xx São Paulo 4040221063-7 482.xxx.838-xx São Paulo
4040212037-9 580.xxx.938-xx São Paulo 4040287897-2 580.xxx.588-xx São Paulo
4040277706-8 221.xxx.677-xx São Paulo 4040281003-0 341.xxx.588-xx São Paulo
4040062149-4 223.xxx.248-xx São Paulo 4040068345-7 573.xxx.598-xx São Paulo
4040258127-9 450.xxx.938-xx São Paulo 4040287875-1 852.xxx.948-xx São Paulo
4040296694-4 386.xxx.548-xx São Paulo 4040287863-8 499.xxx.008-xx São Paulo
4040218728-7 539.xxx.068-xx São Paulo 4040072083-2 516.xxx.428-xx São Paulo
4040122984-9 564.xxx.198-xx São Paulo 4040215488-5 550.xxx.948-xx São Paulo
4040144836-2 365.xxx.518-xx São Paulo 4040186714-4 001.xxx.728-xx São Paulo
4040095938-0 163.xxx.538-xx São Paulo

Diretoria Financeira – ANS nº 34.480-0

O ouro fechou 
em queda nes-
ta sexta-feira, 

devolvendo parte dos ganhos 
que acumulou ao longo da se-
mana. A demanda pelo metal 
precioso diminuiu à medida 
que os juros dos Treasuries e 
o dólar – ante moedas rivais 
– se fortaleceram, após os 
Estados Unidos informarem 
a criação de 528 mil vagas 
de emprego em julho, bem 
acima do esperado. O dado 
reforça o temor por mais 
altas de juros pelo Federal 
Reserve (Fed, o banco cen-
tral norte-americano), o que 
apoia a perspectiva de que o 
dólar e os retornos da renda 
fixa americana seguirão for-
talecidos no restante de 2022, 
sinais negativos para o metal.

Na Comex, divisão para 
metais da New York Mer-
cantile Exchange (Nymex), 
o ouro com entrega prevista 
para dezembro recuou 0,87% 
nesta sexta, mas subiu 0,53% 

na semana, a US$ 1.791,20 
por onça-troy.

O dado de emprego 
(payroll) forte desencadeou 
uma onda de vendas de Tre-
asuries, dando força aos ju-
ros, além de uma alta forte 
do dólar em comparação com 
outras moedas fortes, como o 
euro e a libra. Ambos os mo-
vimentos tendem a pesar so-
bre o ouro, já que os retornos 
da renda fixa concorrem com 
o metal como ativo de segu-
rança, e a apreciação da divi-
sa americana encarece o ouro 
a operadores que negociam 
com outras moedas.

A criação robusta de 
postos de trabalho em julho 
– além do aumento salarial 
maior do que se previa – ain-
da coloca mais pressão para 
que o Fed siga aumentando 
os juros de forma agressiva 
nos EUA.                     Isto é Dinheiro

Ouro fecha em baixa, 
pressionado por juros dos 
Treasuries e dólar forte

O petróleo fe-
chou em leve 
alta nesta sex-

ta-feira, 5, mesmo diante da 
valorização do dólar após um 
payroll forte. De acordo com 
analistas, os dados confirma-
ram que o Federal Reserve 
(Fed) deve continuar com 
sua trajetória hawkish e que a 
economia dos EUA não está 
em recessão.

Na New York Mercantile 
Exchange (Nymex), o barril 
do petróleo WTI para setem-
bro fechou em alta de 0,53% 
(US$ 0,47), a US$ 89,01, 
por barril. Na semana, houve 
queda de 9,74%. Enquanto o 
do Brent subiu 0,85% (US$ 
0,80) na ICE, a US$ 94,92 
por barril, com queda sema-
nal de 8,70%.

Os contratos futuros de 
óleo se enfraqueceram, du-
rante a manhã, diante da ace-
leração do dólar no exterior, 
que reagiu à divulgação do 
relatório de empregos dos 
Estados Unidos, conhecido 
como payroll. A economia 
dos Estados Unidos criou 528 
mil empregos em julho, em 
termos líquidos. O resultado 
ficou bem acima das estima-
tivas de analistas consultados 
pelo Projeções Broadcast, 

que variavam de 75 mil a 300 
mil vagas, com mediana de 
250 mil. Já a taxa de desem-
prego dos EUA recuou para 
3,5% em julho, ante 3,6% em 
junho, voltando ao nível de 
fevereiro de 2020, antes da 
pandemia de covid-19. Neste 
caso, a previsão era de que a 
taxa permaneceria em 3,6%.

A Oxford Economics afir-
ma que o payroll reforça sua 
expectativa de que o BC ame-
ricano elevará os juros em 75 
pontos-base em setembro. 
Em relatório a clientes, a con-
sultoria diz que o dado “desa-
fia expectativas de uma perda 
de fôlego”. Já o CIBC acre-
dita que os dados mostram 
que a economia do país não 
está em recessão. Essa leitura 
de que a economia americana 
não está em recessão ajudou 
o petróleo a superar a valo-
rização do dólar no exterior, 
que mais cedo derrubou os 
contratos da commodity no 
mercado futuro.

Para o economista da 
Oanda Edward Moya, um dó-
lar em alta e o risco crescente 
de que o Fed precise ser mais 
agressivo com o aperto da 
política monetária está ener-
vando alguns comerciantes 
de energia.                 Isto é Dinheiro

Petróleo fecha em leve 
alta, após arrefecimento 
dos temores de recessão

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,2159 / R$ 5,2165 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,1660 / R$ 5,1680 *
Turismo - R$ 5,2600 / R$ 
5,3590

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -1,03%

OURO BM&F
R$ 292,900

BOLSAS
B3 (Ibovespa)
Variação: 0,55%
Pontos: 106.471
Volume financeiro: R$ 
26,215 bilhões
Maiores altas: Braskem 
PN (3,55%), Minerva ON 
(3,16%), PetroRio ON 
(3,08%)
Maiores baixas: Alparga-
tas PN (-13,54%), Amer-
icanas ON (-7,82%), 
Fleury ON (-6,65%)

S&P 500 (Nova York): 
-0,16%
Dow Jones (Nova York): 
0,23%
Nasdaq (Nova York): 
-0,5%
CAC 40 (Paris): -0,63%
Dax 30 (Frankfurt): 
-0,65%
Financial 100 (Londres): 
-0,11%
Nikkei 225 (Tóquio): 
0,87%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,14%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,19%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 1,35%
Merval (Buenos Aires): 
0,47%
IPC (México): -0,41%

ÍNDICES DE 
INFLAÇÃO
IPCA/IBGE
Junho 2021: 0,53%
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Negócios

O grupo de medi-
cina diagnósti-
ca Fleury está 

fazendo uma avaliação de-
talhada sobre o piso salarial 
para enfermagem, sanciona-
do na véspera pelo presidente 
Jair Bolsonaro, mas não vê 
impactos significativos da 
medida em sua operação, dis-
se a presidente da empresa.

A lei prevê piso inicial 
para enfermeiros, no valor 
mensal de 4.750 reais em 
todo o país, e engloba servi-
ços de saúde públicos e priva-
dos. A medida também vale 
para técnicos de enfermagem, 
auxiliares e parteiros, mas os 
valores são menores nesses 
casos.

“Nossa maior operação 
que tem complexidade e que 
necessita desses profissio-

nais está predominantemente 
em São Paulo, onde a dife-
rença para o piso salarial é 
mínima”, disse a presidente 
do Fleury, Jeane Tsutsui, em 
conferência de resultados 
com analistas.

O diretor de finanças e 
relações com investidores da 
companhia, José Antonio Fi-
lippo, disse que o Fleury ain-
da está definindo como será a 
implementação dos reajustes, 
mas “parece” que não será 
necessário um provisiona-
mento de recursos.

O Fleury divulgou na 
véspera lucro líquido de 70,5 
milhões de reais no segundo 
trimestre, acima do esperado 
por analistas com base em 
estimativas compiladas pela 
Refinitiv, mas suas ações ca-
íam 4,4% no início desta tar-

de, entre as maiores quedas 
do Ibovespa, que subia 0,5%.

O Fleury viu a receita lí-
quida subir 19,3% entre abril 
e junho na base anual, com o 
impulso de aquisições e de 
maior faturamento orgânico, 
ainda que a demanda por exa-
mes de Covid-19 tenha dimi-
nuído. Porém, do outro lado, 
as aquisições – foram 13 em 
medicina diagnóstica e novas 
áreas desde 2017 – pesaram 
negativamente nos custos e 
na dívida.

Tsutsui disse que vê opor-
tunidades de expansão dos 
negócios de alta complexida-
de caso haja ampliação do rol 
da agência reguladora de saú-
de ANS, espécie de lista que 
determina os tratamentos de 
cobertura obrigatória pelos 
planos de saúde.                Reuters

A S i m p a r 
(SIMH3) ano-
tou um lucro 

líquido ajustado de R$ 213 
milhões no segundo trimestre 
de 2022 (2T22), representan-
do uma baixa de 35,2% no 
comparativo anual.

O balanço da Simpar 
foi divulgado na Comis-
são de Valores Mobiliários 
(CVM). As ações da Simpar 
caem 1,15% no intradia, a 
R4 11,15.  Em 2022, os pa-
péis sofrem uma retração de 
0,45%, operando em estabili-
dade em relação às primeiras 
cotações do ano. O balanço, 
no entanto, agradou analistas 
da XP, que recomendaram 
compra.

O lucro antes de juros, 
impostos, depreciações e 
amortizações (Ebitda) ajus-
tado fechou o trimestre em 
R$ 1,7 bilhão, crescimento 

de 94,1% ante o 2T21 e avan-
ço de 12,6% comparado com 
1T22.

A receita líquida foi de 
R$ 5,5 bilhões no 2T22, alta 
de 73% na comparação anual.

Em termos de endivida-
mento, a Simpar no 2T22 
apresenta uma alavancagem 
de 3,6x – considerando a ra-
zão entre dívida líquida pelo 
Ebitda  da companhia. No 
primeiro trimestre, a empresa 
teve 3,3x de alavancagem ao 
fim de março.

Nas anotações da ad-
ministração da companhia, 
a alta de custos somada ao 
ciclo altista de juros foram 
destacados como drivers para 
a retração da última linha do 
balanço.

“Houve um aumento 
geral. É peça, é combustí-
vel (…) parece que estamos 
chegando a um ponto de in-

flexão. Isso sacrifica muito 
quem tem menos renda”, 
observa Denys Marc Ferrez, 
CFO da Simpar.

“A gente está fazendo 
preço dentro de um novo 
ambiente”, diz o CFO, mais 
adiante.

Além disso, o executivo 
diz que neste trimestre houve 
o lançamento da Automob, 
nova marca que substitui a 
Original Holding e que figura 
como uma das maiores redes 
de concessionárias de auto-
móveis do País.

XP recomenda compra 
para ações da Simpar

No seu parecer mais re-
cente sobre as ações SIMH3, 
a XP recomendou compra 
para os papéis, mirando um 
preço-alvo de R$ 14,75 – re-
presentando upside de cerca 
de 50% em relação à cotação 
atual.                                  Suno

Simpar (SIMH3): lucro cai 35% 
do 2T22 e ações recuam; entenda 
por que a XP recomenda compra

O vice-presidente 
comercial da 
Honda South 

America, Roberto Akiyama, 
confirmou oficialmente o lan-
çamento do ZR-V para o Bra-
sil em 2023. A informação 
veio durante a apresentação 
da nova geração do HR-V no 
país.

O SUV já apareceu no 
Japão em julho com uma 
grade frontal reduzida e de-
senhos na vertical, além de 
apresentar faróis mais distan-
tes. Atrás, as lanternas são na 
horizontal e invadem o por-
ta-malas. Por dentro, há um 
visual mais “limpo”.

O ZR-V no mercado ja-
ponês vai contar com um 
sistema híbrido, que inclui 
um motor 2.0 do Civic, jun-
tamente com dois propulso-
res elétricos. Outra opção vai 
agregar um motor 1.5 turbo 
com câmbio CVT. As versões 
terão tração nas quatro rodas 
e vários níveis de condução.

Mais novidades para o 
Brasil:

Além de apresentar o 
novo HR-V, a marca japonesa 
deve lançar ainda neste ano o 
Civic híbrido de 11ª geração. 
Em 2023, além do ZR-V, che-
ga o novo CR-V híbrido e o 
Civic Type R.             Isto é Dinheiro

Honda confirma o ZR-V 
para o Brasil em 2023

Fleury não vê “impacto significativo” de 
piso salarial de enfermeiros nos negócios
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